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			Apresentação

			Gabriel Passetti1

			As relações entre as sociedades e os Estados são construídas, reforçadas ou destruídas por pessoas. No século XIX, estas conexões ocorriam seguindo um ritmo próprio, mas crescente, e a uma dinâmica em constante mudança. Na América do Sul, aquele foi o século das independências, das disputas territoriais entre os Estados nascentes, das guerras civis pelo poder. Em uma escala global, foi a época da revolução industrial, da expansão dos vínculos econômicos e financeiros, da disseminação da imprensa escrita. Naquele tempo, foram se constituindo novas formas de as sociedades se conectarem: além da intensificação das relações diplomáticas e interestatais, aumentaram exponencialmente as trocas comerciais e foram reforçados ou construídos laços sociais entre as elites econômicas, entre grupos de trabalhadores, intelectuais e cientistas (Osterhammel, 2014). É sobre essa complexa dinâmica que este livro se debruça.

			Este livro reúne capítulos escritos por pesquisadores estabelecidos em universidades de diferentes estados do Brasil e da Argentina, do Chile e da França. A todos, de distintas procedências e trajetórias acadêmicas, interessa o debate sobre a ampliação da história diplomática. Esta área do conhecimento esteve, durante muito tempo, circunscrita às análises centradas no Estado e na soberania, às alterações nas políticas externas, às tensões e interações entre Executivo, Legislativo e chancelaria, ou ainda às relações bilaterais (Stephanson, 1998, p. 595).

			Após a Guerra Fria, gradativamente a história diplomática procurou, a partir do diálogo com novas questões formuladas pelas áreas de História, Relações Internacionais, Ciência Política, Antropologia e Sociologia, pensar em outros aspectos até então pouco contemplados. Isto não significou deixar de atentar para as negociações internacionais, os tratados e acordos, os formuladores de política externa e grandes alterações no sistema internacional, guerra e paz – os temas clássicos (Bukovansky, Keene, Reus-Smit e Spanu, 2023). 

			A principal alteração se deu na forma de se analisar estas relações e seus agentes, procurando por novas fontes e por novas conexões entre os temas clássicos e outras forças até então desconsideradas. Entre estas, destacamos agentes não estatais, a construção de imagens, identidades e práticas políticas, as trocas culturais e intelectuais, referenciando-se em pesquisas em múltiplos arquivos, tanto de diferentes países quanto de diferentes órgãos e origens de um mesmo país (Plummer, 2005).

			Se a política externa é foco por excelência dos ministros e políticos – os formuladores –, sua execução ocorre em outros níveis, dialogando com forças não restritas às pressões militares e diplomáticas dos diferentes Estados e vinculadas aos interesses imediatos das forças domésticas. Neste livro, são apresentadas as especificidades das relações estabelecidas na e a partir da América do Sul. Para analisá-las, privilegiamos a ação de distintos agentes da política internacional, suas muitas conexões e de que forma suas atuações impactaram diretamente as relações internacionais no longo século XIX (Silva e Passetti, 2022). Este recorte temporal se refere à já clássica periodização proposta por Eric Hobsbawm, para quem aquele século se iniciava, enquanto temas e problemas, com as revoluções das décadas de 1770 e 1780, e fechava com a eclosão da Primeira Guerra Mundial. Quando focamos sobre a América do Sul, este recorte é interessante porque abarca as crises que culminaram nas independências e seu fechamento se dá não naquele conflito europeu, mas na década de 1920 e suas revisões sobre nações e nacionalismos, identidades, economia e finanças.

			Neste longo século XIX, as diplomacias ocorriam através de canais oficiais em construção, mas também por muitos outros não estatais. Ao longo dos capítulos do livro, são acompanhadas, por exemplo, as ações de proprietários rurais e outros grupos de pressão das zonas de fronteira interestatais, os interesses de grupos comerciais, as estratégias financeiras de unidades subnacionais. São expostas as atuações de uma série de agentes sem vínculo formal com o Estado, ou não vinculados formalmente à diplomacia, e a conjugação de forças e interesses que chegavam às chancelarias e impactavam nas relações internacionais. Ao mesmo tempo, são esmiuçadas as conexões estabelecidas por diplomatas, ou agentes com atuação internacional, em diferentes contextos sul-americanos e europeus.

			Há muito tempo se investiga a diplomacia enquanto ação de criar conexões (Sharp, 2009, p. 91). Nos recortes cronológico e geográficos aqui analisados, isso se mostra ainda mais importante. Em um tempo de construção de nacionalidades e alteridades, também se construíam pontes, já que as pontes estabelecem pontos de conexão, mas também materializam as singularidades de cada margem de um mesmo rio. Quem exercia essas diplomacias? Quem eram esses agentes de conexão e, simultaneamente, diferenciação? Como eles atuavam enquanto mediadores culturais, contribuindo para a circulação de ideias, transferências culturais, leituras, hibridizações, traduções e sincretismo? (Gomes e Hansen, 2016, p. 8).

			A partir do olhar sobre estes indivíduos, uma série de questões são levantadas pelos capítulos e são apresentadas como provocações para novas pesquisas. Como era o cotidiano nas representações diplomáticas? Quais redes familiares foram acionadas nas interações e nas negociações? De que forma esposas e filhas atuaram extraoficialmente no serviço diplomático? Como foram estabelecidas redes de sociabilidade com outros diplomatas, elites locais, intelectuais e cientistas? De que forma os diplomatas, outros agentes da política externa e outros conectores internacionais serviram como ponte entre os países em que viveram e suas sociedades de origem? Como essas conexões e redes foram se institucionalizando e sendo vistas pelos formuladores de política externa e pela sociedade em geral?

			Os capítulos deste livro dialogam com estas questões e apresentam uma série de provocações. Sua organização se dá em três blocos a partir de temas e objetos de investigação. O primeiro deles tem como foco a política internacional sul-americana e conta com dois textos. Daniel Rei Coronato, professor na Universidade Federal do Rio Grande (FURG), apresenta um debate metodológico sobre como as pesquisas sobre política externa podem incorporar temas e agentes oriundos dos espaços provinciais e como estas fontes podem trazer novas questões a clássicos temas e explicitar forças de pressão e estratégias de atuação.

			

			Daniel Emilio Rojas, professor na Université Grenoble-Alpes (França), analisa a trama do estabelecimento de relações diplomáticas de dois países sul-americanos – o Império do Brasil e a Grã-Colômbia – e seus esforços para o reconhecimento das independências políticas. A partir das relações entre Francisco Antonio Zea e José Rafael Revenga com Felisberto Caldeira Brant e Hipólito José da Costa, são analisadas as conexões estabelecidas por eles e como aquela experiência influenciou para que D. Pedro I enviasse Antonio Gonçalves da Cruz como cônsul na Filadélfia, sendo este um dissidente exilado após ter participado da revolução pernambucana de 1817.

			O segundo bloco de textos se centra nos diplomatas e agentes da política internacional sul-americana. Paula Bruno, coordenadora do Grupo Interuniversitario de Estudios sobre Diplomacias y Culturas (Argentina), apresenta um texto teórico e com propostas metodológicas para o estudo da participação das mulheres na vida diplomática no século XIX. A partir da apresentação e do debate sobre o uso de diferentes tipos de fontes, abre-se uma série de possibilidades de pesquisa para a compreensão do cotidiano nas legações, o papel informal de esposas e filhas no serviço estatal, as instituições e organizações em que as mulheres foram abrindo espaços de atuação no século XIX.

			As conexões estabelecidas por homens com circulação em múltiplas e interconectadas esferas, como a política, a diplomacia, a cultura e a intelectualidade, são exploradas pelo artigo de Ana Paula Barcelos Ribeiro da Silva, professora na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). A partir das trocas estabelecidas entre um argentino (Bartolomeu Mitre), um uruguaio (Andrés Lamas) e um brasileiro (José Maria da Silva Paranhos, futuro Visconde do Rio Branco), são apresentadas propostas teóricas e metodológicas para o entendimento das redes de sociabilidade e trocas intelectuais envolvendo diplomacia, intelectualidade e construção de instituições.

			“Os diplomatas do Império nas Américas na segunda metade do século XIX: trajetórias, sociabilidade e redes pessoais e familiares”, capítulo escrito por Gabriel Passetti, professor na Universidade Federal Fluminense (UFF), avança nos debates dos dois capítulos anteriores para propor uma análise do grupo de representantes de D. Pedro II no continente americano naquele período. A partir de uma análise sobre suas trajetórias pessoais, são apresentadas as origens sociais e familiares daqueles homens, as redes de sociabilidade estabelecidas e as conexões entre ingresso na carreira diplomática e progressão com a burocratização daquela atividade.

			Já o capítulo “Os congressos científicos e médicos latino-americanos e as origens da diplomacia cultural na América do Sul”, de João Paulo Coelho de Souza Rodrigues, professor na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), apresenta uma análise da conformação das novas redes intelectuais e diplomáticas estabelecidas nas décadas finais do século XIX e iniciais do seguinte. Sua análise demonstra o crescimento da rede de eventos científicos e diplomáticos no período e suas conexões com os esforços de governos de determinados países (Argentina, Chile, Uruguai e Brasil, principalmente) para se colocar dentro de um circuito vinculado à ciência e modernidade, associados a uma ideia de uma diplomacia cultural.

			O terceiro bloco de textos está centrado em análises sobre empresas, finanças e política na América do Sul. Carlos Gabriel Guimarães, professor na Universidade Federal Fluminense (UFF), analisa a presença inglesa no comércio brasileiro no século XIX. A partir do caso dos convênios de 1851 e 1852, são apresentadas as conexões entre companhias de importação e exportação com políticos locais e nacionais, o papel do consulado inglês no Rio de Janeiro e os conflitos com firmais brasileiras e portuguesas por um tipo de comércio em rápido crescimento e cada vez mais articulado em redes transatlânticas e globais.

			José Augusto Ribas Miranda, professor na Universidad Austral de Chile, analisa como unidades subnacionais – como Estados, Províncias e Municípios – se inseriram no sistema de financiamento internacional através da venda de títulos de dívida em mercados europeus. A partir de um caso específico, relacionado com emissão pelo Estado de Alagoas na bolsa de Paris, são apresentadas as conexões entre elites regionais e as políticas local, nacional e internacional, como a crescente busca por investimentos por um lado e lucro por outro levou ao surgimento de novos bancos, novos produtos e, também, novos golpes, sempre articulados com redes familiares, sociais e, por vezes, diplomáticas.

			

			Os capítulos aqui reunidos decorrem do simpósio internacional “Política internacional sul-americana no século XIX”, promovido pelo LAHPIS – Laboratório de História da Política Internacional Sul-americana, em setembro de 2023. O evento foi sediado pelo INEST – Instituto de Estudos Estratégicos, da UFF – Universidade Federal Fluminense, e contou com o financiamento do CNPq – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e da FAPERJ – Fundação Carlos Chagas de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro.

			A articulação entre os autores e as trocas após o evento levaram à proposta de publicação deste livro e estão vinculados ao projeto “Conexões sul-americanas: diplomacia, intelectualidade e economia no longo século XIX”, financiado pelo CNPq através de seu edital Universal 2023. A publicação somente foi possível graças à acolhida do projeto pelo CHDD – Centro de História e Documentação Diplomática, da FUNAG – Fundação Alexandre de Gusmão, vinculada ao Ministério das Relações Exteriores do Brasil.
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			O espaço provincial e a política externa no Brasil Império: metodologia e fontes

			Daniel Rei Coronato1

			1. Introdução

			O Brasil viveu um período crucial de definição e consolidação de sua estrutura e identidade nacional durante o período imperial (1822-1889). Após séculos de domínio português, a construção do novo Estado brasileiro esteve essencialmente moldada pelas experiências da exploração colonial e pela estrutura administrativa estabelecida pela metrópole lusitana (Novais, 2011). Durante essa fase, os esforços para estabelecer uma nação independente envolveram a delimitação de fronteiras, a consolidação do aparato estatal, a afirmação da soberania e a construção de uma identidade nacional (Bandeira, 2012; Jancsó, 2003; Ferreira, 2006; Pimenta, 2006). 

			A independência proclamada em 1822 não resultou na formação imediata de uma unidade nacional. Os grupos políticos que lideraram o movimento buscaram organizar o Estado utilizando a estrutura legada pela colonização portuguesa. A formação dessa nova unidade política foi, em parte, resultado da preservação da linhagem da casa real dos Bragança na América, e a estruturação dessa unidade fundamentada na integração de territórios dispersos sob uma Monarquia que almejava centralizar o poder na corte, apoiada por uma base social essencialmente escravista (Magnoli, 1997; Santos, 2004).

			O centro de poder político, enraizado nas instituições monárquicas, enfrentou desafios na gestão dos interesses e demandas das diversas oligarquias locais, dispersas por um vasto e diversificado território de proporções continentais. Essa complexidade resultou em uma série de revoltas provinciais que desafiaram a consolidação do poder central e evidenciaram a falta de consenso sobre a organização nacional, além de disputas nos aparelhos militares (Ribeiro, 2011). Essas rebeliões e movimentos dissidentes permearam as primeiras décadas do século XIX, e apesar de abrangeram uma série de contextos socioeconômicos distintos, demonstraram as contradições presentes na sociedade e na política do Império. 

			O Brasil enfrentou então dificuldades na organização, nos termos propostos por Charles Tilly (1996)2, dos instrumentos de capital e coerção, resultando em desafios, nos termos weberianos, para a consolidação de um monopólio da violência legítima. Ademais, as frações da classe dominante no Rio de Janeiro tinham pouca capacidade e poder sobre parte dos grupos oligárquicos, em especial nas zonas de fronteira (Coronato, 2020a). Isso significou uma falta de centralização dos mecanismos de coerção estatais e na fragilidade na organização das estruturas de capital, que resultaram em uma influência considerável dos poderes locais, minando os esforços em construir um Estado nacional centralizado e coeso. 

			Esse panorama de instabilidade e disputas constantes entre o aparato estatal e as diversas frações regionais foi característico do período de organização nacional no Brasil, que buscava assim realizar sua “missão civilizatória” de pacificações e centralidade do poder (Rodrigues e Maciel, 2019). Todavia, a vastidão geográfica, a ausência de uma infraestrutura de transporte e comunicação eficazes, além da distribuição irregular das atividades econômicas e populações dificultaram a consolidação da ordem e autoridade central, que usualmente recorria à marinha para projetar poder em campanhas de pacificação. No entanto, essa ação não era possível longe da costa, nas porções interiores do Império, e eventualmente em espaços distantes de rios navegáveis. Com a carência de um exército eminentemente “nacional”, a coerção era exercida por meio de intermediários locais.  

			A ausência de consenso e a presença de facções com interesses diversos representaram obstáculos significativos para a configuração de uma estrutura estatal coesa em todo o território. Somente após a década de 1850, em virtude de reformas conservadoras e centralizadoras implementadas, o Império logrou atingir uma relativa estabilidade, fornecendo capital e recursos para o Estado brasileiro. Isso contribuiu para a consolidação de uma estrutura governamental mais centralizada, reunindo elementos para pacificar o território, o que ajudaria nas décadas seguintes na organização efetiva de um exército nacional e capacidade crescente de pacificação interna por meio do uso da violência (Needell, 2009; Carvalho, 2011).

			Ainda assim, o modelo político adotado era marcado por características distintas, incluindo uma relevante descentralização administrativa e política. O país era dividido em províncias, cada uma delas administrada por um presidente. Estes incumbiam-se de desempenhar um papel crucial na estruturação do aparato estatal e na execução de políticas em nível local, sendo designados pelo governo central. Por outro lado, encontravam limitações em seus poderes de atuação, notadamente no legislativo provincial, cujo controle estava nas mãos das oligarquias e frações dominantes locais, com quem tinham que negociar para garantir a governabilidade. Embora essenciais para a manutenção da estabilidade e da ordem, na prática, esses presidentes operavam como intermediários entre as demandas provinciais e as instâncias decisórias no Rio de Janeiro, ao mesmo tempo em que eram responsáveis perante estas últimas (Slemian, 2007). Essa dinâmica entre governo central e liderança provincial teve implicações significativas na formulação e implementação das políticas, inclusive nas decisões que envolviam as relações exteriores e as questões internacionais do Brasil, especialmente nas zonas lindeiras, como pudemos demonstrar em pesquisa sobre as relações entre o governo no Rio Grande do Sul e o poder central no Rio de Janeiro (Coronato, 2020b).

			A consolidação nacional foi, em boa medida, viabilizada através da pacificação das províncias e pelo estabelecimento de um arranjo institucional que acomodava as oligarquias locais. Isso permitiu certa autonomia administrativa na esfera provincial, além de representação junto ao governo central através do legislativo. Esse arranjo resultou em uma descentralização relativa do poder, uma vez que o Estado central dependia dos governos provinciais para manter a unidade do Império, especialmente no estabelecimento e manutenção dos sistemas de coerção e tributação, além de fazer valer os desígnios imperiais em matéria de política externa (Dolhnikoff, 2005; Costa, 1996). Este modelo acabou fortalecendo grupos regionais/provinciais dentro do aparato estatal e da sociedade imperial, estabelecendo uma dinâmica de poder que moldou a política brasileira durante seu processo de construção nacional.

			Historicamente, os estudos concernentes à política externa têm negligenciado, em grande medida, a dimensão provincial. Esta omissão pode ser, em parte, atribuída à estrutura institucional do Império e à forma como suas atribuições foram distribuídas. Conforme apontado por Gabriela Nunes Ferreira (2006, p. 131-145), a Constituição de 1824 centralizou a condução dos assuntos exteriores no âmbito do Poder Executivo, sob a liderança do próprio Imperador. O monarca, e, por extensão, os gabinetes imperiais, detinham ampla autonomia para gerir as relações internacionais, negociar tratados, declarar guerras e deliberar sobre outras questões cruciais no âmbito internacional.

			Entretanto, é imprescindível ressaltar que o poder do Imperador e do Executivo não se revelava absoluto. O monarca recebia orientações do Conselho de Estado, uma instância consultiva composta por membros nomeados diretamente pelo Imperador. Esse conselho, integrado por ministros de Estado, conselheiros vitalícios e senadores, desempenhava um papel significativo na discussão e aconselhamento sobre matérias de política externa, entre outras.

			Adicionalmente, o Parlamento desempenhava papel crucial na formulação da política externa, incumbindo-se, sobretudo, da ratificação de tratados em períodos de paz. Além de constituir uma relevante arena de reflexão das opiniões nacionais e um instrumento de pressão política, o legislativo imperial funcionava como órgão consultivo periódico para questões de relevo. Deliberava sobre relatórios e exercia controle sobre a agenda por meio de debates sobre o orçamento. É saliente destacar que, ao longo do período imperial, observaram-se flutuações na distribuição de poder entre essas instituições, notadamente durante diferentes reinados e períodos políticos, sobretudo no ciclo regencial (1831-1840) (Cervo, 1981). Dessa forma, o governo central foi visto como sendo o lócus para a pesquisa de política externa, pois ali estariam os tomadores de decisão, e, portanto, seria possível encontrar os nexos de causalidade e os interesses em jogo ao longo da trajetória da diplomacia imperial. Assim, os estudos no campo de política externa tradicionalmente negligenciaram a relevância dos presidentes de província e a influência da esfera provincial na formulação e execução da política externa brasileira durante o período imperial. 
A ausência desse olhar mais específico sobre as províncias dentro dos estudos de política externa é um obstáculo significativo para a compreensão dos processos históricos e das dinâmicas políticas do Brasil naquele período. Ignorar a influência dos presidentes de província e da realidade local pode levar a interpretações limitadas e distorcidas sobre os fatores que influenciaram a condução das relações exteriores do país (Slemian, 2007).

			Dessa forma, defende-se a ideia de que a não inclusão do espaço provincial nos estudos de política externa pode ser um obstáculo para uma compreensão mais completa do desenho do Estado e de suas características. Ao negligenciar a importância dessas esferas, os analistas correriam o risco de interpretar de forma incompleta as influências e as nuances que moldaram a política externa brasileira durante seu processo de construção nacional, e produzirem interpretações e/ou análises causais que deixassem de lado uma parte essencial da esfera de poder e pressão para a formulação da agenda internacional brasileira.

			A interação entre as políticas externas nacionais e a realidade provincial poderia então ser entendida a partir de uma lógica de mão dupla: enquanto as políticas nacionais afetariam diretamente essas regiões, as peculiaridades e desafios locais também poderiam moldar as políticas externas adotadas pelo Estado central. Essa situação seria especialmente importante nas regiões em que o poder militar do Estado brasileiro era incapaz de pacificar e controlar, dependendo dos poderosos locais para fazer valer os interesses do governo central e a defesa do território, e eventualmente usar de suas capacidades de mobilização militar e econômica para objetivos externos. Essa realidade foi especialmente destacada na fronteira meridional, em especial no Rio Grande do Sul, e na fronteira norte, na região amazônica, mas também se fez valer nas províncias litorâneas e em interesses ligados ao tráfico internacional de pessoas escravizadas e assuntos internacionais diversos.

			

			A proposta aqui é, portanto, discutir como o estudo da política externa brasileira se transformou ao longo do tempo e a importância da inclusão de novas abordagens metodológicas que culminariam na possibilidade de estudos acerca do espaço provincial e a inserção internacional do Brasil no século XIX. Posteriormente, será proposto um conjunto de métodos e fontes, assim como possibilidades de pesquisa que buscam consolidar a esfera provincial como elemento de política externa, além de fornecer um mapeamento de fontes de pesquisa para pesquisadoras e pesquisadores interessados em aprofundar-se na interação entre as dimensões local e central.

			2. Estudo da política externa brasileira

			O estudo da política externa consolidou-se como um dos campos mais abrangentes e diversificados da produção acadêmica brasileira. 
A busca pela compreensão das origens, do papel e da identidade do país no âmbito da política internacional, assim como pela análise das causas e consequências das ações externas, tem sido o foco de diversas gerações de pesquisadoras e pesquisadores, os quais se dedicam à história da inserção internacional do Brasil. Esse interesse emergiu de forma simultânea às transformações estruturais, sociais e políticas do país. Tal fenômeno mobilizou tanto acadêmicos quanto diplomatas em um esforço conjunto para interpretar as circunstâncias que influenciam a tomada de decisões, buscando atribuir significado às relações estabelecidas entre o Brasil e o restante do mundo (Almeida, 1999).

			As primeiras incursões no estudo da política externa brasileira (PEB) remontam ao período de construção e consolidação do Estado no Brasil. Essas investigações demonstravam um interesse primordial na diplomacia e na “razão de Estado”, buscando elucidar as ações dos governantes e seus representantes. A História Diplomática tornou-se, então, sinônimo da investigação da política externa, assim como seus métodos consolidados como típicos dessa abordagem. A preocupação estava no entendimento e interpretação de eventos históricos e a relação entre Estados, a unidade básica de análise, a partir das atividades diplomáticas, buscando compreender decisões, estratégias e estabelecer relações causais. A força dessa abordagem estava associada ao emprego de uma variedade de fontes primárias, e de grande reverência e confiança nelas, como as notas diplomáticas, correspondências de chancelarias e das legações, tratados internacionais, documentos oficiais, relatórios, registros, entre outros, que fossem capazes de auxiliar na reconstrução fidedigna dos eventos e processos históricos investigados (Santos, 2005).

			O século XIX foi um período-chave para a ampliação das análises, passando a contemplar não apenas a ação estatal, mas também os interesses e a atuação de líderes e “grandes homens” do Estado. Essa fase esteve muito atrelada à reconstituição e aos comentários de documentos oficiais e secretos trocados entre os líderes estatais e seus representantes. A abordagem foi caracterizada pelo culto ao documento, revelando uma preferência por uma visão enciclopédico-descritiva e o incentivo à pesquisa intensiva em arquivos nacionais, marcada por um caráter positivista (Santos, 2005).

			O Segundo Reinado e a Primeira República foram períodos férteis para a produção de textos sobre política externa no Brasil, preocupados em geral com a formação e consolidação da identidade internacional do Estado recém-emancipado. Esse período foi caracterizado pela geração dos “historiadores diplomatas” ou “diplomatas-historiadores”, ou seja, intelectuais com forte vínculo à atividade diplomática nacional (Almeida, 1993). Figuras proeminentes como Duarte da Ponte Ribeiro, Varnhagen, Rio Branco, Joaquim Nabuco, Oliveira Lima e Pandiá Calógeras, entre outros, estabeleceram as bases para uma abordagem historiográfica fortemente interligada com a prática política. As análises eram predominantemente narrativas e documentais, baseadas em relatos oficiais e documentos governamentais, refletindo uma visão muitas vezes “apologética” e “oficialesca” (Pinheiro e Vedoveli, 2012).

			No entanto, ao longo do tempo, esses estudos começaram a se distanciar dessa abordagem tradicional. O advento da escola dos Annales e o uso progressivo de novas fontes documentais permitiram a expansão e diversificação das metodologias aplicadas ao estudo da política externa. Ademais, o nascimento e consolidação do campo da História no meio universitário brasileiro, e mais recentemente das Relações Internacionais, passaram a influenciar no campo metodológico as pesquisas nessa área. As Histórias Social, Cultural, Econômica e das Mentalidades passaram a ser paulatinamente integradas aos estudos em Relações Internacionais, ampliando o escopo de análise para além das ações dos líderes políticos e dos registros oficiais (Santos, 2005). A aproximação com os campos da Economia, Sociologia e Psicologia também fizeram parte desse movimento, provocando uma mudança gradual, que conduziu a uma visão mais crítica das relações internacionais do Brasil, alinhada, especialmente a partir das ideias da CEPAL (Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe), ao conceito de desenvolvimento.

			Os historiadores e internacionalistas, além dos “diplomatas-
-historiadores” que continuam a ter um papel destacado na produção brasileira, em especial por conta da posição central e decisiva do Instituto Rio Branco e outros órgãos do Ministério das Relações Internacionais (MRE), passaram a considerar não apenas as ações dos líderes políticos, mas também as implicações sociais, econômicas e culturais das relações exteriores do país (Pinheiro e Vedoveli, 2012). Essa abordagem mais abrangente foi acompanhada pelo desenvolvimento de metodologias qualitativas e quantitativas, com a utilização de análises estatísticas, aprofundamento em estudos comparativos e uma ampla dilatação do estudo de fontes, que agora incluiria um conjunto muito mais amplo e até então não convencional, como fontes jornalísticas, relatos, cartas, registros culturais, literários, entre outros (Santos, 2005; Uziel, 2023).

			Essa mudança metodológica refletiu não apenas um desenvolvimento conceitual, mas também uma busca incessante por metodologias mais abrangentes e interdisciplinares, a fim de capturar a complexidade das dinâmicas das relações internacionais do Brasil. Adicionalmente, a interlocução com o campo teórico das Relações Internacionais favoreceu a existência de estudos com horizonte interpretativo e/ou normativo, o que se diferenciava decisivamente das iniciativas produzidas dentro do paradigma da História Diplomática (Uziel, 2023).

			As teorias de Relações Internacionais foram decisivas nessa transformação, em especial aquelas do mainstream, como o realismo e liberalismo, em que a primeira defendia o poder e a competição, e a segundo o estudo da cooperação e a busca pela paz. Ademais, as perspectivas marxistas e críticas introduziram novos elementos que destacam dimensões econômicas e sociais, enquanto o construtivismo enfatiza identidades e normas. Cada abordagem ofereceu uma visão distinta das interações entre Estados, moldando a compreensão das estratégias e comportamentos na esfera internacional, contribuindo para a análise da formulação e finalidade da política externa.

			Contudo, é imperativo enfatizar que o campo da política externa no Brasil foi profundamente influenciado pela História das Relações Internacionais, especialmente pela chamada “Escola Francesa”. Essa corrente, notadamente representada por Pierre Renouvin e Jean-Baptiste Duroselle (1967), desempenhou um papel destacado na construção de uma abordagem paradigmática para a História das Relações Internacionais. Ao romper com limitações conceituais anteriores, esta escola marcou uma nova era no estudo das relações internacionais ao desafiar a perspectiva tradicional da História Diplomática. Essa mudança foi efetuada através da adoção de uma visão societária e ontológica distinta.

			O enfoque da Escola Francesa transcendia a análise das fontes tradicionais, destacando a importância investigativa das denominadas “forças profundas”. Em outras palavras, buscava-se identificar regularidades e extrair dados a partir de um sistema de causalidade composto por diversas influências, tais como fatores geográficos, demográficos, econômicos e elementos sentimentais coletivos (Moreli e Patti, 2020; Canesin, 2008). No caso da academia brasileira, essa perspectiva foi especialmente relevante ao se tornar um eixo fundamental e investigativo de autoras e autores durante parte do século XX, em especial nos formuladores de manuais de grande difusão, como o Amado Cervo e Clodoaldo Bueno (2008), que partiam da investigação das forças profundas para interpretar os caminhos e sentido da política externa brasileira.

			Além disso, se desenvolveram em paralelo ramos analítico-
-interpretativos que buscaram qualificar os estudos de política externa, e tiveram grande impacto na academia brasileira. Um dos mais importantes é o da Análise de Política Externa (APE), surgido quase simultaneamente com a área de Relações Internacionais, destacando inicialmente o processo decisório doméstico como fator explicativo para o comportamento internacional dos Estados (Salomón e Pinheiro, 2013; Junior, Farias, 2021). Autores como Richard Snyder (1962), Margaret Sprout e Harold Sprout (1956), James Rosenau (1967) e Graham T. Allison (1972) influenciaram o estudo da APE, destacando a importância de variáveis domésticas na formulação da política externa (Milani e Pinheiro, 2013). No entanto, o realismo estrutural, principalmente com a obra de Kenneth Waltz (1979), relegou a APE a um plano secundário por algum tempo, até que foi recuperada e desenvolvida por autores como Robert Putnam (2010) e Gideon Rose (1998), entre outros.

			Em países como o Brasil, os pesquisadores e as pesquisadoras estavam atentos ao comportamento dos agentes estatais, buscando ferramentas analíticas para entender a atuação autônoma de Estados periféricos. A transição para o século XXI trouxe mudanças profundas na política externa, causadas pelo fim da bipolaridade, processos de globalização, e ações transnacionais de redes de ativismo e movimentos sociais. Isso gerou novas possibilidades de ação internacional dos Estados, mas também novos desafios e restrições. Diante desse novo contexto, surge a necessidade de adotar uma abordagem renovada para compreender a política externa dos Estados, incluindo o papel dos atores não estatais, que traria um impacto nas pesquisas não apenas do período recente, mas uma ressignificação das interpretações históricas da política externa (Milani e Pinheiro, 2013).

			A pluralidade de novos atores e interesses na análise da política externa passou a desafiar a ideia de autonomia absoluta do Itamaraty, órgão tradicionalmente interpretado como central na formulação e condução da política externa. Surgiram então debates que procuraram abranger questões como a relação entre política externa e doméstica, a diversificação de atores envolvidos e a necessidade de prestar contas sobre questões de política externa. Essas transformações apontam novas interpretações sobre a arena decisória e a formulação da agenda, exigindo uma revisão dos marcos interpretativos tradicionais e novas abordagens de análise para compreender essa complexidade emergente (Ferreira, 2023).

			Dessa forma, o campo da Política Externa Brasileira pode ser retratado como um espaço em que a mudança substancial em suas metodologias e fontes ao longo do tempo resultou em seu enriquecimento e diversificação. Essa transformação, que abrange a incorporação de novas fontes e métodos da Análise de Política Externa, revelou-se crucial para a formação de uma nova geração de pesquisadores e pesquisadoras em Relações Internacionais (Junior e Farias, 2021). Ademais, a conjugação desses elementos – tais como a introdução das Teorias de Relações Internacionais e as novas fontes e metodologias propostas no campo da História – desencadeou um movimento de renovação para os estudos de política externa, oferecendo uma perspectiva multidisciplinar e crítica na compreensão dos processos de formulação e execução da política externa brasileira.

			Essa evolução metodológica e temática levou pesquisadores a revisitar tópicos antes explorados pela história diplomática tradicional. A abordagem contemporânea, por sua vez, introduziu uma nova perspectiva de análise, incorporando elementos da sociologia histórica e da investigação do processo de construção do Estado (Tilly, 2006; Mann, 2020; Hobden, 1998; Lawson, 2012). Esse resgate de temas históricos sob um novo prisma permitiu uma compreensão mais profunda dos fatores sociais, políticos e estruturais que influenciaram a política externa brasileira ao longo do tempo. Surgiu, então, uma Nova História Diplomática dentro dessa perspectiva, trazendo uma abordagem inovadora aos documentos diplomáticos, combinando diferentes metodologias para explorar novos objetos e problemas nas relações internacionais.

			O surgimento de pesquisadoras e pesquisadores interessados em revisitar não apenas o nascimento da história da política externa, mas também o processo de construção do Estado brasileiro, tem modificado os paradigmas do campo. A ênfase em abordagens que integram a sociologia histórica e a investigação do statebuilding, análise de redes, estudos comparativos, abordagens qualitativas, perspectivas pós-coloniais e críticas, entre outras, alterou o arcabouço conceitual das relações internacionais do Brasil. Isso resultou em uma nova geração que busca analisar criticamente os elementos que influenciaram a atuação internacional do país. De maneira geral, esses estudos compartilham uma abordagem mais inclusiva, examinando as fontes primárias tradicionais através de novas perspectivas e considerando uma variedade de interações e agentes (Comiran, 2023; Heinsfeld, 2023).

			

			Autores como Demétrio Magnoli (1997), Gabriela Nunes Pereira (2006), Muniz Bandeira (2012), Mário Maestri (2016), entre outros, foram, por caminhos muito diversos, pioneiros nessa abordagem. Em geral, esses autores enfatizam a importância de considerar a condição pré-nacional do Brasil e a relevância das províncias na construção do Estado e na formulação das políticas nacionais, porém sem avançar em metodologias que incluam simultaneamente a dimensão provincial e central, incluindo-as dentro da dinâmica internacional.

			Ao expandir a análise para além das ações dos líderes políticos e das relações entre Estados, as novas abordagens passam a considerar as dimensões internas do país como componentes essenciais na compreensão das relações internacionais. Nesse sentido, o olhar para as interações locais passou a desempenhar um papel crucial, proporcionando novas camadas no entendimento das diversidades sociais, econômicas, políticas e culturais que moldaram não apenas as dinâmicas internas do Brasil, mas também as suas interações com outras nações.

			3. Espaço provincial: metodologia e fontes

			As províncias não eram meros espectadoras das relações exteriores do país. Elas desempenharam um papel significativo, muitas vezes influenciando as decisões políticas externas por meio de suas particularidades regionais, interesses econômicos, demandas sociais e lideranças oligárquicas locais. A inserção das províncias no estudo da política externa brasileira, dentro desse contexto de renovação metodológica, permite uma análise mais completa e complexa, revelando como as realidades locais, as tensões internas e as demandas regionais impactaram as relações exteriores do país ao longo do tempo. Isso implica olhar para além dos registros diplomáticos convencionais, explorando fontes variadas e perspectivas diversificadas para compreender o papel das províncias na política externa nacional e os nexos de rivalidade, convergência e interdependência entre o local e o central (Coronato, 2020b).

			A especificidade do espaço provincial como um elemento essencial na compreensão da dinâmica internacional do Brasil no século XIX resulta nas possibilidades de análise das interconexões entre a formação do país e os eventos internacionais da época. Uma das áreas de destaque, ainda que não apenas nelas, é a abordagem dos espaços de fronteira, nos quais se observam diferenças significativas em termos de capital e coerção. 

			A análise desses espaços como interfaces entre as esferas nacional e internacional proporciona uma compreensão aprofundada da formulação e consolidação da política externa, assim como da dinâmica de controle e inserção nas áreas limítrofes. A interação entre os oligarcas provinciais e o núcleo central do governo imperial exerceu influência sobre as dinâmicas políticas, econômicas e sociais dessas regiões, evidenciando não apenas a interdependência entre os centros de poder, mas também os desafios enfrentados na consolidação do Estado nacional confrontados pela corte do Rio de Janeiro.

			A inclusão da esfera provincial é, então, um procedimento que envolve uma abordagem diferenciada com relação ao trato das fontes. De maneira geral, um estudo do espaço provincial deve reconhecer que a dinâmica local ocorre dentro de uma relação permanente com o centro de poder; enquanto este último depende das estruturas locais para agir e sofre das províncias pressões múltiplas, que chegam até a corte por meio de múltiplos canais, tais como a imprensa, os representantes do legislativo, comitivas, e especialmente a partir do presidente de província. Dessa forma, a reunião de fontes é determinante para a organização de um mapa de pesquisa, que pode contemplar diversas problemáticas e recortes3.

			3.1. Esfera Provincial

			O espaço provincial como objeto de estudo exige a inclusão de suas fontes específicas de maneira prioritária. O Arquivo Histórico do Itamaraty (AHI) no Rio de Janeiro, e os mais diversos arquivos históricos espalhados pelo país, possuem uma das fontes documentais essenciais para os estudos da política externa e do espaço provincial. Trata-se dos ofícios trocados entre as autoridades provinciais, especialmente os presidentes de província, e o ministro das relações exteriores. Esta é uma fonte que historicamente foi pouco explorada pela historiografia tradicional e deixada de lado pela História Diplomática, a qual priorizava as narrativas a partir do centro de poder, ou seja, as atividades legislativas do Império, o Conselho de Estado, e as fontes diplomáticas mais tradicionais, como as legações, as notas diplomáticas e as instruções (Ferreira, 2023).

			A riqueza dessa fonte reside na sua capacidade de revelação: é no espaço provincial que a prática da política externa é exercida, e nas trocas de discussões entre o presidente de província e o ministro das relações exteriores podemos observar os meandros da política, sua forma de ação e a maneira como os assuntos eram refletidos nos espaços locais. 
A documentação desempenha um papel significativo na compreensão da interligação entre a política externa e as pressões e demandas provinciais. Esse canal específico permitia que o responsável pelo ministério dos Negócios Estrangeiros fornecesse diretrizes e orientações para o controle e execução de questões de política externa sob a autoridade do governo provincial. Essa interação constante era prontamente comunicada ao Rio de Janeiro, transformando-se em um eixo essencial da diplomacia imperial. 

			Para se conhecer o conjunto dessa documentação e acessar a troca de ofícios, deve-se ir tanto ao Arquivo Histórico do Itamaraty quanto no Arquivo Histórico regional. Ademais, nos arquivos locais, pode-se encontrar também múltiplos contatos com outras autoridades, incluindo outros ministérios importantes, como os da Guerra e da Fazenda, além de autoridades estrangeiras.

			O conteúdo que pode ser encontrado nessa fonte depende da província escolhida e do momento histórico. Em geral, as fontes mais extensas são aquelas que tratam de zonas de fronteira, com destaque para as províncias lindeiras do norte, e no centro-sul para os do Mato Grosso e Rio Grande do Sul. Em geral, seu conteúdo engloba uma gama diversificada de assuntos, variando de relatos substanciais a simples rumores, abordando uma ampla gama de tópicos em uma frequência quase diária. Essas informações vitais chegavam ao Rio de Janeiro, incluindo uma série de anexos diversos, como jornais, correspondências de autoridades estrangeiras, relatos militares e até petições assinadas por proprietários brasileiros, clamando por determinadas políticas por parte do governo imperial.

			

			Além disso, era comum a abordagem de questões militares, incluindo movimentações de tropas, ameaças de invasão e outras possíveis contingências. O material frequentemente trazia relatórios provenientes de atividades de espionagem, bem como informações oriundas de interações pessoais da presidência e outras autoridades brasileiras na província ou no exterior (em especial nas províncias de fronteira ou altamente inseridas em rotas de comércio internacional). Esse amplo espectro de dados consolida essa documentação como um compêndio valioso e abrangente de informações, interpretações e pressões oriundas desses espaços, ajudando a moldar a política externa imperial, e trazendo ao investigador detalhes e aprofundamentos quase sem paralelos em comparação a outras fontes diplomáticas. 

			O potencial destas fontes é imenso, na medida em que possibilita explorar como as demandas locais influenciaram diretamente a formulação dessas políticas, incluindo desde manifestos, cartas, jornais, abaixo-
-assinados, até questões policiais e econômicas na dinâmica das províncias.

			Questões relacionadas à fuga de pessoas escravizadas, relatos de crimes e história policial, disputas por heranças, entre outros foram recorrentes nesses relatos históricos, abrindo inclusive oportunidade para pesquisas em outros ramos que não exclusivamente da política externa. Relatos sobre espólio, e seus desdobramentos econômicos em diferentes províncias, poderiam, por exemplo, fornecer um campo vasto para compreender como as relações econômicas se davam nas/entre as localidades e o governo central e suas conexões regionais e internacionais.

			Ademais, o espaço provincial produziu outros documentos de interesse, tais como as falas e relatórios dos presidentes da Província4, constituem uma importante fonte de dados provenientes das administrações locais, apresentados nas assembleias provinciais. Esses registros oferecem uma análise minuciosa da dinâmica interna de cada região, proporcionando informações sobre como assuntos de alcance internacional se conectariam com a política externa e influenciariam aquele espaço específico. Esses relatórios abordam uma ampla gama de temas, desde questões relacionadas à administração pública, como finanças, receitas, educação, segurança e ocupação territorial, até aspectos do sistema judicial, comando militar, obras públicas, esfera religiosa, saúde, sistemas de comunicação e infraestrutura, entre outros (Machado, 2011).

			A disponibilidade quase anual desses dados e informações é vasta e levanta diversas questões que geralmente não são observadas ao se analisar apenas a política externa a partir do centro de poder. Isso possibilita uma compreensão mais profunda de como a política externa imperial impactava e/ou era influenciada por cada região, abrindo espaço para novas investigações e revelando nuances e perspectivas pouco exploradas. Ao incorporar esses relatórios provinciais, as pesquisas adquirem uma visão mais abrangente dos efeitos e influências das decisões diplomáticas tomadas no centro de poder sobre as diferentes localidades do Império. Esses documentos revelam informações cruciais para entender os desafios enfrentados pelo Brasil em sua atuação internacional, bem como as conexões entre questões internas e externas. Além de servirem como uma fonte complementar, eles abrem novas linhas de investigação, explorando questões tão diversas quanto os variados aspectos presentes nos relatórios.

			Deve-se acrescentar uma outra fonte essencial: os debates legislativos no âmbito provincial. Era por meio desse canal que as oligarquias/frações de classe pressionavam a presidência da província e seus representantes no legislativo imperial na corte, além de ser um retrato fundamental dos grupos de interesse e suas divisões (Dolhnikoff, 2005). Dessa forma, esta fonte desempenha um papel fundamental, fornecendo à investigação um retrato das dinâmicas regionais e provinciais de como os temas internacionais eram entendidos e debatidos ali, possibilitando novas pesquisas, incluindo temas tradicionais para a historiografia brasileira, entre elas a Guerra da Tríplice Aliança (Menezes, 2012). Desse modo, a partir de um olhar abrangente do “internacional”, ou seja, incluindo temáticas econômicas, políticas, sociais, culturais e das mentalidades, pode-se encontrar um conjunto muito amplo de matérias passíveis de investigação, que associadas aos ofícios antes apresentados, ajudariam a descrever os caminhos pelos quais as pressões locais eram construídas e chegavam ao governo central. 

			Dentre outras considerações, as assembleias provinciais frequentemente refletiam diretamente as relações estabelecidas entre as províncias e outras nações, especialmente em termos comerciais, diplomáticos e militares. As decisões tomadas no âmbito provincial podiam exercer influência ou, até mesmo, entrar em contradição com as políticas externas delineadas pelo governo central, evidenciando, assim, as tensões e negociações entre esses distintos estratos de poder. Essa dinâmica adiciona uma nova dimensão aos estudos de Análise e História da Política Externa, proporcionando informações para aqueles interessados nos intricados jogos políticos e partidários do Império. Ademais, as assembleias provinciais podem oferecer uma perspectiva elucidativa sobre como as províncias buscavam exercer uma certa autonomia em determinados temas e momentos históricos, assim como revelar suas estratégias para alinhar-se às diretrizes estabelecidas pelo governo imperial em questões de política externa.

			E por fim, deve-se destacar a função da imprensa local5 e seu papel fundamental como plataforma de discussão pública, além da difusão de interesses de grupos específicos. Além de uma fonte de informações para a pesquisa, suas notícias vinham acompanhadas de editoriais, correspondências e artigos de opinião que proporcionam olhares distintos das questões internacionais. Vale mencionar a existência de charges e novelas, todas retratando elementos da época, que muitas vezes abrem espaço para discussões e novas abordagens de investigação.

			Ao oferecer uma perspectiva local, a imprensa provincial muitas vezes acrescentava uma dimensão única à cobertura de assuntos internacionais. Ela não apenas informava, mas também interpretava e influenciava a opinião pública local sobre esses temas externos, moldando a percepção das comunidades em relação aos assuntos internacionais, especialmente aqueles que poderiam influenciar diretamente a localidade. Além disso, os jornais provinciais refletiam as preocupações e interesses específicos de determinada região em relação à política externa. Eles podiam destacar os impactos econômicos das decisões internacionais, as consequências sociais das relações exteriores ou até mesmo a defesa dos interesses locais em negociações com outros países.

			A imprensa provincial também desempenhava um papel na formação de opiniões sobre a atuação do governo central em assuntos externos. Ela poderia criticar ou apoiar as políticas adotadas pelo governo imperial, explicitando as tensões ou alinhamentos entre a administração central e as províncias, refletindo tanto as divisões de poder dentro da província, quanto do Império. Assim, ao analisar a imprensa provincial como fonte para estudar a política externa, é possível compreender não apenas os eventos internacionais em si, e como eles eram relatados, mas também como esses eventos eram interpretados, debatidos e internalizados em nível local. 

			3.2. Esfera Central

			A inclusão das fontes provinciais e diplomáticas dependem da análise de fontes do governo central ou da corte do Rio de Janeiro. Os recortes de pesquisa devem variar na necessidade de aprofundamento de cada um deles, no entanto, torna-se imperativo na maioria dos casos observar os elos de interação, oposição e complementaridade entre as esferas local e central. É nesse espaço que os grandes interesses imperiais eram debatidos, formulados e executados, além da presença do poder régio e sua influência sobre os destinos da política externa brasileira naquele período. 

			Inicialmente, destacamos o papel importante das Falas do Trono. Essas eram as “falas” proferidas pelo imperador durante a abertura das sessões legislativas, e oferecem uma visão oficial das prioridades e diretrizes do governo central no período. Seu conteúdo era restrito e não muito longo, o que denotava o que havia de máxima prioridade pública na esfera da política, especificamente aqui da externa. Esses discursos revelavam os objetivos, alianças e desafios enfrentados pelo Império em sua interação com outras nações, assim como as relações com os espaços provinciais e dificuldades de organização nacional, abordando questões internas que influenciavam a política externa, como a estabilidade política e as demandas das províncias. Após as “falas” seguia-se debates sobre questões do Império, que trazem usualmente muitas informações valiosas6. 

			Outra fonte de grande potencial são os debates e discussões nas casas legislativas do Rio de Janeiro, como a Câmara dos Deputados e o Senado. Fundamentais para o entendimento das políticas externas e suas implicações para as províncias, nelas se estabeleciam as discussões sobre tratados, alianças, relações comerciais e questões territoriais, refletindo as visões e preocupações tanto do governo central quanto dos representantes provinciais, oferecendo uma perspectiva sobre como a política externa era debatida e interpretada em diferentes partes do Império7. Durante muito tempo houve um consenso de que essas discussões importavam pouco, já que o assunto da política externa não variaria entre os dois grandes partidos da época (conservadores e liberais), no entanto, essa visão vem sendo debatida desde o trabalho seminal de Amado Cervo (1981) sobre a relação entre política externa e o Parlamento imperial. 

			Em geral, o debate parlamentar oferecia uma arena crucial para o escrutínio, análise e discussão das ações do governo imperial no âmbito da política externa, bem como uma oportunidade para os representantes provinciais expressarem suas visões e influenciarem o rumo das relações exteriores do Brasil Imperial. Associado aos documentos provinciais, pode--se ter aqui uma quantidade importante de informações que ajudariam a elucidar as mais diversas temáticas.

			

			Destaca-se também o papel fundamental do Conselho de Estado, tanto o pleno, mas especificamente aquele destacado para tratar dos assuntos externos (Brasil, 2023). O Conselho de Estado era um órgão consultivo composto por membros nomeados pelo imperador. Suas reuniões, tanto em sessões plenárias quanto em encontros específicos sobre temas particulares, ofereciam um espaço para discussões detalhadas e aconselhamento ao imperador (Rodrigues, 1978). Em relação à política externa, esses encontros revelavam debates, sugestões e análises estratégicas que ajudavam a moldar as decisões imperiais. 

			Além disso, as discussões sobre assuntos provinciais no Conselho também forneciam detalhes sobre como a política externa afetava e era percebida em diferentes regiões do país, além de poder acompanhar os meandros das tomadas de decisão. No Arquivo Histórico do Itamaraty, assim como em publicações realizadas ao longo das últimas décadas, podem ser encontrados tanto os votos dos conselheiros, quanto o teor das discussões. Essa ferramenta é essencial para o entendimento de como as dimensões provinciais chegavam e eram metabolizadas pela política do governo central. 

			E por fim, destaca-se os jornais publicados na capital imperial. Assim como nos espaços provinciais, estes desempenhavam um papel significativo na disseminação de informações sobre política externa. Além de servirem como veículos informativos, os jornais exerciam influência na formação da opinião pública, influenciando diretamente a maneira como o público enxergava a postura do governo imperial nessa área, ou sendo um instrumento de pressão sobre ele (Manzur, 1999).

			Ademais, outro aspecto relevante era o fato de que esses jornais não se restringiam à corte. Eles eram lidos também em várias províncias do país, tornando-se uma fonte de disseminação das políticas e direcionamentos adotados pelo governo central e das oligarquias cariocas. Essa influência contribuía para formar opiniões e percepções dos poderosos provinciais sobre as relações exteriores do Brasil, desempenhando um papel importante na formação da opinião pública sobre os assuntos internacionais do país.

			3.3. Esfera Diplomática

			As fontes diplomáticas são as fontes mais tradicionais, e durante parte importante da história do campo foram quase exclusivamente as únicas a serem analisadas sistematicamente nas pesquisas em política externa. Apesar de serem também representantes da esfera central, suas características únicas resultam na necessidade de um olhar específico para elas. Seu potencial é enorme, desempenhando um papel fundamental na compreensão e análise da política externa de um país, e oferecendo uma riqueza de informações detalhadas sobre interações internacionais, estratégias diplomáticas e a tomada de decisões governamentais. Quando observadas pelo olhar mais amplo do que aquele sugerido pela tradicional História Diplomática, seu potencial se multiplica, sendo possível utilizá-
-las em pesquisas com os mais diversos recortes e problemáticas. 

			No Arquivo Histórico do Itamaraty no Rio de Janeiro, assim como no Arquivo Nacional, existem diversas fontes diplomáticas distintas, que abarcam os mais diferentes temas, como demarcação de fronteiras, documentações pessoais, organismos internacionais, atuação de políticos e lideranças do ministério, cartas credenciais de representantes estrangeiros, orçamento, representações no exterior, entre outras. Normalmente as pesquisas em política externa abrangem várias categorias de documentação, e possibilitam múltiplos olhares acerca da atividade diplomática (Penna Filho, 1999).

			Em geral, os documentos mais tradicionais e analisados são aqueles produzidos pelas representações diplomáticas em outros países. Elas incluem comunicações oficiais, relatórios, memorandos, ofícios, pareceres, requerimentos, correspondências e acordos entre o país anfitrião e a nação representada, entre outros. Esses registros fornecem uma visão detalhada das interações diplomáticas bilaterais, narrando as negociações em curso, os eventos relevantes e os acordos alcançados no contexto internacional. As legações se destacam como fontes primárias valiosas para o estudo das relações entre países, oferecendo uma visão das dinâmicas e dos acontecimentos diplomáticos, podendo ajudar no entendimento da construção de percepções e decisões. 

			

			Além disso, um olhar sobre o agente diplomático como ator relevante tem ganhado força, buscando-se assim observar a teia de relações em que esses indivíduos estavam inseridos, inclusive suas origens e contatos provinciais (Silva e Passetti, 2022). Dessa forma, seria possível compreender mais profundamente a agência, influência e interlocução entre esses atores e a política externa, incorporando na metodologia suas conexões locais, regionais, ascensão na carreira e visões do/no estrangeiro, contribuindo para uma imensa dilatação nas possibilidades de pesquisa, inclusive na análise da tomada de decisões em níveis mais amplos.

			Além das comunicações regulares, as Missões Especiais e notas diplomáticas são elementos adicionais fundamentais dentre as fontes diplomáticas. As missões especiais referem-se a delegações enviadas por um governo para desempenhar funções específicas ou para representar o país em circunstâncias particulares. Estas missões tinham um caráter temporário e costumavam ser designadas para resolver questões urgentes ou complexas que requeriam uma abordagem diplomática direta e imediata. Os relatórios, relatos e as conclusões dessas missões proporcionam informações valiosas sobre os objetivos imediatos e as estratégias diplomáticas adotadas em situações cruciais. A depender do recorte e da problemática, esses instrumentos são decisivos. 

			Outra fonte de interesse são as notas diplomáticas e as instruções aos representantes brasileiros. No caso da primeira, trata-se de comunicações escritas que eram trocadas entre governos ou seus representantes, e utilizadas para transmitir informações, fazer solicitações, expressar posições oficiais, protestar, ou realizar negociações formais. Podem abordar uma ampla variedade de assuntos, desde questões políticas e econômicas até acordos comerciais, acordos de tratados ou disputas territoriais. As notas diplomáticas são uma forma formal de comunicação entre Estados e servem como registro oficial das interações diplomáticas. São fontes imprescindíveis para entender os posicionamentos, argumentos e decisões adotadas por um país em suas relações internacionais, e podem se relacionar com as mais diversas temáticas de Estado. 

			Já as instruções são documentos enviados pelo governo central aos seus representantes no exterior. São diretrizes oficiais que delineiam objetivos, políticas e estratégias a serem seguidos nas interações diplomáticas. Esses documentos são essenciais para compreender as intenções do governo em suas relações com outros países, fornecendo insights sobre as estratégias, prioridades e interesses nacionais em negociações internacionais. Permitem, assim, uma compreensão mais aprofundada das intenções e objetivos por trás das ações diplomáticas.

			Por fim, deve-se destacar o Relatório da Repartição de Negócios Estrangeiros (RRNE)8. O documento oficial produzido pela Repartição de Negócios Estrangeiros do país oferece uma análise mais abrangente das atividades diplomáticas, apresentando relatos, avaliações e informações relevantes sobre a política externa pelo próprio ministro em atividade. Geralmente, contém uma síntese das comunicações das legações, fornecendo uma visão global e organizada das relações exteriores do país em um determinado período. O RRNE é uma fonte crucial para compreender as políticas externas, fornecendo uma visão analítica das relações e das atividades diplomáticas do país a partir da perspectiva do governo em questão. 

			Seu papel era determinante para a política imperial. Estabelecido conforme o artigo 42 da Lei de 15 de dezembro de 1830, referente à lei de fixação de despesas, tinha como objetivo principal atender às exigências legais que compeliam os ministros e secretários de Estado dos Negócios do Império, Justiça, Fazenda, Guerra, Estrangeiros e Marinha a prestarem contas perante a Câmara dos Deputados. Sua função primordial consistia em apresentar “as medidas tomadas para o desempenho de seus deveres, e a necessidade, ou utilidade do aumento, ou diminuição de suas respectivas despesas” (Coleção de Leis do Império do Brasil, 1830, p. 100).

			O caráter vinculante do relatório com a votação das despesas impunha ao responsável pela posição a mobilização de argumentos e a construção de narrativas persuasivas destinadas a destacar as demandas por investimentos em áreas específicas. Por ser uma peça de natureza política indispensável, sua apresentação no Parlamento abria espaço para debates aprofundados sobre o estado de cada uma das esferas da administração, especialmente no que se referia aos assuntos internacionais. Essa abordagem suscitava considerável repercussão, alimentando e tensionando as linhas partidárias para defender uma posição ou outra, e colocando o ministério na função de defender suas posições.

			Em seu conjunto, essas fontes completam aquelas fornecidas pelas províncias. A análise delas permite não apenas compreender as interações entre a política externa e os espaços locais, mas também identificar as consequências internas das decisões e estratégias adotadas na política externa, e na dinâmica de formulação da política doméstica daquela, incluindo aspectos econômicos, territoriais, sociais e militares. Dessa forma, o estudo dessas fontes torna-se essencial para analisar não apenas as dinâmicas internacionais, como usualmente são utilizadas, mas também os impactos e interações entre o local e o central ao longo do tempo.

			Por fim, destaca-se a relevância dos arquivos e fundos militares, especialmente os relacionados à Marinha e ao Exército, cujo potencial para os estudos de política externa em âmbito provincial ainda permanece em grande parte desconhecido, representando uma área pouco explorada pela literatura. Essas instituições conservam registros e documentos históricos, englobando correspondências, relatórios e dados que poderiam auxiliar no entendimento de novas dimensões na tomada de decisões, especialmente oferecendo informações que estavam circunscritas no âmbito das corporações militares.

			A ativa participação da Marinha e do Exército na construção nacional do Império, bem como em conflitos internacionais, guerras e disputas territoriais, evidencia a importância dessas instituições na projeção do poder imperial e na sua atuação conjunta com outros atores estatais. 
A análise desses arquivos proporciona a oportunidade de adquirir novas perspectivas sobre como a participação militar influenciou as decisões de política externa, oferecendo uma compreensão diversificada dos objetivos estratégicos, formação de ameaças, desafios logísticos e implicações geopolíticas e de segurança, especialmente quando consideradas em âmbito regional e/ou provincial.

			4. Considerações finais

			Apesar das novas inclusões metodológicas no campo da política externa, uma parcela significativa das discussões e análises negligenciam a dinâmica provincial. Uma parte considerável do desafio atual reside na busca pela superação de interpretações que minimizam ou ignoram o potencial das oligarquias ou frações das classes dirigentes locais na formulação, execução ou mesmo como um grupo de pressão nesse âmbito. 

			No contexto da política imperial do século XIX, a tensão entre unidade e autonomia foi constante durante a construção do Estado brasileiro. A vastidão do território e a complexidade das redes sociais, particularmente nas regiões de fronteira, tornaram as dinâmicas locais de extrema importância, por vezes sobrepondo-se aos assuntos externos. As assembleias legislativas provinciais, por exemplo, limitavam a atuação do presidente da província, enquanto nas áreas fronteiriças, o recrutamento e a defesa eram domínios do poder local. Além disso, a pacificação do território e a manutenção do sistema tributário dependiam diretamente da participação das elites regionais. Sem essa participação, o Estado central teria dificuldades em alcançar seus objetivos.

			O detalhamento das fontes de pesquisa que incluem a política externa e o espaço provincial buscaram então fornecer às pesquisadoras e pesquisadores um mapa das possibilidades de investigação durante o período imperial brasileiro disponíveis. As relações entre as elites provinciais e o governo central delinearam-se como um aspecto crucial na compreensão da política externa e sua execução. 

			As fontes legislativas provinciais, a imprensa local e os debates parlamentares na capital surgiram como veículos de interpretação e crítica das políticas externas, refletindo as perspectivas e interesses diversos existentes dentro e fora do âmbito imperial. Ademais, as fontes diplomáticas, tais como as Falas do Trono, o Conselho de Estado, os debates parlamentares e os jornais da corte, emergiram como pilares para a compreensão não apenas das estratégias diplomáticas, mas também das percepções e interpretações públicas sobre essas políticas.

			Diante deste vasto espectro de interações e fontes disponíveis, o campo de estudo sobre a relação entre política externa e espaço provincial no período imperial brasileiro oferece uma ampla gama de oportunidades de pesquisa. Estudos mais aprofundados podem explorar a influência das elites provinciais nas decisões diplomáticas, realizar análises comparativas entre diferentes províncias e suas abordagens nas relações internacionais, bem como investigar a recepção e a influência das políticas externas nas esferas públicas. Novos olhares sobre a história da guerra, organização econômica, espaço territorial, e até mesmo uma história do crime em escala transnacional emergem como possibilidades de pesquisa, e podem mudar interpretações, ou mesmo produzir novas problemáticas de pesquisa que ainda sequer podemos conceber.
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			Uma diplomacia continental para a independência americana: as primeiras aproximações colombiano-brasileiras em Londres, 1822-1823

			Daniel Emilio Rojas1

			Introdução

			Muitos dos estudos dedicados à inserção internacional das nações latino-americanas argumentam que a obtenção do reconhecimento das potências do Atlântico Norte foi a característica marcante da diplomacia da independência. Essa abordagem contribuiu para a compreensão das estratégias empregadas pela primeira geração de diplomatas que conseguiram acesso aos círculos decisórios e às redes de influência na Europa e nos Estados Unidos, mas negligenciou a importância da política internacional elaborada pelos novos governos para interagir com seu ambiente regional. Afirmar que a chave para alcançar a vida independente no início do século XIX estava no estabelecimento de relações com as grandes potências é privilegiar a história dos grandes centros do poder mundial, sem perceber que o surgimento dos novos governos independentes da América Ibérica reduziu o escopo de ação das potências europeias e transformou o sistema internacional da década de 1820.

			Este capítulo reconstrói as primeiras aproximações entre os representantes do governo colombiano e da regência brasileira em Londres, a capital que abrigava a mais influente comunidade de exilados, diplomatas e simpatizantes da independência na Europa. A iminente ruptura com a corte lusitana em meados de 1822 e a impossibilidade de obter o apoio das monarquias europeias para que o Império do Brasil fosse reconhecido como entidade independente de Portugal em 1823, levaram D. Pedro e seu círculo de conselheiros mais próximos a conceber uma diplomacia continental, baseada no estabelecimento de alianças políticas e militares com os governos do Novo Mundo para defender a emancipação e se opor à contrarrevolução americana e europeia.

			“A conexão com Londres”, a primeira parte deste capítulo, examina as questões que Felisberto Caldeira Brant e Hipólito José da Costa abordaram com Francisco Antonio Zea e José Rafael Revenga, os dois representantes colombianos junto ao rei da Inglaterra. A experiência colombiana não foi útil apenas para os representantes brasileiros estabelecerem prioridades para suas negociações na Inglaterra, como também abriu a possibilidade de estabelecer cooperação política e militar com um dos centros mais importantes da revolução continental. Essa aproximação, realizada no contexto do rompimento com Portugal e da proclamação do Império do Brasil, incentivou a diplomacia do primeiro reinado a criar um discurso americanista que, como será mencionado oportunamente, convergia com os objetivos dos outros governos independentes da região. A segunda parte, “Redes republicanas no Caribe revolucionário”, estuda a nomeação como cônsul brasileiro na Filadélfia de Antônio Gonçalves da Cruz, um ex--dissidente e exilado da Revolução Pernambucana de 1817 que entrou em contato com representantes colombianos em Londres. A nomeação mostrou que D. Pedro e José Bonifácio tomaram decisões pragmáticas para interagir com o ambiente regional e para combater Portugal diplomaticamente, até mesmo usando as redes políticas dos antigos detratores da Monarquia para se aproximar do bloco republicano do qual faziam parte a Colômbia e os Estados Unidos.

			A conexão com Londres

			Londres foi o centro europeu mais envolvido com a reestruturação geopolítica que estava ocorrendo no continente americano. Devido à sua posição nos circuitos globais de navegação e à política internacional do governo inglês após as guerras napoleônicas, a cidade desempenhou um papel decisivo na disseminação dos movimentos de independência americanos pelo mundo. Ali surgiu um espaço transnacional de sociabilidade que acolheu a várias gerações de exilados e a representantes dos governos insurrecionais americanos, cuja importância para o estabelecimento das relações internacionais na América Latina tem sido destacada por uma abundante historiografia. Além de solicitar o apoio político inglês, muitos deles estabeleceram conexões duradouras entre si e aproveitaram a experiência política de outros emigrados americanos e europeus que se opunham à restauração do absolutismo monárquico (Ortuño Martinez, 1999).

			Há inúmeros casos que ilustram a existência de um espaço de sociabilidade tão peculiar na capital inglesa nas décadas de 1810 e 1820. Francisco de Miranda, a figura central do exílio hispano-americano em Londres por um quarto de século, conviveu, a partir de 1801, com Hipólito José da Costa, quem mais tarde publicou o influente Correio Braziliense ou Armazém Literário ao longo de catorze anos de uma gráfica em Paternoster Square (Miller, 1998, p. 3). A partir da década de 1810, enquanto a Inglaterra apoiava as insurreições peninsulares contra as tropas francesas, Andrés Bello e Luis Lopez Mendez, dois dos representantes da Junta Suprema de Caracas, conseguiram empréstimos, armas e mercenários experientes na capital inglesa (Hasbrouck, 1928). O governo inglês, buscando um equilíbrio entre a oposição conservadora do Rei Jorge IV a qualquer revolta popular e os interesses econômicos e geopolíticos do império nas Américas, não os apoiou, mas também não exigiu que deixassem o país ou restringiu suas redes de contatos.

			A fisionomia da comunidade americana em Londres e os laços que uniam seus membros se transformaram a partir de 1820. A eclosão das revoluções liberais peninsulares e o avanço dos movimentos de independência aumentaram o fluxo de representantes dos governos insurrecionais, aos quais se juntaram representantes da regência do jovem príncipe Pedro de Bragança a partir de 1822. A ameaça restauracionista das potências continentais e a crescente possibilidade de Portugal favorecer uma reconquista militar do Brasil levaram José Bonifácio de Andrada e Silva a enviar agentes à Inglaterra e aos Estados Unidos em busca de homens e armas para fortalecer as escassas forças que haviam se declarado leais à regência. A interação e a troca de informações entre os vários agentes enviados à Inglaterra provaram que as estratégias empregadas nas décadas anteriores pelos hispano-americanos para obter apoio, fundos e homens de armas poderiam ser úteis ao Brasil para apoiar um eventual movimento de independência.

			Em maio de 1822, Felisberto Caldeira Brant, um dos primeiros defensores da regência na capital inglesa, advertiu José Bonifácio contra os “muitos projetos que estão sendo engendrados nas cortes lusitanas contra o Brasil”. Em sua opinião, a falta de união das províncias brasileiras em torno de D. Pedro era o maior incentivo para a decisão de Portugal de atacar o reino americano. Prevendo a eclosão de uma guerra internacional e as despesas extraordinárias que a ascensão à vida independente causaria, Caldeira Brant aconselhou o rápido refinanciamento do Banco do Brasil por meio de um empréstimo adquirido na Europa, pois a instituição estava à beira da falência após a decisão de D. João VI de transferir as reservas de caixa para Lisboa em sua viagem de volta à Europa em 1821 (Cardoso, 2010). “As boas condições de um empréstimo dependiam das garantias que o governo [regencial pudesse] oferecer e da percepção do público sobre a estabilidade das medidas adotadas no Rio de Janeiro”. Para oferecer essas garantias aos credores ingleses, Brant propôs “empregar as táticas do governo da Colômbia”, que na época era representado em Londres por Francisco Antonio Zea2.

			Nomeado por Simón Bolívar como representante diante das potências estrangeiras durante o Congresso de Angostura em 1819, Zea, além de ter sido o primeiro vice-presidente colombiano, era um cientista eminente que havia dirigido o Jardim Botânico de Madri. Sua primeira tarefa ao chegar à Inglaterra foi melhorar “a má situação financeira da Colômbia com os credores britânicos” (Del Castillo, 2018). Para convencer os banqueiros a emprestar dinheiro ao seu governo, ele fez alusão às grandes reservas de platina presentes nas minas de Quito, recursos identificados por Pedro Vicente Maldonado durante a expedição liderada por Charles-Marie de la Condamine à Audiencia de Quito entre 1735 e 17453. As minas ofereciam um futuro comercial promissor, já que o governo britânico havia proposto o uso daquele metal como moeda. Seguindo o exemplo de Zea, que havia conseguido empréstimos substanciais para a Colômbia, Brant argumentou que o Brasil poderia fazer o mesmo com suas minas de diamantes para incentivar uma negociação e, se Pernambuco acabasse reconhecendo a autoridade da regência, taxas de juros atraentes poderiam ser oferecidas tendo como “garantia o exuberante pau-brasil”. Para tudo isso, era essencial ter tanta liberdade quanto o agente colombiano, cujo governo havia lhe concedido plenos poderes para negociar com os banqueiros britânicos, sem ter que esperar por instruções que poderiam levar cinco ou mais meses para chegar a Londres4.

			Incentivado pela notoriedade de Zea e por seus bons resultados na negociação dos empréstimos, Brant entrou em contato com ele em junho de 1822. Zea, que estava bem informado sobre a situação na monarquia portuguesa, foi receptivo ao representante da regência, mas agiu com circunspecção. Desde a primeira reunião, ele relembrou as “várias comunicações que haviam sido mantidas com o governo do Rio Negro e demonstrou o maior desejo de estabelecer relações estreitas de amizade entre o Brasil e a Colômbia, cujo reconhecimento geral pelas grandes potências da Europa” não deveria demorar muito5. Os contatos estabelecidos em 1818 entre os líderes independentistas do continente e as autoridades portuguesas do Alto Rio Negro, aos quais o colombiano se remetia, haviam ocorrido antes da existência política da República da Colômbia, mas foram vantajosos no campo simbólico e estratégico para abrir possibilidades de entendimento com Brant: do ponto de vista colombiano, possibilitaram basear as aproximações com o Brasil em uma temporalidade revolucionária que afirmava o reconhecimento de uma nova soberania colombiana independente da Espanha. Do ponto de vista da regência, o estabelecimento de laços com a Colômbia reuniu as expectativas de independência em nível americano com a possibilidade de estabelecer cooperação política e militar com um centro de poder militar influente na política continental.

			Os compêndios documentais de Arthur Cesar Ferreira Reis e os recentes trabalhos de historiadores colombianos e brasileiros nos permitem traçar os contornos da “diplomacia amazônica” que ligava as autoridades portuguesas com o independentismo no continente. A partir de 1817, o teatro de guerra entre republicanos e monarquistas no Vice-Reino de Nova Granada se deslocou para as províncias de Casanare e Guayana, abrangendo os territórios da bacia do Alto Rio Negro que ligavam os domínios espanhóis aos portugueses (Brito, 2015, p. 121). Diante da investida dos llaneros comandados por José Antonio Paez, as autoridades espanholas do Alto Orinoco solicitaram a ajuda do comando português do forte de San José de Marabitanas para defender os vassalos de seu rei6. Em janeiro de 1818, enquanto aumentava o controle territorial republicano sobre os rios do norte da Guiana e era intensificada a migração dos defensores da monarquia espanhola para os territórios sob jurisdição portuguesa, Paez entrou em contato com o tenente comandante daquela frente, Pedro Miguel Ferreira Barreto. Diante da consolidação da ordem republicana nos territórios fronteiriços e para salvaguardar a política portuguesa de neutralidade em face das revoltas hispano-americanas, Barreto assinou um tratado proclamando “a sólida amizade e a recíproca correspondência entre as duas Nações de S.M.F. e a nova República Venezuelana”7. Ao tomar conhecimento do ocorrido, Antonio José Manuel de Souza Meneses, capitão-geral do Estado do Grão-Pará e Conde de Villa Flor, desautorizou Barreto e exigiu sua destituição do cargo, alegando que ele havia excedido seus poderes (Castro, 2021, p. 51). No entanto, como mostram as reuniões entre Zea e Brant, essas primeiras aproximações abriram um precedente que permaneceu presente no universo mental dos agentes no exterior e permitiu o cultivo de uma agenda política em formação.

			Seja na Europa mediterrânea ou na América Ibérica, a diplomacia na conjuntura revolucionária de 1820 precisou gerenciar a mobilização de homens de armas. Brant, um oficial naval experiente que havia observado o colapso progressivo dos impérios transatlânticos das mais diversas latitudes das geografias americana e europeia, estava ciente de que a construção de um novo poder soberano dependia da existência de forças navais e terrestres eficazes. Portanto, para reforçar as tropas marítimas e terrestres leais à regência, propôs aproveitar o influxo de “soldados, oficiais e engenheiros conhecidos e experientes” da Inglaterra, França, Espanha e Suíça, que estavam indo para a América Hispânica como parte da luta pela independência8. A frequência com que os navios eram armados em portos ingleses com soldados e armas para a Colômbia, Peru, Chile e Buenos Aires mostrava que havia uma oferta de homens e equipamentos das guerras napoleônicas que poderia ser canalizado para o Brasil (Brown, 2006; Rojas, 2014). Em outra reunião, Zea insinuou que Bolívar estava estudando uma maneira honrosa de se livrar das tropas estrangeiras que serviam na Colômbia, “que não deveriam exceder mil homens”, e de “boa parte das tropas nacionais, porque o exército era muito numeroso e não era mais necessário”9. A possibilidade de direcionar um fluxo de soldados do Caribe hispano-americano para a costa atlântica brasileira atraiu a atenção de Brant. Embora a transferência de tropas nacionais colombianas parecesse improvável, os estrangeiros que “ignoravam o idioma” e os hábitos da vida militar nas unidades independentistas eram “mais incômodos do que úteis” aos olhos do alto comando colombiano10, razão pela qual a diluição ou realocação de algumas dessas unidades havia sido cogitada.

			Se a aproximação entre Zea e Brant demonstrou que a diplomacia era um espaço para a construção de relações entre aqueles que desafiavam o restauracionismo europeu, ela também refletiu as várias alternativas que estavam sendo criadas no sistema internacional como consequência da dissolução dos espaços imperiais transatlânticos. Sem o conhecimento de Brant, Zea e outros agentes colombianos no exterior estavam fazendo movimentos com o monarquismo constitucional português para criar uma Confederação de nações independentes. O projeto, que consistia em estabelecer alianças ofensivas e defensivas entre os governos constitucionais da Europa mediterrânea e das Américas para dissuadir as potências da Santa Aliança de atos hostis contra eles, foi a consequência direta do reconhecimento dos governos hispano-americanos por D. João VI e seu ministro das Relações Exteriores Silvestre Pinheiro de Ferreira (Rojas, 2023, p. 70-73).

			O reconhecimento português da Colômbia, de Buenos Aires e do Chile havia ocorrido nas semanas anteriores ao retorno da corte bragantina à Europa. A notícia, que se espalhou por vários canais, rapidamente ganhou notoriedade internacional11. Em abril de 1822, quando Zea enviou uma circular de Paris para os governos europeus solicitando o reconhecimento da Colômbia, a legação portuguesa na capital francesa confirmou que mantinha sua política de reconhecimento dos Estados hispano-americanos e também explicou a Zea que os diplomatas portugueses nos Estados Unidos tinham instruções para promover o comércio e as relações amistosas com os representantes colombianos em Washington e na Filadélfia12. 
O governo colombiano respondeu nomeando Tiburcio Echavarría como enviado extraordinário e ministro plenipotenciário para os reinos unidos de Portugal, Brasil e Algarves em maio de 182213. Zea, é claro, não se referiu a nenhuma dessas questões durante suas reuniões com Brant, pois estava esperando para observar o resultado do combate diplomático já iniciado entre a regência de D. Pedro, o governo constitucional português e a corte lusitana sobre a inserção internacional do Brasil.

			Em 12 de outubro de 1822, a coroação de D. Pedro como Imperador do Brasil sancionou o rompimento definitivo com Portugal. Em 10 de novembro, os representantes do Brasil no exterior foram notificados da decisão do Conselho de Procuradores Gerais de adotar uma bandeira e um brasão para o Império, um fato de importância simbólica que foi amplamente comentado nos círculos diplomáticos14. A despeito da manutenção da Monarquia, fator de continuidade que deveria favorecer as relações com os governos europeus, ou da existência de um soberano que encarnasse a legitimidade dinástica para fundar o novo Estado, o que deveria proteger o surgimento da nova entidade independente do ponto de vista dos usos e costumes do Direito das Nações em vigor, os enviados da regência observaram que nem a Inglaterra nem os membros da Santa Aliança apoiariam a entrada espontânea do novo império no sistema internacional.

			A criação do Brasil independente trouxe novas dificuldades para os agentes da regência em Londres. A convocação de uma assembleia planejada para 1823 para dotar o Império de uma Constituição, bem como o título de imperador outorgado ao agora D. Pedro I, escolhido contra a vontade de D. João VI, representou um ataque direto à política internacional das potências continentais. A Santa Aliança rejeitava qualquer manifestação das doutrinas de soberania popular que haviam provocado revoltas e guerras civis nas penínsulas ibérica e italiana e que incentivaram a criação de governos independentes na América, considerando-as inaceitáveis para a ordem institucional e política acordada nas sessões de Viena em 1816 e ratificadas nas conferências de Troppau (1820), Leibach (1821) e Verona (1822) (Grewe, 1984; Renouvin, 1955). Brant, em um de seus relatórios a José Bonifácio, informava que nenhum soberano 

			reconhecerá o Imperador do Brasil, tanto por causa das doutrinas de soberania popular que ele admitiu, quanto por causa do título de Imperador, que a Rússia levou vinte anos [para ser reconhecida] pela França. O que, então, resta a ser feito? Defender nossos direitos até a exaustão, sem a ajuda de ninguém.15

			A opinião de Brant foi ratificada meses depois por Hipólito José da Costa, que atuou como conselheiro dos representantes brasileiros em Londres, Paris e na Santa Sé a partir de 1822. Ao analisar a missão do ministro William A’Court à corte de Madri, que transmitia a decisão de reconhecer os governos do México, Colômbia e Buenos Aires caso não se chegasse a um entendimento entre eles e a Espanha, Hipólito José da Costa advertiu que o reconhecimento inglês dos novos governos não era uma questão de princípio, mas de tempo e interesses16. Ele sugeriu que a posição brasileira em relação à Inglaterra não diferia substancialmente daquela da América Espanhola: a chegada de George Canning deu continuidade à política inglesa de contenção das potências continentais, o que, de certa forma, implicava a manutenção de uma posição favorável às independências americanas. Além disso, ele acrescentou que, ao contrário de seu antecessor, Lorde Castlereagh, Canning “obteve seu apoio da classe comercial, que clamava veementemente para que o governo reconhecesse a independência dos novos governos”17. Nesse sentido, como os representantes dos governos da Colômbia e de Buenos Aires vinham fazendo, o Brasil procurou promover a atratividade de seus mercados para investidores e comerciantes ingleses a fim de forçar o governo de Canning a aceitar a independência do novo império, uma vez que, na conjuntura internacional, era impossível obter de qualquer 

			corte europeia o reconhecimento da independência do Brasil, porque os princípios de legitimidade dos governos, que servem de regra para a conduta das grandes potências aliadas, são tão vagos e incertos, que somente podem ser julgados para reconhecer como legítimo aquele governo que, antes de ser formado, tem a sanção dessas potências e é organizado de acordo com as condições que elas mesmas determinaram previamente.18

			Nas últimas semanas de 1822, um panfleto anônimo sobre como deveria ser a política em relação aos governos da América Espanhola circulou em Londres, sendo amplamente divulgado nos círculos diplomáticos. O documento afirmava que o reconhecimento poderia ser obtido se a antiga metrópole fizesse um ato manifesto que implicasse a aceitação da independência, que até então havia sido descartada, ou se a Inglaterra observasse que a regularidade das instituições dos novos países oferecia uma garantia de estabilidade. O governo de D. Pedro não estava em nenhum dos casos, “e mesmo na ausência de uma constituição feita, não seria possível obter o reconhecimento da Inglaterra, e tudo o que o Gabinete dissesse não passaria de paliativos para ganhar tempo”. Nessas condições, “o único curso de ação que restava ao Brasil era travar uma árdua guerra contra Portugal”, o que forçaria os ingleses a se oferecerem para mediar entre as duas nações para evitar a ruína de seu aliado ibérico. Para conseguir isso, Hipólito José da Costa concluiu que o Brasil deveria “estabelecer alianças ofensivas e defensivas com os outros estados americanos, a fim de erguer uma barreira inconquistável à Europa”19.

			Quando ficou claro que as potências europeias se opunham ao reconhecimento do Brasil como nação soberana sem um acordo com a monarquia portuguesa, a construção de uma diplomacia continental para defender a independência ao lado dos novos governos americanos surgiu como uma alternativa para os líderes políticos brasileiros. Assim, a conjuntura da restauração europeia levou o Brasil a adotar uma diplomacia popular, apoiada na mobilização e em alianças militares com a Colômbia e as demais repúblicas hispano-americanas, a fim de se integrar ao sistema internacional do início do século XIX.

			Redes republicanas no Caribe revolucionário

			Em uma clara demonstração de pragmatismo político, o imperador e José Bonifácio nomearam o ex-líder da Revolução Pernambucana Antônio Gonçalves da Cruz como cônsul na Filadélfia em 15 de janeiro de 182320. A nomeação ratificou perante Washington e os grupos de comerciantes da costa leste daquela nação que as funções do cônsul-geral português nomeado para os Estados Unidos não se aplicavam mais ao Império do Brasil, ou, em outras palavras, que a nova entidade era um país independente dos reinos de Portugal e Algarves. A nomeação, no entanto, também tinha outro objetivo: defender a independência do Brasil ao ativar as redes de exilados republicanos da América espanhola e portuguesa que haviam sido criadas em várias partes do Caribe entre 1816 e 1817.

			A insurreição pernambucana de 1817 se apropriou de um republica-nismo de raízes atlânticas que explorava o patriotismo local e canalizava as insatisfações fiscais, comerciais e políticas causadas pela reorganização administrativa e territorial da monarquia portuguesa na América (Mota, 1971). Embora seja abundante a historiografia que trata do assunto, para situar a trajetória política de Gonçalves da Cruz em um espaço de circulação de modelos políticos revolucionários que ligavam o Nordeste brasileiro ao Caribe hispano-americano, francês e anglo-saxão, vale lembrar que, em 7 de março de 1817, instalou-se em Recife um governo provisório que, sem abolir a escravidão, promoveu os direitos de cidadania e as liberdades individuais. Gonçalves da Cruz foi enviado como representante da nova República aos Estados Unidos para obter apoio político, adquirir armas e navios e recrutar oficiais militares (Cabral de Souza, 2022). Diferentemente de outras insurreições ocorridas no século XVIII, os revolucionários pernambucanos ocuparam o porto de Recife, o mais importante centro administrativo e comercial do Nordeste brasileiro, que unia Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, parte de Sergipe, Alagoas e Pernambuco em um mesmo espaço regional. A lucrativa produção de algodão, açúcar e pau-
-brasil transitava por Recife (Bernardes, 2006). A oposição generalizada no Nordeste ao modelo republicano e as tropas enviadas por D. João VI da Bahia sufocaram a insurreição em 19 de maio. Os principais líderes foram executados, cerca de 400 prisioneiros foram levados para Salvador, e outros foram conduzidos a Montevidéu. Gonçalves da Cruz, condenado por sua participação no movimento, decidiu permanecer no exílio nos Estados Unidos (Mourão, 1996, p. 179).

			Após sua reabilitação pelo novo governo imperial, e convencido de que o Brasil precisava estabelecer relações com os Estados mais influentes da política continental, Gonçalves da Cruz entrou em contato com os representantes colombianos em Londres21. Em 5 de janeiro de 1823, às vésperas de sua nomeação como cônsul, dirigiu uma carta a Zea na qual defendia a legitimidade de um “Império Constitucional”, governado por um líder oposto ao despotismo que representava e defendia a “Nação Brasiliense”. Esse arsenal retórico, idealizado por José Bonifácio e cuidadosamente escolhido para sublinhar a convergência de princípios com um governo republicano, insistia no “patriotismo de um Congresso, de cuja importante tarefa se esperava o estabelecimento de uma Constituição sábia, enérgica e permanente”. Além do constitucionalismo, a carta a Zea insistia na rejeição das antigas autoridades ibéricas, apelando para o mesmo registro que os representantes hispano-americanos vinham usando desde a década anterior para se opor à Espanha e estabelecer a legitimidade dos novos governos. O agente da regência se referiu ao Manifesto de 6 de agosto de 1822 para enfatizar, entre outras queixas, “a hostilidade, a cobiça e a arrogância com que o maquiavelismo português [havia] olhado para o importante, rico e generoso Brasil desde o tempo de sua descoberta [sic] e usurpação”22.

			Os argumentos empregados para construir um discurso americanista que coincidisse com a independência colombiana foram tão reveladores quanto o espaço de sociabilidade ao qual Gonçalvez da Cruz aludiu para dar credibilidade a suas intenções. Ele mencionou a Zea que havia entrado em contato com Juan German Roscio, presidente do Congresso de Angostura e vice-presidente da Colômbia, na véspera das sessões na Villa del Rosario de Cúcuta. Ao apelar para sua proximidade fictícia ou real com Roscio, fazia alusão a uma das figuras centrais da história da construção colombiana e invocava uma importante figura intelectual da teoria republicana durante o período da independência. Roscio havia pertencido à constelação de exilados venezuelanos no Caribe que reunia Bolívar, Pedro Gual e José Rafael Revenga, que mais tarde assumiram posições de importância primordial durante as sessões de Angostura (Bierck, 1947, p. 113). Sua obra mais influente, El triunfo del despotismo contra la libertad, foi a mais importante refutação da concepção absolutista do poder real no mundo hispânico, foi publicada na Filadélfia em 1817 pelo impressor escocês Thomas H. Palmer, quando Gonçalves da Cruz provavelmente já estava lá23.

			A vigilância dos portugueses nos diversos portos e capitais do Atlântico Norte era uma das funções essenciais dos diplomatas e cônsules do primeiro reinado, entre 1822 e 1823. Embora desconhecesse seu conteúdo preciso, Gonçalves da Cruz estava ciente das trocas que ocorriam entre a corte de D. João VI e o governo colombiano. Ele recebia informações de Caracas de “um homem de influência na política da América do Sul”, que provavam que o encarregado de negócios português nos Estados Unidos, Francisco Solano Constancio, deveria “estabelecer relações de amizade e comércio com a Colômbia, instruções transmitidas ao Sr. Zea em Londres pelo secretário português, Silvestre Pinheiro Ferreira”24. Ficou claro que, ao entrar em contato com Zea, o agente brasileiro não apenas esperava obter informações sobre o projeto confederativo liderado pelo Portugal constitucional, assim como buscava impedir uma aliança colombiano-
-portuguesa, que dificultaria a projeção continental do novo império e o privaria de um parceiro poderoso caso a Santa Aliança decidisse apoiar Lisboa para recuperar seus antigos domínios americanos pela força25.

			Além dos cálculos políticos, a rede de relações e referências que Gonçalves da Cruz acionou para ter acesso aos representantes colombianos é tão reveladora quanto a maneira pela qual ele vislumbrava a articulação do Brasil com a política continental nas Américas. O fato de a interação inicial entre os representantes do governo colombiano e o Brasil ter envolvido a ativação de espaços, conexões e circulações que haviam sido criados entre os exilados republicanos luso-americanos e os principais líderes políticos independentistas do continente mostrou que, no início da década de 1820, a atividade diplomática dos novos governos apelava para uma dimensão revolucionária americana que poderia fundar as relações internacionais em novos auspícios caso não se chegasse a um entendimento com as potências europeias. A trajetória de Gonçalves da Cruz é apenas um exemplo da importância das redes de exilados nas primeiras interações entre as repúblicas bolivarianas e o Brasil, mas há outros26. Figuras militares e literárias, como José de Inácio de Abreu e Lima, filho de um dos principais líderes do levante pernambucano de 1817, que se tornou um dos generais colombianos mais próximos 
de Bolívar, e Natividade Saldanha, exilado da Confederação do Equador de 1824, que estabeleceu importantes vínculos com uma nascente república de letras na Colômbia e se dedicou por vários anos ao ensino em Bogotá (Chacon, 1983).

			Com a morte de Zea no final de 1822, as aproximações junto à Colômbia começaram a ser feitas por meio de José Rafael Revenga, o novo representante colombiano em Londres. Hipólito José da Costa entrou em contato com ele em maio de 1823 para encaminhar as cartas que Gonçalves da Cruz havia enviado a Zea e para saber o que os líderes colombianos pensavam da independência brasileira. Em uma reunião particular, ele questionou sobre as relações entre Colômbia e Portugal, mas Revenga mencionou que não estava ciente dos esforços de seu antecessor. No entanto, ele indicou que a Colômbia preferia estabelecer uma aliança com o Brasil ao invés de Portugal, e que estava disposto a servir como um canal para levar uma proposta concreta do gabinete de D. Pedro ao seu governo27.

			Ao manter aberta a possibilidade de aprofundar os laços com o governo do Império do Brasil, Revenga estava avaliando o impacto que a reação contrarrevolucionária das potências continentais teria sobre os governos constitucionais do Atlântico. A entrada na Espanha das tropas francesas do Duque de Angoulême para destruir o regime constitucional e restaurar o trono absolutista Fernando VII teve um efeito imediato em Portugal e fez soar o alarme na Colômbia. Em 27 de maio de 1823, 
D. Miguel, filho de João VI e irmão mais novo de D. Pedro, revoltou-se contra o regime constitucional. O avanço francês e o apoio de sua mãe, Carlota Joaquina de Bourbon, levaram-no a depor D. João VI, que, em uma manobra precipitada, conseguiu neutralizar seu filho e liderar a insurreição. Em sua entrada em Lisboa, D. João dissolveu as cortes e restabeleceu o absolutismo. 
A morte de Tiburcio Echavarría durante sua missão em Portugal e o colapso da revolução liberal privaram o governo colombiano da possibilidade 
de explorar politicamente o reconhecimento orquestrado por Pinheiro de 
Ferreira. A Vilafrancada, como ficou conhecida a revolta iniciada por D. Miguel, impediu o aprofundamento dos laços entre a Colômbia e a monarquia portuguesa, mas levou o governo colombiano a considerar o estabelecimento de relações com o Império do Brasil, com o qual, mais cedo ou mais tarde, seriam realizadas negociações para delimitar e traçar as fronteiras na Amazônia.

			Conclusão

			Buscar o reconhecimento dos novos governos perante as cortes europeias e os Estados Unidos era um aspecto crucial da diplomacia da independência, mas não era o único. Os desafios que os governos ibero--americanos enfrentaram ao interagir com suas contrapartes foram tão importantes quanto os decorrentes das relações com as grandes potências. Entre 1822 e 1823, a diplomacia da independência ganhou uma dimensão continental, que se expressou na execução de estratégias diplomáticas para estabelecer alianças e enfrentar a crescente ameaça da contrarrevolução americana e europeia. As primeiras aproximações entre representantes colombianos e brasileiros em Londres mostram que, diante das incertezas sobre a obtenção dos reconhecimentos da Espanha, de Portugal, da Inglaterra e da França, o estabelecimento de alianças políticas e militares entre os governos do Novo Mundo constituía uma alternativa importante.

			Tal alternativa não significava que a projeção internacional dos novos governos subordinava a esfera europeia à americana, mas provava que, entre as elites independentistas, havia uma clara consciência da necessidade de elaborar estratégias diferenciadas de acordo com realidades geopolíticas cada vez mais distantes. No caso da diplomacia do primeiro reinado, entre 1822 e 1824, essas estratégias incluíam aproximações com as repúblicas do Novo Mundo e com as monarquias europeias, que foram aprofundadas de acordo com as circunstâncias de uma geopolítica internacional mutável e imprevisível. A partir de 1824, a mediação britânica e austríaca favoreceu um entendimento entre portugueses e brasileiros para reconhecer 
D. Pedro como o monarca legítimo de um novo Estado independente. Como resultado do acordo entre o Rio de Janeiro e Lisboa, a ameaça de ataque militar diminuiu e o diálogo com as potências continentais foi favorecido. No entanto, as aproximações posteriores com a Colômbia e outras repúblicas demonstraram que, diante das ameaças das potências europeias, o padrão de uma diplomacia continental brasileira que apelava para a defesa da independência e para a retórica americanista permaneceu em vigor durante toda a década de 1820.

			Referências

			Fontes de arquivo

			Anônimo para Antonio Gonçalves da Cruz, Caracas, 22 de novembro de 1822, AHI, Legação do Brasil. Inglaterra, Ostensivos, 1822-1823, f. 244.

			Antonio Gonçalves da Cruz para Hipólito José da Costa, Filadélfia, 4 de abril de 1823, AHI, Legação do Brasil. Inglaterra, Ostensivos, 1822-1823, f. 244.

			Antonio Gonçalves da Cruz para Francisco Antonio Zea, Filadélfia, 5 de abril de 1823, AHI, Legação do Brasil. Inglaterra, Ostensivos, 1822-1823, f. 245-246.

			Hipólito José da Cota Pereira para José Bonifácio, 13 de janeiro de 1822, AHI, Legação do Brasil. Inglaterra, Ostensivos, 1822-1823, f. 228.

			Hipólito José da Costa Pereira para José Bonifácio, 27 de outubro de 1822, Londres, AHI, Legação do Brasil. Inglaterra, Ostensivos, 1822-1823.

			Hipólito José da Costa Pereira para José Bonifácio, Londres, 29 de maio de 1823, AHI, Legação do Brasil. Inglaterra, Ostensivos, 1822-1823, f. 247.

			Felisberto Caldeira Brant a José Bonifacio, Londres, 1 de mayo de 1822, AHI, Legação do Brasil. Inglaterra, Ostensivos, 1822-1823, f. 7-9.

			Felisberto Caldeira Brant para José Bonifácio, Londres, 6 de maio de 1822, AHI, Legação do Brasil. Inglaterra, Ostensivos, 1822-1823.

			Felisberto Caldeira Brant para José Bonifácio, Londres, 3 de junio de 1822, AHI, Legação do Brasil. Inglaterra, Ostensivos, 1822-1823, f. 4.

			Felisberto Caldeira Brant para José Bonifácio, Londres, 19 de dezembro de 1822, AHI, Legação do Brasil. Inglaterra, Ostensivos, 1822-1823, f. 88-89.

			LA CONDAMINE, Charles-Marie. Journal du voyage fait par ordre du roi, a l’Équateur, servant d’introduction historique a la Mesure des trois premiers degrés du méridien. Paris: Imprimerie Royale, 1751. Bibliothèque Nationale de France, Département Réserve des Livres Rares, V-7549 (1).

			

			Simón Bolívar para Lopez Mendez, Cuartel General de Angostura, 12 de junho de 1818, La Gran Colombia, t. VI, Presidencia de la República, 1983, p. 1986.

			Fontes impressas

			Decreto de nomeação de Gonçalves da Cruz. Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1823. Arquivo Diplomático da Independência, t. 5, p. 5.

			Nombramiento del señor José Tiburcio Echeverría, como enviado extraordinario y ministro plenipotenciario ante los reinos unidos de Portugal, Brasil y los Algarves. Bogotá, 12 de mayo de 1822. LGC, Bogotá, Presidencia de la República, t. V, 1983, p. 1555-1556.

			REIS FERREIRA, Arthur Cézar. Neutralidade e boa vizinhança no início das relações entre brasileiros e venezuelanos. Documentário. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, n. 235, p. 3-84, 1957. 

			RODRIGUES, José Honório (org.). Conselho dos Procuradores Gerais das Províncias do Brasil, 1822-1823. Atas do Conselho de Estado. Brasília: Senado Federal, 1973.

			ROSCIO, Juan Germán. El triunfo de la libertad sobre el despotismo: en la confesión de un pecador arrepentido de sus errores políticos, y dedicado a desagraviar en esta parte a la religión ofendida con el sistema de la tiranía. Filadélfia: Thomas H. Palmer, 1817.

			Literatura secundária

			BERNARDES, Denis Antônio de Mendonça. O Patriotismo Constitucional: Pernambuco, 1820-1822. São Paulo: Hucitec, 2006.

			BIERCK, Harold Alfred. Vida pública de Don Pedro Gual. Caracas: Ministerio de Educación Nacional, Dirección de Cultura, 1947.

			BRITO, Adilson J.I. Diplomacia transfronteriza en tiempos de revolución: el Alto Río Negro iberoamericano, 1815-1820. Procesos, n. 41, p. 109-139, 2015.

			

			BROWN, Mathew. Adventuring Through Spanish Colonies: Simon Bolivar, Foreign Mercenaries and the Birth of New Nations. Liverpool: Liverpool University Press, 2006.

			CABRAL DE SOUZA, George F. Agitação revolucionária em Pernambuco durante o processo de Independência (1817-1824). Ciencia e Cultura, 
v. 74, n. 1, 2022.

			CARDOSO, José Luís. Novos elementos para a história do Banco do Brasil (1808-1829): crónica de um fracasso anunciado. Revista Brasileira de História, v. 30, n. 59, p. 167-192, 2010.
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			Mulheres e vida diplomática: balanço, possibilidades metodológicas e propostas1

			Paula Bruno2

			Introdução: novas perspectivas nos estudos sobre a vida diplomática

			Este capítulo possui dois objetivos principais. Por um lado, apresento uma revisão sistemática da produção acadêmica sobre as trajetórias de mulheres que circularam em distintos circuitos diplomáticos em uma larga duração. A atenção esteve centrada nas publicações das últimas duas décadas que trataram da renovação da história diplomática e são provenientes de diversas áreas, entre as quais a História Cultural, a História Política, a História das Mulheres e, e em menor medida, o ramo das Relações Internacionais com uma perspectiva de gênero. Por se tratar de uma visão geral da literatura produzida em caminhos paralelos e que nem sempre se conectam, o foco recaiu sobre dois grandes espaços geográficos: Europa Ocidental e América Latina. Ao mesmo tempo, ofereço uma possível divisão dos textos em conjuntos, com base em minhas leituras e reflexões. Em segundo lugar, à luz de uma experiência de pesquisa materializada nos últimos anos, proponho uma série de perfis para estudar as mulheres da vida diplomática latino-americana do século XIX até a Primeira Guerra Mundial e algumas reflexões metodológicas para realizar estudos históricos sobre elas. Espero que este texto seja, em parte, um convite para ampliar estas perspectivas e somar outras geografias e outros perfis que permitam enriquecer este panorama. 

			

			Durante décadas, os temas relacionados com a projeção exterior das nações, o surgimento de ministérios e a profissionalização do exercício diplomático forjaram as histórias estatais, atentas às definições territoriais, aos momentos de tensão bélica e aos acordos que garantiram o desenvolvimento das nações em âmbito internacional. Esta história da diplomacia e das relações entre nações não possuía espaço para atender os atores não governamentais e espaços não estatais. Já a “nova história diplomática”, que mostra seus resultados desde inícios dos anos 2000, tem como meta primordial revisar e transcender as histórias estritamente institucionais dos âmbitos propiciados pelo serviço exterior. Ao deslocar o foco central dos problemas e dinâmicas estatais, novos atores e espaços se tornaram objeto de estudo e interesse. Deste modo, figuras anteriormente consideradas de segundo nível ou meros “figurantes” do cenário internacional começaram a ganhar espaço (Schweizer e Schumann, 2008).

			A nova história diplomática incorporou novos temas para pensar de maneira dinâmica, por exemplo, as relações entre globalização e o avanço da profissionalização dos serviços exteriores e os vínculos culturais de mão dupla nos quais os agentes da diplomacia desempenharam papel central. Também passou a ser considerado o papel dos viajantes na construção de imagens sobre os países e seus impactos nas decisões sobre envio de missões e comissões oficiais e na construção de imaginários imperiais gerados a partir da circulação diplomática, entre tantos outros temas (Stephanson, 1998). Desta maneira, desde a década de 1990, surgiram novas perguntas de pesquisa que permitiram revitalizar os estudos sobre o campo diplomático e sobre os atores que o transitaram (Plummer, 2005). 

			Uma das linhas de interesse da denominada nova história diplomática se vincula com a produção incipiente do que alguns autores propõem chamar “nova história cultural da diplomacia”, a qual tem incorporado estudos de gênero, de memória e de alteridade a pesquisas sobre aspectos do serviço exterior. Estas propostas têm sido criticadas por colocar a ênfase na agência, na contingência e nos acasos das relações internacionais (Reynolds, 2006). Entretanto, desde a publicação, em 1986, do livro International Cultural Relations, de J. M. Mitchell, o estudo dos aspectos culturais das relações entre países se consolidou em distintos campos acadêmicos e se pode falar na atualidade de uma área que alguns especialistas denominam “história cultural das relações internacionais” (Marichal e Pita González, 2019).

			Entre as linhas de interesses promotoras destas novas perspectivas e que nos interessa destacar aqui está a que foi proposta por alguns autores para pensar as “experiências diplomáticas”. A saber, a que enfatiza as vivências e as formas de atuar de diferentes agentes das tramas diplomáticas. Esse tipo de abordagem trouxe à tona figuras que, durante décadas, estiveram ausentes dos livros sobre diplomacia estatal, como esposas, irmãs e acompanhantes responsáveis por serviços pessoais e domésticos. Ela também propiciou novas perguntas sobre atores que eram estudados a partir de outras perspectivas que não atendiam aos aspectos performativos dos mesmos, como os secretários. Desta maneira, os estudos sobre estes agentes deram atenção à forma particular de comunicação que empregavam, à gestualidade que consideravam apropriada, e a elementos da aparência adaptada aos círculos diplomáticos (Sabbatini e Volpini, 2011; Andretta et al., 2020). Estas abordagens podem ser ilustradas por livros sobre o período compreendido entre os séculos XV e XVII e que propunham estudar, por um lado, as tarefas estatais dos enviados diplomáticos e, ao mesmo tempo, as experiências concretas de figuras que circulavam por cortes europeias, realizavam missões no Vaticano e se encarregavam de negociar assuntos estatais (Biow, 2002; Frigo, 2000). Por outro lado, foram estudadas as oportunidades e possibilidades abertas por estas tarefas para aqueles que as encarnavam, as margens de autonomia dos enviados diplomáticos e os distintos níveis de autoformação (individual, coletivo, estatal) projetados a partir dos âmbitos internacionais (Sowerby e Craigwood, 2019).

			Estes novos caminhos para a seleção de objetos de estudo, organização de perguntas de pesquisa e revisão de certos aspectos levaram a uma ampliação dos estudos sobre mulheres e vida diplomática. O objetivo da parte seguinte deste texto é propor uma visão geral de possíveis leituras para explicar essas renovações, que pararam nas esferas europeias.

			Mulheres e vida diplomática: balanço e chaves de leitura para casos europeus

			Dentro das agendas mencionadas, as mulheres na vida diplomática ganharam presença, e não apenas nos espaços acadêmicos. O que pode ser constatado nos indícios provenientes dos mercados editoriais destinados a amplas audiências, como o sucesso de livros como Daughters of Britannia. The Lives and Times of Diplomatic Wives (1999 e suas sucessivas reedições), de Katie Hickman; Amanti e regine. Il potere delle donne (com várias edições em espanhol, italiano e francês na década de 2000), de Benedetta Craveri; Propos irrévérencieux d’une épouse d’ambassadeur (2002), de Andrée 
Dore-Audiber e as memórias de Huguette Pérol intituladas Femme d’ambassadeur (2002). 

			A bibliografia acadêmica disponível dedicada às mulheres nos circuitos diplomáticos varia em intensidade de acordo com as cronologias e com o recorte geográfico. Proponho aqui um balanço possível que centra a atenção nas produções da Europa Ocidental e da América Latina. A produção é heterogênea, mas proponho organizar em áreas de interesses comuns que dividi em cinco grupos, os quais detalho a seguir.

			A primeira área aborda perfis de mulheres europeias inseridas na cultura diplomática cortesã entre os séculos XVI e XVIII. As pesquisas analisaram os papéis e ações das mulheres no que concerne às alianças matrimoniais, aos salões aristocráticos, à circulação internacional de princesas, às visitas para solucionar problemas territoriais, entre outros aspectos. Nestas contribuições, destacaram-se algumas figuras como as “noivas diplomáticas” ou “prometidas dinásticas”, que deixaram de ser apresentadas nos termos rígidos propostos pelos estudos sobre “mercados matrimoniais” e começaram a ser pensadas como articuladoras de relações e negociações. Deste modo, foram estudadas as margens de ação empregadas pelas mulheres nas relações cortesãs e foram problematizadas as superposições e tensões entre ambições pessoais, interesses familiares e expectativas estatais. Assim, foram objeto de estudo as figuras que, nos cenários diplomáticos transnacionais, ingressaram na arena diplomática e se tornaram tanto responsáveis por introduzir novidades nas suas terras de origem como emissárias fundamentais em conjunturas de impacto para a tomada de decisões geopolíticas (Downie, 1999; Sluga e James, 2016). Em consonância com essas contribuições, outros estudos sobre a vida na corte enfatizaram o papel das mulheres em influenciar os outros e fazer circular informações de interesse político. Entre estas mulheres, encontravam-se viúvas, acompanhantes ocasionais, emissárias, viajantes e observadoras camufladas que atuavam quase como espiãs (Broomhall, 2018; Craveri, 2005a e 2005b, e 2006; Daybell e Svante, 2017; 
Matheson-Pollock e Fletcher, 2018). 

			De acordo com as contribuições acima mencionadas, foram publicados estudos que, com foco nos reinos europeus entre os séculos XV e XVIII, trataram de perfis como “esposas de embaixadores” ou simplesmente “embaixadoras”, destacando que nem todas as mulheres de famílias nobres eram consideradas para essa função, pois estava condicionada ao reconhecimento de certas habilidades e maneiras. Estas “embaixadoras”, integradas aos circuitos diplomáticos, formavam redes de sociabilidade feminina que poderiam ter impacto na tomada de decisões diplomáticas (Allen, 2019; Comsa, 2016; Hanotin, 2012; Lauzon, 2014). 

			Em uma segunda área de contribuições sobre as mulheres e a vida diplomática europeia, os estudos que se concentraram em um perfil bem conhecido, o das salonières, merecem um lugar especial, mas com perguntas renovadas e mais atenção às suas ações como mediadoras. Entre os trabalhos disponíveis, alguns nomes se destacam claramente dos demais, como Germaine de Stäel, Dorothea Lieven e Marie de Vichy-Chamrond (conhecidas como Madame de Stäel, Madame Lieven e Madame du Duffand). Mas outros nomes também começaram a ser explorados e um olhar mais atento foi proposto para o tipo de troca de ideias e novidades que os salões promoviam. Dessa forma, foi recentemente proposto repensar a dinâmica do lazer e da sociabilidade mais associada à “vida mundana”, sobrepondo-se 
à necessidade das mulheres dos salões se mostrarem cultas e educadas para serem reconhecidas como animadoras sociais e culturais (Leduc, 2020). Entre os tópicos mais discutidos sobre esses perfis, destacam-se 
as possibilidades que algumas dessas mulheres tinham nas esferas diplomáticas, pois possuíam títulos, conexões familiares e proximidade com os homens que tomavam decisões políticas; suas experiências em espaços de debate e, em alguns casos, a chance de fazer parte de esferas de discussão pública que transcendiam os salões, como os congressos internacionais em que eram tratados problemas territoriais e tomadas decisões sobre os tempos de guerra e paz (Anderson, 2006; Cromwell, 2007; Craveri, 2006; Guenther, 2012; Kale, 2002, 2004 e  2006; Sánchez Mejía, 2015; Sluga e James, 2016).

			Uma terceira linha de produção se concentra no período que se estende entre o século XIX e as décadas iniciais do século XX, e interconecta cenários europeus com americanos. Os estudos disponíveis compartilham o diagnóstico de considerar a Primeira Guerra Mundial como divisor de águas em tudo o que diz respeito à diplomacia e à organização dos serviços exteriores dos países. Para este recorte temporal, vários autores apontam para o diálogo entre figuras próximas aos salões aristocráticos da sociabilidade diplomática e novos perfis, consolidados no calor da afirmação dos Estados nacionais e da profissionalização dos funcionários públicos. Nesse contexto, os diplomatas de carreira e os profissionais começaram a implantar novos conhecimentos como especialistas. Enquanto a cultura diplomática da corte estava relacionada com os tempos, gestos e jargões aristocráticos, nas figuras diplomáticas delineadas no século XIX, os valores, o comportamento e as “maneiras burguesas” começaram a prevalecer (Casado Sánchez e Moreno Seco, 2014). Nesse contexto, novas funções foram abertas para as mulheres na esfera pública e o número de espaços nos serviços exteriores também se multiplicou (Sluga e James, 2016). Entre os perfis que se apresentam para estudar trajetórias femininas neste contexto se destaca o de “damas – ou senhoras – diplomáticas”, proposto para abordar algumas mulheres norte-americanas das décadas iniciais do século XX definidas como “quase profissionais”, como esposas de agentes do serviço exterior, dado que correspondiam a certas atitudes, conheciam os protocolos e não improvisavam seus papéis de anfitriãs e organizadoras de jantares e festas. Ao mesmo tempo, mantinham relações com outras mulheres de diplomatas e eram mediadoras de relações entre funcionários de distintas geografias (Mori, 2015; Wood, 2005). 

			Estas considerações seguem, em parte, uma linha proposta em décadas anteriores, referente à figura da “esposa do embaixador” ou “esposa do diplomata” (Hochschild, 1969; Perkins, 1954). Em vários destes trabalhos, foram feitas referências relativas à aparência, à beleza e ao encanto das mulheres como ferramentas, aos modos como parte da comunicação e temas afins (Wood, 2007). Estas mesmas considerações possuem ecos nas noções de “companheira – ou consorte – diplomática” e “partner oficial”, propostas com o objetivo de dar conta de acompanhantes diplomáticas concebidas como atores transversais no momento de tecer relações, e inclusive como agentes de soft power. Em algumas análises, propôs-se estudar as relações internacionais a partir de uma perspectiva individual, social e política e à luz das trajetórias das esposas, mas também de secretárias e secretários, e de outros atores que colaboravam na consolidação de redes e negociações através de relações de amizades e afeto (Domett, 2005; Wood, 2015). Em trabalhos sobre o século XX, se encontra também a expressão “embaixadoras não oficiais”, uma referência a este papel ocupado pelas mulheres durante anos e que, dentro da perspectiva de alguns especialistas, as transformava em agentes da “diplomacia cultural não estatal”. Nesta chave de leitura, estas mulheres atuaram como formadoras de interrelações e transmissoras de valores culturais de seus países em terras longínquas (Biltekin, 2020). 

			Um quarto grupo de contribuições concentrou suas atenções nos processos posteriores à Primeira Guerra Mundial. Este foi o momento em que os ofícios diplomáticos se multiplicaram e o papel das mulheres nas repartições dos serviços exteriores e nos organismos internacionais propiciaram oportunidades para que algumas delas, em nome próprio, conquistassem um lugar; também foram abertos espaços profissionais ocupados por aquelas que contavam com certos saberes ligados às burocracias: tradutoras, contadoras, estenógrafas e outros tipos de postos de escritório ganharam presença ao longo do século.

			Por um lado, as figuras-chave do circuito pan-americano chamaram atenção (Berger, 2015; Cándida Smith, 2017) das agências de cooperação internacional (Goodman, 2012; Pita González, 2014), e dos departamentos de Estado dos serviços exteriores de vários países, como Austrália (Stephenson, 2019), Canadá (Bashevtin. 2009), Estados Unidos (Calkin, 1978; Jeffreys-Jones, 1997; Nash, 2002; Wood, 2015), México (Ramírez Flores, 2006), França (Thuillier, 1989), Grã-Bretanha (McCarthy, 2009, 2014, 2015) e Holanda (Dierikx, 2020).

			

			Por outro lado, alguns estudos concentraram o olhar em movimentos, agrupações ou correntes transnacionais de pensamento e ação nos quais os papéis das mulheres foram relevantes, como o pacifismo e as antibeligerâncias, as lutas pelos direitos civis e políticos, as ações de movimentos feministas e outras associações surgidas da sociedade civil que tiveram um impacto em reivindicações políticas e humanitárias (Alonso, 1992; Blasco Lisa e Magallón Portolés, 2020; Gottlieb e Jhonson, 2020; Iriye, 2002; McKenzie, 2011; Papachristou, 1990; Patterson, 2008; Rupp, 1994 e 1996). De forma complementar, algumas contribuições recentes estudaram as ocupações de escritório atribuídas a mulheres em espaços ligados a circuitos de diplomacia (Gottlieb e Jhonson, 2020).

			Um último conjunto de literatura que se atentou às mulheres na diplomacia provém da disciplina de Relações Internacionais e enfatiza as mulheres que ocuparam espaços já profissionalizados durante a segunda metade do século XX e começo do XXI. Algumas compilações dão conta destas perspectivas, centradas em casos nacionais, como França (Denéchère, 2003) ou Brasil (Soares Balestero, 2017), e outras apresentam panoramas mais gerais (Bayes, 2012; Alexander, Bolzendahl e Jalalzai, 2018; Sibley, 2012). Em vários destes trabalhos, são analisados os imaginários e as leis sobre igualdade de gênero e tratam de mulheres que desenvolvem sua atividade em áreas tradicionalmente masculinas (Foot, 1990; Gaspard 2000 e 2002; May, 1994). 

			Até este ponto, descrevemos e colocamos em perspectiva as linhas que estabeleceram os estudos sobre mulheres e vida diplomática e que foram mais amplamente utilizados para casos europeus e para considerar algumas das conexões entre geografias distantes. Na sequência, apontarei algumas tendências que propõem estruturas teóricas e sugerem abordagens metodológicas e que atravessam parte da literatura discutida até agora. 
A primeira, usada principalmente em estudos históricos, propõe dar atenção à “agência das mulheres” (women’s agency) ou à “agência feminina” (female agency) (Sluga e James, 2016; James, 2020) e analisar as trajetórias de mulheres como sujeitos ativos dentro da diplomacia por terem sido mediadoras em assuntos estatais, criadoras de relações e ativas negociadoras políticas. Nos últimos anos, em consonância com a questão da agência, vários trabalhos começaram a problematizar de maneira mais sistemática a perspectiva de gênero (Cassidy, 2018). 

			A segunda tendência oferece sugestões para estudar, de maneira dinâmica, as experiências das mulheres e dos homens da diplomacia sem cair na tentação de propor cortes incisivos entre esfera íntima ou privada, doméstica, pessoal, pública, estatal (Dean, 2012; Loriol, 2016; McEnaney, 2021). A terceira, em diálogo com a anterior, enfatiza as experiências e as práticas de agentes da diplomacia, entre os quais as mulheres, e postula pensar nas margens de autonomia, as sobreposições entre dimensões estatais e dimensões de vida, a possibilidade de desenhar agendas pessoais em contextos ritualizados e protocolizados, e a análise de modos, jargões, gestos e formas de comunicação (Andretta et al., 2020; Biow, 2002; Frigo, 2020; Towns e Niklasson, 2020; Towns, 2020). A quarta, proveniente das Relações Internacionais, faz referência ao “giro de gênero na diplomacia” (gender turn in diplomacy) e apresenta novas agendas de pesquisa atentas às dinâmicas de exclusão e inclusão das mulheres nos âmbitos diplomáticos, incorporando a teoria feminista e combinando-a com a Análise de Política Exterior (Aggestam, 2019; Aggestam e Town, 2019; Aggestam e True, 2020).

			Em algumas latitudes, principalmente europeias e norte-americanas, pode-se falar de um campo de estudos em desenvolvimento sustentado nas últimas duas décadas, visível, ao mesmo tempo, em projetos de pesquisa, colóquios internacionais e volumes monográficos e coletivos.3 Em vários países da América Latina, os estudos a esse respeito são incipientes, embora promissores, como buscarei mostrar em seguida.

			Mulheres latino-americanas e vida diplomática: desafios e propostas

			As novidades da nova história diplomática transitaram na última década nos âmbitos historiográficos latino-americanos. Novas linhas interpretativas foram traçadas no calor das pesquisas e publicações de um amplo número de especialistas provenientes da História, da Antropologia, das Relações Internacionais e da Ciência Política. Algumas características que distinguem estas novas produções da tradicional história da diplomacia e dos vínculos entre nações são as seguintes: uma atitude transdisciplinar, que habilita a utilização de caixas de ferramentas variadas para estudar redes, sociabilidades, trajetórias e espaços de produção e circulação de saberes de projeção internacional; apostas interpretativas de articulação de escalas de análise (nacional, regional, internacional); seleção de objetos de estudo que, em si mesmos, habilitam uma perspectiva transnacional e atenta a superar os nacionalismos historiográficos4.

			Por sua vez, os estudos sobre mulheres e vida diplomática na América Latina constituem um campo ainda incipiente, com contribuições sugestivas que seguramente se desenvolverão nos próximos anos. Atual-mente, contamos com trabalhos sobre determinados países que abordam especificamente as mulheres em espaços dos serviços exteriores e nos organismos internacionais. Para o caso do Brasil, por exemplo, existem estudos sobre as trajetórias de figuras relevantes para abordar a história das mulheres na corte imperial, dentro do Ministério das Relações Exteriores e para comparar percursos de mulheres da diplomacia em Portugal e no Brasil (De Souza Farias, 2017 e 2019). Sobre o contexto mexicano, várias contribuições se concentraram na figura de Edith O’Shaughnessy, esposa de um encarregado de negócios norte-americano. Esta figura chamou a atenção dos estudiosos por dois motivos centrais: o casal esteve no México durante o período inicial da Revolução Mexicana e O’Shaughnessy escreveu um livro de memórias sobre os acontecimentos intitulado 
A Diplomat’s Wife in Mexico (1916) (Wood, 2004; Pita González e Ayala Flores, 2015). Por sua parte, também o período de vida de Alexandra Kollontai no México foi objeto de interesse (Ortiz Peralta, 2017). Sobre mulheres nascidas em território mexicano, há trabalhos sobre a trajetória de Palma Guillén (Huck, 1999; Pompa Alcalá, 2019). Para o caso do Chile, chamou a atenção sobretudo a figura de Gabriela Mistral como representante de seu país frente a distintos postos e organismos internacionais (Caballé, 1993; Horan, 2009a e 2009b; Wilkins, 2015).

			Outros trabalhos, embora não foquem estritamente nas mulheres e sua relação com a vida diplomática, apresentam perfis de mulheres que em outros recortes geográficos foram abordados a partir dessas coordenadas interpretativas. É o caso de contribuições sobre as salonières americanas (Batticuore, 2005; Chambers, 2005) ou sobre as figuras dinásticas que tiveram ingerência nas crises monárquicas e na trama das revoluções de ruptura do laço colonial (Ternavasio, 2015).

			À luz de um projeto de pesquisa que coordenei e que resultou em um livro (Bruno, Pita e Alvarado, 2022), ofereço aqui algumas reflexões para pensar nos desafios e possibilidades que se apresentam na hora de estudar as mulheres nascidas na América Latina que cumpriram alguma função ou ocupação na vida diplomática e que propus chamar de “embaixadoras culturais”. A denominação surge das seguintes características: como “filhas” de seus países em outros territórios, estas mulheres cumpriram o papel de articuladoras de relações e laços de afinidade no mundo diplomático, foram percebidas como figuras com potencial de mediação na esfera política, e geraram imagens, informação e novidades que circularam em distintos cenários em escala transnacional. 

			Por outro lado, em outros lugares, elas foram consideradas mulheres públicas e representantes de interesses e valores de suas nações. Neste sentido, estas mulheres foram portadoras de valores, ideias e noções sobre o que na época se pensava ou especulava sobre seus espaços de origem (locais, nacionais ou regionais), às vezes, apesar de suas vontades e objetivos. De fato, nas fontes abundam referências sobre o que se denominava spanish type, termo usado para se referir às mulheres provenientes de territórios que eram ex-colônias espanholas, acerca dos graus de “civilização” e “progresso” das quais eram portadoras, e outras noções que buscavam descrever estas figuras como personificações da identidade americana, latino-americana ou nacional de suas terras de origem. Para oferecer alguns exemplos, proponho perfis possíveis para analisar estas mulheres e algumas considerações sobre os arquivos e os desafios metodológicos para estudar suas trajetórias.

			Da segunda metade do século XIX até o início do século XX, o ritmo de consolidação das instituições estatais na América Latina gerou novas oportunidades de acesso a cargos e funções para homens de determinadas famílias e posições. Entre estas oportunidades, as do serviço exterior propiciaram que figuras latino-americanas pudessem transitar por circuitos e espaços da diplomacia que contavam com níveis de formalização e protocolos consolidados, alguns dos quais haviam sido formados durante séculos (Delgado Llanos e Sánchez Andrés, 2012). Comissários especiais, encarregados de negócios, ministros plenipotenciários, secretários de consulados, cônsules e adidos foram apenas alguns dos cargos que os homens das novas repúblicas começaram a ocupar (Bruno, 2018; Cagiao Vila e Elías-Cano, 2018; Suárez Argüello e Sánchez Andrés, 2017). Simultaneamente, algumas mulheres nascidas na América de língua espanhola também tiveram a possibilidade de ocupar distintos papéis como consortes, mães, filhas, anfitriãs e acompanhantes nos espaços diplomáticos.

			Iniciado o século XX e, principalmente no contexto posterior à Primeira Guerra Mundial, a diplomacia como braço transnacional da administração dos Estados nacionais começou a se sobrepor aos âmbitos resultantes do surgimento de organismos internacionais. Ao mesmo tempo, surgiram atores envolvidos em causas que transcendiam as fronteiras e lutavam por demandas gerais, como o pacifismo e a luta contra a guerra, ou a extensão dos direitos civis e políticos (Mckenzie, 2011). Dentro dessa estrutura de ampliação, sobreposição e retroalimentação, as mulheres assumiram cargos em agências e outras áreas de trabalho e continuaram a atuar em organizações beneficentes e de bem-estar social (Sánchez, 2019). Elas também lideraram movimentos e foram articuladoras entre associações que surgiram da sociedade civil e diferentes níveis de administrações estatais e supranacionais (Goodman, 2012, Patterson, 2008).

			Considerando essas tendências gerais, apresentarei alguns perfis delineados entre o século XIX e a Primeira Guerra Mundial que podem ser estudados para os casos latino-americanos. Essas trajetórias fazem parte de um período anterior à entrada massiva de mulheres profissionais em esferas e organizações internacionais. Em outras palavras, tento oferecer um panorama de possibilidades em um contexto em que não apenas não havia funcionárias públicas especializadas ou diplomatas de carreira, como também não existiam secretárias, tradutoras oficiais ou estenógrafas treinadas. Optei por definir três perfis que, embora apresentem semelhanças com os de outras latitudes, também nos permitem analisar como foram exercidos e que modulações particulares podem ser detectadas nas mulheres nascidas nas nações forjadas após o rompimento dos laços coloniais.

			Damas diplomáticas: algumas mulheres latino-americanas encarnavam o papel de damas diplomáticas (um termo da época e também analítico) e combinavam características das salonières com as das esposas diplomáticas com margens de ação. A categoria de salonière se refere a aquelas que articulavam a cultura da conversação e a troca de ideias nas esferas literárias e políticas da sociabilidade (Anderson, 2006; Craveri, 2005a e 2005b; Kale, 2006). Já as esposas diplomáticas com margens de ação compunham um perfil que encontramos, para o caso europeu, em Paulina Clementina de Metternich-Winneburg, conhecida como Madame de Metternich, seu arquétipo.

			Sobre este perfil, reconhecido na Europa, é preciso assinalar algumas particularidades que devemos considerar no momento de analisar mulheres nascidas em territórios latino-americanos. É preciso recordar que, enquanto nas sociedades do Antigo Regime existiam culturas diplomáticas aristocráticas e cortesãs gestadas e consolidadas desde, pelo menos, o século XVI, por outro lado, as mulheres latino-americanas que nasceram em ex-colônias espanholas e começaram a acompanhar delegados oficiais dos governos pós revolucionários não contavam com os saberes e as habilidades sociais que suas homólogas europeias possuíam. Ou seja, elas eram mulheres que não pertenciam a famílias da antiga aristocracia e que, como esposas, companheiras ou próximas a figuras públicas masculinas, passaram a estar presentes em missões diplomáticas e estruturas de sociabilidade de cortes europeias ou outras novas nações americanas e transitaram por experiências de aprendizagem para se somar aos ritmos e às condutas vigentes em outros lugares.

			Foi possível constatar que, enquanto que mulheres nascidas no Brasil, como Maria Izabel Pinto Andrade de Lisboa, Baronesa de Japurá, conhecida como Madame Lisboa (esposa do Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do Império do Brasil, Miguel Maria Lisboa, Barão de Japurá, em Washington na década de 1860), eram amplamente reconhecidas pelas suas pares europeias como damas diplomáticas e como animadoras de uma delegação que estava à altura das do Velho Mundo, outras mulheres nascidas na Argentina, como Eduarda Mansilla e Guillermina Oliveira Cézar, casadas com homens de responsabilidades diplomáticas, foram em várias ocasiões julgadas de maneira diferente por virem de países novos. Ambas atravessaram processos de aprendizagem que lhes permitiram ser mimetizadas com os espaços diplomáticos antigos e aprenderam a se vestir, a se desenvolver, a conversar e organizar eventos que, com o tempo, permitiram que fossem bem aceitas entre suas pares europeias e se tornassem animadoras de encontros diplomáticos.

			Entretanto, foi possível também constatar que, visto que os serviços exteriores latino-americanos estavam em processo de formação, elas acabavam também trabalhando como tradutoras ocasionais, assistentes administrativas não remuneradas, intermediárias e formadoras de círculos de afinidade e amizade. Por último, creio ser oportuno indicar que, em um contexto no qual as viagens presidenciais não eram tão usuais e no qual a figura de “primeira-dama” ainda não estava consolidada, as esposas, partners, ou damas diplomáticas, eram as mulheres que representavam no mundo transnacionalizado da diplomacia os valores e as características de seus países. Prova disso é, por exemplo, o fato de que Guillermina Oliveira Cézar e seu marido, Eduardo Wilde, como representantes argentinos em Madri, tenham obtido sucesso em realizar, entre outros eventos, a visita da Infanta Isabel de Bourbon às celebrações do Centenário argentino (1910), que se considera um fato que selou a amizade entre Espanha e Argentina. A primeira deixou de ser vista como uma ex-metrópole e se tornou, em vez disso, uma “mãe-pátria” que apontava para suas antigas colônias como suas “filhas amadas”.

			Embaixadoras da paz: o século XIX latino-americano foi caracterizado por constantes confrontos, redefinições de fronteiras e disputas pelo controle de certas áreas entre os novos países. Neste contexto, ocorreram várias situações de definição de limites, levando a reuniões, pesquisas e tratados de delimitação de fronteiras. A história diplomática de teor institucional conta como eram resolvidos esses conflitos por meio de decisões judiciais e encontros entre representantes estatais.

			Foi possível observar como, paralelamente a essas ações, outras foram geradas pela sociedade civil, que sustentavam campanhas públicas para reivindicar a fraternidade americana e mediar esses conflitos. Nestas iniciativas, o trabalho das mulheres se destacava. O papel das mulheres de elite que empreenderam ações pacifistas antes da Primeira Guerra Mundial merece, do meu ponto de vista, atenção especial. Para casos europeus, há perfis como o de Bertha von Suttner, primeira ganhadora do Prêmio Nobel da Paz em 1905. Seu perfil correspondia a certas características: oriunda de uma família de militares, com título de baronesa, educada em círculos de sociabilidade cosmopolitas, conseguiu conquistar um espaço no cenário do pacifismo internacional.

			Na América Latina, uma vez mais, encontrar mulheres que possam ser comparadas com este perfil é uma tarefa menos óbvia. Às vezes, algumas ações pacifistas se sobrepunham às de mulheres que pertenciam a círculos católicos, por exemplo, e é um desafio encontrar nomes próprios. Creio que vale à pena o esforço de procurar algumas pistas para encontrar perfis como o de Ángela Oliveira Cézar, nascida na Argentina, que foi a força motriz por trás do projeto de colocar o chamado “Cristo dos Andes” na fronteira entre o Chile e a Argentina e fundou a Associação Sul-Americana de Paz Universal, em 1908, a primeira do gênero na América Latina. Suas ações como embaixadora da paz não foram encomendadas por nenhum nível da administração do Estado, nem estavam relacionadas às tarefas de seu marido, mas ecoaram internacionalmente ao ponto de torná-la uma referência nos circuitos pacifistas internacionais. Esse fato fez com que, em algumas ocasiões, suas ações fossem reconhecidas e “oficializadas” em instâncias posteriores às datas em que foram realizadas. Suas iniciativas talvez possam ser enquadradas na noção de “diplomacia cultural não-estatal” (Biltekin, 2020), porque alcançaram ampla repercussão e a converteram na primeira mulher nascida na América Latina candidata ao Prêmio Nobel da Paz em 1911 (Norderval, 2021). Também é interessante analisar esse tipo de perfil porque ele mostra como as mulheres de novas nações se envolveram, à sua maneira, em uma sociedade civil transnacional com demandas compartilhadas e iniciativas comuns que adotaram modulações específicas em cada espaço geográfico (Rupp, 1994; Batliwala e Brown, 2006).

			Escritoras diplomáticas: o papel dos escritores diplomáticos ou escritores e diplomatas foi analisado em distintas geografias e com distintos enfoques interpretativos (Badel et al., 2012; Constantinou, 1996). Por um lado, para definir alguns perfis de enviados e enviadas dos serviços exteriores latino-americanos a certos destinos, às vezes se utiliza a noção de “diplomacia dos poetas” ou “diplomacia dos escritores” e se costuma mencionar figuras como Amado Nervo e Juan Zorrilla de San Martín para o século XIX, ou Alfonso Reyes e Gabriela Mistral para o século XX, entre outros. Nos casos destes nomes, suas trajetórias como escritores antecederam as missões para as quais eram enviados.

			No entanto, me interessa chamar a atenção sobre outro perfil, o de mulheres que escreveram textos como ficções, memórias, ou estudos sobre temas específicos em contextos diplomáticos e que, anteriormente, não contavam necessariamente com uma reputação na vida literária de seus países de origem. No caso de mulheres latino-americanas, é possível pensar que apenas o fato de frequentar espaços que as distanciavam de seus lugares de nascimento já lhes brindava a possibilidade para circular por cenários muito diferentes aos de suas terras natais e de se converter, portanto, em figuras cosmopolitas, articuladoras de ideais, usos e hábitos de lugares bastante diferentes entre si.

			

			É possível pensar que, neste sentido, seus primeiros passos no cenário internacional começavam com viagens que faziam parte da cultura do Grand Tour, que funcionava na vida diplomática como um rito de iniciação, pois era uma experiência de transição para abandonar uma atitude provinciana e se tornar cosmopolita (Mori, 2013, p. 151-166). Se essas experiências iniciais permitiam que elas conhecessem outros lugares, aprendessem ou praticassem idiomas e desenvolvessem habilidades sociais, as estadias diplomáticas mais longas as inseriram totalmente no mundo “mais amplo” e transnacional da diplomacia, o que poderia trazer à tona interesses intelectuais (Mösslang e Riotte, 2008).

			Por sua vez, algumas hipóteses também foram apresentadas sobre como as figuras masculinas na diplomacia reconheciam suas esposas como autoras de seu trabalho intelectual surgido nas esferas diplomáticas (Bassnett, 2011). Com base nessas considerações, acredito que vale à pena estudar perfis de mulheres latino-americanas que desenvolveram projetos de escrita em esferas e circuitos diplomáticos por várias razões: elas tiveram uma experiência de mundo diferente das suas conterrâneas; circularam por espaços que as colocaram em contato com homens e mulheres de letras de outras latitudes; estiveram próximas dos chefes de editoras e revistas de várias cidades; apesar da vida agitada da diplomacia – marcada por eventos sociais, organização de encontros, circulação pelas residências de diferentes delegações, participação em atos oficiais de distintas nações –, puderam encontrar momentos para se dedicar à escrita (como as férias de verão).

			Às vezes, as produções dessas mulheres têm títulos que, à primeira vista, podem dar pistas que as ligam de maneira óbvia à diplomacia, mas considero possível analisar livros que foram classificados, por exemplo, como literatura de viagem e que podem ser considerados como fontes para se aprofundar nos interiores da vida diplomática. Neste sentido, investiguei o caso de Eduarda Mansilla, cujo livro Recuerdos de viaje, publicado no início da década de 1880, costuma ser definido como literatura de viagem. A sua releitura e a possibilidade de revisá-lo em perspectiva comparativa com fontes de arquivo me permitiu pensá-lo como um arquivo testemunhal sobre sua experiência diplomática da década de 1860, além do caminho de uma mulher latino-americana que tentava entrar nos circuitos de tomada de decisões políticas internacionais sem as habilidades necessárias. Também analisei como Mansilla publicou em Paris uma obra que fazia referência à vida em sua terra natal, Pablo, ou la vie dans les Pampas, que lhe rendeu o apelido de “escritora diplomática” nas resenhas.

			Depois de apresentar as trajetórias de várias figuras que correspondem aos perfis que estudei, encerrarei este texto com uma reflexão final sobre os arquivos e as fontes disponíveis e os limites e as possibilidades de estudo dos perfis de mulheres descritos.

			Em geral, nas coleções de documentação diplomática latino-americana do século XIX e do início do século XX, as mulheres são mencionadas com referências pouco nítidas e escorregadias. A correspondência disponível, lida hoje, impressiona quando observamos o pouco espaço para alusões a mulheres em obituários e cartas: saudações educadas a filhas e esposas, referências à beleza e ao tipo físico mencionadas de passagem, agradecimentos pelo envio de doces ou frutas, retratos de mulheres enviados por homens com uma saudação e uma assinatura, aparecem constantemente nos intercâmbios. No entanto, os nomes próprios são referidos por expressões diminutivas, iniciais ou apelidos reconhecidos apenas pelos membros de uma rede de parentesco. Dadas essas condições, torna-se uma tarefa obrigatória estudar as vicissitudes da vida de diferentes homens na diplomacia, a fim de encontrar vestígios das figuras que estiveram ao seu lado (mães, irmãs, esposas e filhas) e que, de fato, enriqueceram as experiências diplomáticas de diferentes delegações. Isso é possível para as mulheres que faziam parte do ambiente diplomático dos homens e é menos simples para aquelas que tomaram iniciativas individuais.

			Somadas às fontes dos arquivos estatais dos serviços estrangeiros e das coleções pessoais, um arquivo privilegiado para encontrar essas mulheres são as publicações periódicas. Porém, são vários os desafios na abordagem dessas fontes. Em primeiro lugar, é preciso levar em conta que elas quase nunca são mencionadas por seus nomes próprios, de modo que as buscas em diferentes idiomas devem ser feitas usando expressões como “senhora de”, “madame de” e, no século XX, por afirmativas como “ministra mexicana” ou “embaixadora chilena”, que não correspondem aos nomes oficiais.

			

			Em segundo lugar, é necessário considerar que o mundo da diplomacia foi influenciado pelas lógicas estatais dos países de origem, pela dinâmica dos países receptores e pelos padrões comportamentais e sociais de diferentes geografias. Portanto, é nas colunas dedicadas às crônicas sociais, à vida mundana, às referências a temporadas de musicais e aos comentários sobre modas e tendências que são traçados os perfis das mulheres da vida diplomática. Dessa forma, é necessário refinar nossa pesquisa para dar conta das representações feitas sobre elas por diferentes tipos de repórteres. Em meio a menções sobre a beleza e bom gosto e descrições de vestidos e joias, às vezes encontramos representações dos países de origem, reflexões das mulheres latino-americanas e considerações sobre seu peso como mediadoras políticas, formadoras de relações convenientes ou articuladoras culturais. O preconceito positivo da diplomacia como uma esfera de glamour e lazer apresenta desafios para a reconstrução das trajetórias das mulheres que nela trabalharam.

			Por fim, embora as fontes possam ser escassas para o século XIX e para as primeiras décadas do século XX, acredito que seja necessário aceitar o desafio de tentar captar os estados de ânimo (como cansaço, solidão, instabilidade econômica ou sentimentos de isolamento e exílio) que perpassavam as mulheres da vida diplomática. Ainda que seja muito difícil encontrar cartas escritas por essas mulheres, é preciso fazer um esforço para comparar arquivos e examinar referências cruzadas a fim de analisar as tensões geradas pela constante exposição pública dessas mulheres – aparentemente dominadas pelo lazer, luxo, glamour e entretenimento – e suas próprias avaliações dos custos e tribulações gerados pelas experiências diplomáticas.

			Considerações finais

			Neste capítulo, realizei um balanço da literatura disponível para dois amplos espaços geográficos, a Europa Ocidental e a América Latina, e apresentei algumas possibilidades de como o estudo das mulheres na vida diplomática nos permite articular as noções de local, nacional e global a partir de experiências concretas.

			

			Considerando que me concentrei em mulheres que não exerciam funções governamentais ou oficiais, ou seja, que não eram credenciadas para representar seus países, acredito ser importante observar que é aconselhável não cair na tentação de propor cortes nítidos entre noções como “representação formal” e “representação informal”, ou “espaço privado e doméstico” e “arena pública e política”. Várias das contribuições da nova história diplomática mostraram como essas divisões deixaram de ser produtivas para pensar o cenário diplomático. Esse fato encontra várias explicações baseadas na dinâmica das próprias esferas do serviço de relações exteriores. Por exemplo, as delegações eram compostas por membros da família, aos quais se juntavam amigos, parentes próximos e distantes, viajantes de passagem, funcionários domésticos permanentes e outros associados próximos que, às vezes, estavam relacionados aos membros das delegações por afinidade de idioma ou pertencimento compartilhado. Em outros trabalhos, propus a noção de “família diplomática” para pensar sobre esses grupos estendidos que compunham as delegações e habitavam seus espaços. Neles, as mulheres cumpriam diferentes papéis estipulados, como o de anfitriãs ou de agitadoras sociais, mas outros eram concebidos no calor das experiências específicas que se impunham nos diferentes destinos em que se instalavam. De fato, as mulheres consideradas portadoras do savoir faire diplomático eram aquelas que compreendiam rapidamente quais protocolos seguir, quais regras de sociabilidade eram apropriadas em cada geografia e o que se esperava delas na articulação de relações de amizade, afinidade e no âmbito de certas negociações.

			Como os perfis que propus não se enquadram em um estágio de profissionalização em que as mulheres possam ser consideradas especialistas ou praticantes, tentei mostrar que há desafios quando se trata de pensar em noções que expliquem suas ações em nível internacional. Às vezes, elas eram percebidas como portadoras de valores, ideias e atitudes de seus países de origem sem a intenção de fazê-lo, por exemplo. Em outras ocasiões, seus esforços públicos e trabalhos intelectuais eram oriundos de interesses privados, mas acabaram gerando benefícios oficiais porque foram vistos como iniciativas valiosas para seus governos. Nesse sentido, acredito que a problematização da noção de soft power nos incentiva a explorar outras também, como a de “diplomacia cultural não estatal”, proposta por Biltekin para estudar o papel das mulheres suecas em ambientes norte-
-americanos (2020). Esta autora demonstrou até que ponto, sem diretrizes oficiais explícitas ou remuneração concreta, e somente por meio de gestos, atitudes e formas de se apresentar em áreas de tomada de decisão política, as mulheres poderiam se tornar unofficial ambassadors e deixar sua marca ao representar seus países de origem. 

			Embora essas considerações contribuam de alguma forma para sustentar as diferenças que descrevi entre oficial (ou formal) e não oficial (ou informal), a noção que propus de “embaixadoras culturais” nos permite pensar nessas mulheres em cenários nos quais essas distinções não assumem tanto peso, pois elas se tornaram articuladoras de territórios distantes com sua presença e suas ações que, às vezes, estavam em sintonia com as diretrizes e propostas do Estado e, em outras, respondiam a contingências ou situações fortuitas. Como sugeri, em algumas de suas trajetórias, podemos ver altos graus de performatividade quando se trata de dar conta de interesses que podem ou não estar em sintonia com os interesses governamentais. O fato de suas trajetórias serem diferentes das de suas conterrâneas, por sua vez, permitiu que elas fossem portadoras de conhecimentos e habilidades sociais que as diferenciaram e as tornaram foco de atenção tanto em seus países de origem quanto em destinos diplomáticos e internacionais. 

			Em suma, espero que este exercício de apresentar leituras, organizar áreas temáticas e propostas analíticas e interpretativas sobre a vida diplomática e as mulheres sirva como um convite para incentivar estudos sobre outros recortes geográficos e que possamos continuar a mapear o espaço expandido e transnacional pelo qual essas mulheres viajaram e viveram.
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			Diplomacia, história, diálogos intelectuais e sociabilidades: reflexões e possibilidades de pesquisa a partir da relação entre Mitre, Lamas e Paranhos no Oitocentos

			Ana Paula Barcelos Ribeiro da Silva1

			Ideias iniciais

			Nas últimas décadas, diferentes temas têm sido pensados por uma perspectiva dialógica de modo que sujeitos históricos se tornam perceptíveis a partir de intercâmbios e movimentos. Indivíduos e acontecimentos, neste sentido, são percebidos em constante conexão, interagindo e influenciando-se. Partindo desta abordagem para se pensar formuladores e agentes da política externa brasileira no século XIX, o presente texto propõe uma discussão, a princípio, de caráter teórico-metodológico a respeito da análise de trajetórias individuais, com destaque para intelectuais ligados à diplomacia. Apresentamos um caminho que vimos utilizando em recentes pesquisas baseado na conjugação entre a história intelectual pensada de forma conectada, conforme orienta Carlos Altamirano, e o conceito de circulação cultural e de ideias que traz em si uma abordagem e um método de análise para o pensamento político e social, tal como utilizado por Carlo Ginzburg. Em um segundo momento, aplicamos estas ideias à pesquisa atualmente desenvolvida sobre escrita da história e diplomacia na Argentina, no Uruguai e no Brasil na segunda metade do século XIX. Com isto, pensamos ainda, a partir de conexões, a relação entre história e diplomacia em um contexto de construção das nações e das nacionalidades. Acreditamos que esta abordagem em muito contribua para a ruptura com um pensamento circunscrito às fronteiras nacionais, evidenciando como sujeitos históricos envolvidos por conflitos e interesses participavam de locais e redes de sociabilidades que lhes colocavam em contato e intercâmbio, fazendo com que se influenciassem mutuamente e pensassem respostas e alternativas comuns às questões e desafios do seu tempo.

			Redes e conexões entre sujeitos e trajetórias

			Carlos Altamirano pensa os intelectuais formados a partir de uma cultura urbana, embora não necessariamente em grandes cidades e capitais. Seriam pessoas em geral conectadas entre si a partir de um eixo que as aproxima: instituições, círculos, revistas e movimentos culturais. Estes sujeitos se ocupariam de produzir e transmitir mensagens relativas ao verdadeiro, principalmente por meio da imprensa e de livros, instrumentos fundamentais para o século XIX, recorte que será destacado mais à frente neste texto. Assim, se dirigem não apenas aos seus pares, mas também a um público externo de modo a agirem na arena política. Para o autor, no entanto, os intelectuais não são atores políticos, mas atuam desta forma em diferentes ocasiões. Suas atividades supõem determinados aspectos da vida social e política. Muitas vezes estão envolvidos e divididos no debate cívico. Porém:

			[...] producen también escenarios propios, de menor escala, espacios creados por grupos y redes de congéneres (sociedades de ideas, movimientos literarios, revistas). Se reúnen allí, en estas microsociedades, para disertar, debatir, demostrar, aunque también para denunciar y rivalizar por controlar el centro de la atención (Altamirano, 2008, p. 22). 

			Desta forma, o grande desafio dos estudos sobre intelectuais latino--americanos hoje seria buscar outros ângulos de visão para se construir uma história mais concreta destes sujeitos e seus grupos, sendo produtivo e instigante inseri-los em redes, sociedades, espaços de atuação em busca de reconhecimento e prestígio. Seria necessário ainda pensar estes cenários próprios, com interesses próprios, sem deixar, evidentemente, de relacioná-los a uma esfera macro, ampla, a um espaço político em que participam e buscam influenciar. Além disso, a noção de intelectual tem uma história que varia de acordo com diferentes contextos políticos, sociais e culturais. Na América Latina, na maior parte do século XIX, a cultura intelectual esteve em poder dos homens, herdeiros de famílias afortunadas, bastante ativos no cenário político e envolvidos em conflitos e disputas diversos. Diante desta complexidade, Altamirano defende que a proposta de uma percepção ampla e profunda do pensamento e da atuação dos intelectuais exige uma análise de história das ideias, mas não deve se restringir a ela, demandando o aporte de várias disciplinas próximas. As mais óbvias são a história das ideias, a história da literatura, a história política e a sociologia dos intelectuais. Contudo, outros campos menos óbvios, como a história da imprensa e a história da edição, também têm se tornado cada vez mais relevantes.

			Segundo Altamirano, baseado em Angel Rama (1998), até o começo do século XX, apesar do surgimento de novas profissões intelectuais, persistiu a tendência aristocrática dos letrados, “la reivindicación del ‘capital cultural’, para emplear el lenguaje de Pierre Bourdieu, como factor de excelencia social” (Altamirano, 2008, p. 19). Neste sentido, Bourdieu (1983) acrescenta importantes elementos à reflexão. Entender os intelectuais como sujeitos conectados, assim como suas trajetórias e histórias, nos leva a um maior aprofundamento acerca do capital que possuem e do quanto a inserção em redes e grupos os fortalece. Auxilia ainda a pensar como estes sujeitos alcançam visibilidade, ocupando espaços culturais e de poder durante boa parte do século XIX. Bourdieu pensa o capital cultural como um poderoso princípio de diferenciação. Sujeitos portadores de capital cultural seriam marcados por uma trajetória e uma formação que os diferenciam socialmente, permitindo que dirijam, administrem, assumam posições de mando, garantindo a dominação de classe. Para se sustentar, a dominação precisa se fazer reconhecer, ser aceita, de modo que as relações de opressão e exploração sejam ocultadas pelo mérito. 
A relação com um grupo se faz ainda mais necessária para a consolidação e o reconhecimento dos intelectuais que reivindicam o capital cultural como fator de excelência. Portanto, analisar trajetórias intelectuais é percebê-los como parte de um todo e buscar capturar o que lhes conferiu proeminência, as relações construídas, as origens familiares, as trajetórias pessoais, profissionais e políticas, os contatos, as parcerias, as associações, a formação. Enfim, tudo aquilo que lhes permitiu alcançar capital cultural, status, prestígio, de modo a serem reconhecidos, respeitados, ocuparem posições, cargos, serem lidos, estudados, referenciados e reverenciados como representantes de uma ideia ou uma época. 

			Acrescentamos ainda a esta reflexão as estruturas de sociabilidade pensadas por Jean-François Sirinelli (1986), bem como os conceitos de geração e microclimas trabalhados pelo autor a fim de pensar questões e interesses comuns que pautam as ideias e as ações intelectuais. Marcadas por amizades e afinidades e, ao mesmo tempo, por conflitos e hostilidades, as redes construídas por estes sujeitos trazem muitas questões comuns, ainda que partindo de países e formas de governo distintas. Questionando o sentido estratégico da noção de capital de Bourdieu, Sirinelli defende a necessidade de se deixar espaço ao inesperado e ao fortuito, já que o complexo e permeável meio intelectual não poderia ser reduzido à mera estratégia. Não obstante, entendemos que as afinidades e o inesperado não eliminam as estratégias, de modo que os intelectuais que trabalhamos são parte de um meio intelectual organizado, com questões geracionais específicas e dele se utilizam para a obtenção de reconhecimento como atores políticos fundamentais em seus países e fora deles.

			Seguindo este caminho, pensamos estes sujeitos conectados entre si e com outros grupos, a partir de redes de sociabilidade que os influenciaram em suas ideias, atuaram sobre o conhecimento por eles produzido e viabilizaram este processo de alcance de reconhecimento. Entendemos estes intelectuais em redes e associações, seguindo as orientações de Altamirano e Jorge Myers2, e com as contribuições de Bourdieu e Sirinelli, de forma a destacar interesses e objetivos comuns, amizades, lugares de encontro e de intercâmbio que os aproximam.

			Nas pesquisas recentes que vimos desenvolvendo e que compõem parte deste texto, pensamos o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) como lugar de sociabilidade fundamental onde se encontram sujeitos reconhecidos como marcos da diplomacia e da escrita da história no Brasil e no Prata a partir dos casos da Argentina, do Uruguai e do Brasil. Estes sujeitos possuíam reconhecimento, prestígio e status na esfera intelectual, e também na política, e sua inserção em redes possibilitava intercâmbios, influências recíprocas e poder. Não raramente, a atuação diplomática viabilizava viagens, contatos com personalidades influentes, acesso a arquivos e documentos, fortalecendo estas redes e gerando um capital que lhes permitiu o acesso ao IHGB e, para alguns deles, o reconhecimento como atores fundacionais da escrita da história nacional em seus países.

			Pensamos, mais especificamente, um trio conectado, composto pelo argentino Bartolomé Mitre (1821-1906), pelo uruguaio Andrés Lamas (1817-1891) e pelo brasileiro José Maria da Silva Paranhos (1819-1880), que envolve amizades e objetivos comuns, além de  rivalidades, disputas e conflitos que, evidentemente, atravessam estas relações. Todos eles atuantes na política, na diplomacia e, direta ou indiretamente, na escrita da história no Oitocentos. Refletimos, assim, sobre histórias e trajetórias, intelectuais e diplomáticas, que muitas vezes se cruzam e exigem que o sujeito seja pensado no contato direto com o outro.

			Circulação de ideias e movimentos

			Acrescentamos à proposta aqui apresentada o conceito de circulação cultural e de ideias, tal como trabalhado por Carlo Ginzburg. Compreendemos que, mais do que um conceito, trata-se de um olhar sobre o próprio objeto, de uma chave analítica para a formação do pensamento intelectual e o entendimento de suas ações, o que em muito se diferencia da análise apenas das ideias do sujeito. Trabalhamos com a história das ideias acompanhada de outros campos, de modo a compreender todo um processo, que também é subjetivo, de construção destas ideias. Neste sentido, pensar um intelectual é pensar suas origens, quem lia e citava (se for o caso), os lugares por onde passou, os grupos com os quais conviveu, mapeando as múltiplas e complexas influências por ele sofridas. Seguir esta trilha envolve um método de análise para o qual Ginzburg contribui no ensaio intitulado “Tusitala e seu leitor polonês” (2004), parte do seu livro Nenhuma Ilha é uma Ilha. Para o autor, os processos de produção do conhecimento são sempre dialógicos, pois ninguém pensa sozinho. Ao apresentar a formação da etnografia em um contexto imperialista, no final do século XIX, e o olhar de estranhamento sobre o outro, que põe em xeque a própria identidade, Ginzburg mapeia, a partir de indícios, método que lhe é caro (Ginzburg, 2003), as influências do literato britânico Robert Stevenson no antropólogo polonês Bronislaw Malinowsky. No ensaio em questão, o autor aponta as formas como, mesmo que indiretamente e apesar das distâncias, as ideias e experiências do primeiro chegaram até o segundo. 

			Conforme mencionado, aparentemente distante do debate proposto neste texto, a leitura de Ginzburg contribui em termos de método. Em um denso exercício interpretativo, o autor acompanha os caminhos percorridos por estes intelectuais na produção de conhecimento, costurando leituras, viagens e contatos pessoais que os fariam pensar de tal modo. Este procedimento nos serve de inspiração para a análise de intelectuais ligados à escrita da história e à diplomacia no século XIX. Com isto, pensamos estes homens conectados, em movimento e formuladores de um pensamento dialógico construído a partir de ideias em constante circulação. Perguntamo-nos como e quais ideias circulavam entre eles, bem como as influências que elas tiveram na formação de um campo historiográfico na Argentina e no Uruguai e o quanto foram importantes em termos de definição de territórios e de reflexões históricas que ajudassem a solucionar as questões do Prata no próprio IHGB. Conectados, estes homens faziam circular as ideias na região do Prata.

			Em capítulo da coletânea A Micro-história e outros ensaios (1989), Ginzburg também parte de um movimento de circulação cultural e de ideias para analisar as relações entre as metáforas geográficas centro e periferia no processo de construção de hegemonia cultural entre as cidades italianas. A partir da história da arte italiana, Ginzburg aponta a flexibilidade e a instabilidade nas relações entre centro e periferia. Para o autor, é preciso relativizar estas supostas posições e mostrar sua fluidez, pois estas esferas se movimentam de acordo com o contexto, com o foco da análise e com o olhar a elas direcionado. A complexidade geográfica, política, econômica, religiosa e artística dos termos faz com que nem todos os atrasos sejam periféricos e nem todas as periferias sejam retardatárias. Pensar o contrário seria produzir uma história linear da produção artística de modo que qualquer solução diferente do centro acabaria vista como atraso.

			Ginzburg defende uma lição para os historiadores da arte, mas que se adequa também aos que se dedicam a outros campos: a periferia não pode ser entendida como representação do atraso. Em muitas análises ao longo do tempo, o centro se configurou como lugar de inovação artística e a periferia como lugar de atraso. Contudo, muitas vezes, esta funciona como refúgio para artistas rejeitados no centro ou que deixaram de satisfazê-lo e, em diferentes momentos, produz inovação. Portanto, não se pode falar em atraso periférico como algo rígido e imutável. Nas palavras de Ginzburg, “[...] o nexo centro/periferia não pode ser visto como uma relação invariável entre inovação e atraso. Trata-se, pelo contrário, de uma relação móvel, sujeita a acelerações e tensões bruscas, ligada a modificações políticas e sociais e não apenas artísticas” (Ginzburg, 1989, p. 37). Assim, buscando uma história com fluidez e movimento, Ginzburg defende que “identificar pura e simplesmente a periferia como atraso significa, em última análise, resignar-se a escrever eternamente a história do ponto de vista do vencedor de round” (Ginzburg, 1989, p. 55). 

			O autor pensa, deste modo, diferentes deslocamentos, movimentos políticos, culturais e econômicos que alteram posições, lugares ideolo-gicamente definidos em meio a um embate por hegemonia. Assim, é importante agregar à análise histórica os sujeitos em deslocamento, em movimento – geográfico, mas também social e de ideias –, em diálogos e também em disputas que envolvem dominação, poder, capitais diversos (utilizando-nos da referência de Bourdieu) na formação do seu pensamento e da sua posição, do seu prestígio, do seu lugar em um determinado campo. Estes sujeitos estão em movimento e em diálogo na formação de um campo de conhecimento. Isto se dá, por exemplo, com os campos historiográficos na Argentina e no Uruguai, que se constroem com forte influência da historiografia do IHGB em meados do século XIX, mostrando a circulação de homens e ideias entre o Brasil monárquico e os vizinhos republicanos (Barcelos, 2023). Não tratamos aqui de uma relação centro/periferia. Mas, apontamos uma mobilidade e um intercâmbio que relativizam a ideia de uma rivalidade absoluta entre os países, atravessada pela oposição monarquia versus repúblicas, e, por conseguinte, rompem com a perspectiva do isolamento.

			A análise de trajetórias individuais conectadas a partir de eixos de interesses e locais de sociabilidade permite alcançar esta complexidade, ou ao menos parte dela. Permite entender a circulação que se dá entre estes sujeitos e como, em conjunto, apesar das divergências e de momentos de rivalidades, eles produzem conhecimento. Neste caso, principalmente conhecimento histórico, relacionado a uma leitura do passado nacional. Como defendemos até aqui, o trabalho de Ginzburg funciona como uma abordagem, uma forma de olhar para a história, e entendê-la não a partir de um ponto fixo, mas de ideias e trajetórias em movimentos múltiplos.

			Mitre, Lamas e Paranhos: trajetórias e ideias conectadas e em circulação

			As orientações teóricas e metodológicas até aqui apresentadas vêm sendo aplicadas na pesquisa em andamento que relaciona o historiador, general e ex-presidente argentino Bartolomé Mitre, ao historiador e diplomata uruguaio Andrés Lamas, com quem investiu no desenvolvimento de uma historiografia no Prata desde a década de 1840, sob forte inspiração no IHGB. Diante das trocas com brasileiros na escrita da história e na diplomacia, e da existência de uma documentação, sobretudo de correspondências, que afirma esta relação entre o trio, acrescentamos ainda a figura de José Maria da Silva Paranhos, o Visconde do Rio Branco, a este diálogo. 

			Estas trajetórias conectadas nos permitem analisar as relações entre escrita da história, diplomacia e redes de sociabilidade intelectual na região do Prata no período em questão a partir dos casos da Argentina, do Uruguai e do Brasil. Pensamos as formas de intercâmbio entre Mitre, Lamas e Paranhos, como as tarefas diplomáticas, a atuação em instituições históricas, as guerras e conflitos no Prata. Este foi um contexto no qual o conhecimento histórico teve importante papel na definição e na defesa de territórios e fronteiras e na fundamentação de acordos diplomáticos, questão central para o próprio IHGB. Daí destacar esta instituição como local de sociabilidade fundamental onde estes sujeitos históricos se encontravam e inspirador da formação de um campo historiográfico nos países do Prata, principalmente a partir dos anos 1840, com a criação do Instituto Histórico e Geográfico do Uruguai, em 1843, durante a Guerra Grande (1839-1851)3, e do Instituto Histórico e Geográfico do Rio da Prata, em 1854, por Mitre e Lamas, após a derrota de Juan Manoel de Rosas. Neste sentido, a própria escrita das histórias nacionais deve ser compreendida como projetos pensados em conjunto, com influências recíprocas, apesar das rivalidades. A relevância de estudar estes sujeitos históricos é defendida por Carlos Altamirano:

			Si se piensa en el siglo XIX, no podrían describirse adecuadamente ni el proceso de la independencia, ni el drama de nuestras guerras civiles, ni la construcción de los estados nacionales, sin referencia al punto de vista de los hombres de saber, a los letrados, idóneos en la cultura escrita y en el arte de discutir y argumentar. Según las circunstancias, juristas y escritores pusieron sus conocimientos y sus competencias literarias al servicio de los combates políticos, tanto en las polémicas como en el curso de las guerras, a la hora de redactar proclamas o de concebir constituciones, actuar de consejeros de quienes ejercían el poder político o ejercerlo en persona (Altamirano, 2008, p. 9).

			Assim, diante de suas atuações em projetos políticos de nação no período e de seus papéis na diplomacia da região do Prata, elegemos a relação entre Mitre, Lamas e Paranhos como objeto de análise, sendo entendida a partir de uma abordagem que a pensa como trajetórias conectadas e em movimento. A análise deste trio permite ainda uma janela de reflexão acerca dos vínculos entre escrita da história e diplomacia no Oitocentos. 

			A parceria entre Mitre e Lamas, segundo Fernando Devoto (2008), funcionou como importante eixo entre os eruditos do Prata. Como dissemos, Mitre foi general, historiador e presidente da Argentina entre 1862 e 1868. Viveu em Montevidéu desde o início dos anos 1830 até meados da década de 1840, onde conheceu Lamas. Principal representante dos liberais unitários na Argentina, fundou o Partido de la Libertad e o jornal La Nación. Liderou guerras sangrentas em prol da unificação do país sob a liderança de Buenos Aires. Em 1872 esteve no Brasil em missão diplomática que negociaria os limites territoriais do Paraguai após o fim da guerra, na qual atuou militarmente. Lamas foi bacharel em direito, historiador e diplomata. Apresentou também forte atuação na imprensa, sobretudo no período de oposição a Rosas e a Manuel Oribe. Filho de Luís Lamas, político de peso do Partido Colorado, sua casa em Montevidéu se tornou ponto de encontro intelectual frequentado por homens como Juan Bautista Alberdi e Mitre. Esteve exilado no Rio de Janeiro em 1836 e viveu no Brasil entre 1847 e 1862 atuando como Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do Uruguai com a função de garantir a independência oriental e obter apoio do país em uma aliança militar contra Rosas. Estes objetivos resultaram na assinatura dos tratados de 12 de outubro de 18514, que favoreciam as ações do Império no Uruguai, e na acusação de subserviência diante dos interesses brasileiros no Prata.  Ambos eram sócios do IHGB. Lamas desde 1848 e Mitre a partir de 1871.

			Com Lamas, Mitre participou, conforme já mencionado, do projeto de fundação dos Institutos Históricos do Uruguai e do Rio da Prata nos anos 1840 e 1850. Em carta de 1 de julho de 1854, Mitre informava a Lamas que já havia reunido os elementos necessários para a organização do Instituto como o que ele havia fundado em Montevidéu, mas que não dera frutos em razão de alguns transtornos. Dizia, também, que já estavam confirmadas as participações de figuras como Adolfo Alsina e Domingo Faustino Sarmiento, além de outros nomes consagrados aos estudos políticos e sociais. De acordo com Mitre, o objetivo da instituição era reunir documentos históricos dispersos, criar uma revista mensal e desenvolver o contato com instituições literárias e científicas do exterior, principalmente o Instituto do Rio de Janeiro (Mitre, 1854). O intercâmbio intelectual e institucional, portanto, aparece em sua fala, com destaque para o IHGB. Na mesma carta, Mitre lamentava que Lamas estivesse no Brasil e desejava que ele voltasse logo para o Prata, pois precisaria dele em seus trabalhos históricos e literários.

			A correspondência entre Mitre e Lamas é ampla e traz questões pessoais, diplomáticas, políticas e históricas bastante importantes para a compreensão da atuação e das ideias destes homens. As trocas de obras próprias e de outros autores, bem como de documentação compilada em arquivos, são constantes. Há na correspondência também lamentos em relação às precárias condições financeiras e políticas para o desenvolvimento do trabalho histórico. Ainda no ano de 1854, Lamas escreve a Mitre oferecendo seu catálogo de livros e papeis impressos e manuscritos para que o destinatário visse o que entre eles poderia ser útil aos seus trabalhos históricos. Diz que o arquivo de sua legação era imenso, contando 40 volumes manuscritos, e que pretendia publicar o principal dele no ano seguinte, 1855, mas que não sabia se haveria dinheiro para isto. Sobre a criação do Instituto do Rio da Prata, demonstra sua satisfação, declara participação e apoio e promete colocá-lo em “íntima relação” com o IHGB, do qual já era membro desde os anos 1840 (Lamas, 1854).

			A correspondência literária entre eles é vasta. São dezenas de cartas através das quais trocam obras, catálogos, documentos e informações históricas para a produção de suas obras ao longo de aproximadamente 40 anos. Como Lamas viveu muito tempo no Brasil e possuía extensa bibliografia brasileira, costumava enviar a Mitre (por solicitação ou por iniciativa própria) trabalhos históricos sobre o país. O Brasil e o conhecimento histórico aqui produzido eram interesses de ambos e temas de inúmeras de suas cartas.

			Muitas foram as cartas trocadas também entre ambos e José Maria da Silva Paranhos. Ou seja, os três se corresponderam entre si. Paranhos apresentou atuação institucional, não produzindo necessariamente conhecimento histórico, mas foi membro do IHGB e um dos protagonistas da reformulação dos seus estatutos em 1851. Neles os temas dos limites e fronteiras se fortaleceram como parte de um projeto nacional e em consonância com os objetivos do Ministério dos Negócios Estrangeiros e do ministro Paulino José Soares de Sousa para a região do Prata. Além disso, entre as décadas de 1850 e 1880, Paranhos ocupou cargos e exerceu diferentes funções diplomáticas relacionadas direta ou indiretamente à região. Apenas para traçar um breve panorama, foi ministro residente em Montevidéu em 1852; ministro da Marinha entre 1853 e 1857; ministro de Negócios Estrangeiros entre 1855 e 1859, retornando ao cargo entre 1868 e 1870; e ministro da Guerra em 1871. Entre as missões diplomáticas para as quais foi designado, cabe destaque à missão especial no Rio da Prata, sob as ordens do marquês do Paraná em 1851; à chefia de legação em missões nas repúblicas da Argentina, do Uruguai e Paraguai entre 1852 e 1869; e a colaboração na organização do governo provisório do Paraguai ao final da guerra em 18705. 

			Nestas funções, o futuro Visconde atuou em diferentes negociações entre os países vizinhos no sul do continente americano. Isto, evidentemente, sem deixar de agir em prol da construção da hegemonia do Império em um período marcado pela política externa afirmativa na região, conforme analisa Ricardo Salles (2013). Segundo o autor, entre 1852 e 1870, a política externa brasileira no Prata possuiu caráter afirmativo, pois, após o período de consolidação desde a independência, o Império buscou estabelecer seu domínio na região em meio a um projeto de construção de hegemonia externa. O marco inicial deste processo seria a intervenção militar contra Rosas. A vitória na Guerra da Tríplice Aliança (1864-1870), como lembra Salles, “tratada pelo Estado imperial como uma questão nacional” (Salles, 2013, p. 63), teria sido, por sua vez, o marco final neste projeto hegemônico. Segundo Gabriela Nunes Ferreira (2006), se a construção da ordem imperial se deu, no plano interno, na primeira metade do século XIX, a partir da formação de um Estado centralizado, capaz de conter os conflitos e se sobrepor à esfera local, “a sua consolidação em meados do século levou, no plano externo, a uma política intervencionista nos países vizinhos, destinada a completar o processo de construção do Estado nacional e garantir a segurança de suas instituições” (Ferreira, 2006, p. 21). Por essa razão, a autora defende a necessidade de se pensar a relação do Império com seus vizinhos platinos que também enfrentavam um difícil processo de construção dos seus Estados nacionais.

			A atuação política e diplomática de Paranhos na interlocução com os países vizinhos se dá neste contexto afirmativo no qual ganha destaque a política externa para o Prata. Assim, dialogou com figuras estratégicas como Mitre, com quem manteve correspondência entre as décadas de 1850 e 18606, não apenas em momentos de conflitos violentos como a Guerra da Tríplice Aliança, mas também em outros em que, embora as tensões não se dissolvessem, o cotidiano e as concepções de diplomacia ganhavam maior espaço do que as estratégias militares e definições territoriais. 
A correspondência com Lamas também conta com várias cartas trocadas entre as décadas de 1850 e 1870, depositadas no Arquivo Histórico do Itamaraty e no Archivo General de la Nación em Montevidéu.

			Fernando Devoto (2008) destaca o papel das correspondências entre estes sujeitos no século XIX. Pensando o contexto intelectual no rio da Prata nos anos 1840 e 1850, o autor afirma que na Argentina e no Uruguai as instituições necessárias ao trabalho erudito eram frágeis ou ausentes. No Brasil, havia o IHGB que, financiado pelo Imperador, teria viabilizado uma pesquisa histórica ligada a uma sociedade cortesã e a uma estrutura de poder imperial. Nos países vizinhos, entretanto, conforme já informado, Lamas cria, em 1843, um Instituto Histórico e Geográfico, mas, em razão da instabilidade política, o projeto não vai à frente e é refundado por Mitre após a queda de Rosas, em 1854. Suas atividades, contudo, são breves, tendo sido iniciadas apenas em 1856 e encerradas em 1859. Apesar desta fragilidade, Devoto lembra que havia outros espaços de sociabilidade intelectual, que não as instituições formais, e que giravam em torno de afinidades e amizades, o que resultava em um nível baixo de profissionalização destes sujeitos. Com isto, estas instituições seriam mais locais de visibilidade e prestígio do que uma reunião de sábios com um objetivo comum. Como a bibliografia e as fontes para o estudo do passado estavam muito mais sob domínio privado do que público, estes lugares de sociabilidade facilitavam trocas e empréstimos. Neste sentido, o autor destaca o papel fundamental dos laços epistolares no rio da Prata. Eles consolidavam redes que promoviam empréstimos, doações, intercâmbios ou venda de livros, manuscritos e catálogos, como pode ser percebido a partir das cartas citadas entre Mitre e Lamas. Deste modo, embora a pesquisa conte com outros conjuntos documentais como periódicos e obras, artigos e discursos destes homens, o epistolário ganha singular relevância em uma abordagem que se propõe a pensar diálogos, conexões e movimentos.

			Para Jorge Myers (2014/2015), o epistolário ocupa papel central na produção intelectual. Ao analisar as cartas entre Alfonso Reyes e Genaro Estrada no século XX, Myers analisa algumas de suas funções: confrontar pontos de vista, definir ideias a partir do contato com um grupo, justificar ações e tomadas de posição, projetar a própria figura para a posteridade. Para o pesquisador, as cartas permitem ainda apreender e compreender mudanças de opinião, a evolução de obras e a existência de projetos que não chegaram a ser concretizados. Assim, contribuindo para a construção e a consagração da própria figura do intelectual, a correspondência apresenta sempre um caráter polissêmico. Representa uma forma de comunicação à distância com objetivos distintos em diferentes áreas:

			El propósito fundamental de toda misiva es, qué duda cabe, la comunicación a distancia: entre amigos y entre amantes, sirve para mantener vigentes los lazos de la amistad o del amor en situaciones de ausencia; para líderes políticos o jefes militares sirve como medio para impartir órdenes o aclarar indicaciones; para diplomáticos y subordinados de todo tipo (en cualquier organización, estatal, corporativa, privada) constituye el principal medio de mantener informados a los superiores acerca del propio accionar (y de dejar un registro escrito del mismo por si más adelante este pudiera estar sujeto a algún cuestionamiento); y en el caso de – entre otros – celestinas, diplomáticos, agentes revolucionarios y espías, ofrece un medio para comunicar información acerca de los movimientos del adversario (Myers, 2014/2015, p. 53). 

			Myers vê as cartas como veículos de um pensamento em movimento e parte fundamental na elaboração de uma trajetória. No caso de Alfonso Reyes, analisado pelo autor, já no século XX, sua correspondência é um importante instrumento para compreender sua concepção acerca do seu lugar no mundo e em sua época. O próprio Reyes considerava a carta como um veículo de discussão intelectual e um elemento intrínseco à sua própria obra como escritor. Portanto, os aportes para a história intelectual são muitos. Segundo Myers:

			[...] pocas fuentes hay más iluminadoras sobre la trayectoria precisa y detallada de la vida de un intelectual. A través de la correspondencia se puede rastrear la evolución de su obra, las metamorfosis en sus opiniones, el cambiante mapa de su universo de interlocución, la existencia de proyectos nunca concretamente realizados pero que no por ello dejaron de marcar con su huella el periplo del autor (Myers, 2014/2015, p. 66). 

			A correspondência também pode incluir um plano mais íntimo que remeta a questões familiares e pessoais, preconceitos de classe, raça e gênero, crenças religiosas e políticas, à percepção do próprio sujeito em relação ao olhar dos outros sobre ele, entre outros aspectos. No caso de Reyes e Estrada, estudados por Myers, que são viajantes e diplomatas no século XX, as cartas trazem ainda um olhar sociológico e antropológico sobre onde passaram. Há muito, para o autor, de subjetividade, sentimentos e afetos neste olhar.

			Lembramos ainda o que diz Roger Chartier (1991) a respeito das correspondências enquanto fontes para os estudos históricos. Para o autor, as cartas permitem o acesso a uma realidade social e, ao mesmo tempo, a outra mais íntima, secreta, transpassada por emoções e afetos. Conjugam a liberdade e a codificação, o íntimo e o público, o segredo e a sociabilidade, o social e o objetivo, sendo, deste modo, fontes privilegiadas nas quais o sentimento e a comunicação de si mesmo se apresentam. Nelas estão presentes disputas, vaidades, egos e afetos pessoais e profissionais, além de projetos políticos. Quando tratamos de cartas trocadas entre figuras proeminentes, como Mitre, Lamas e Paranhos, encontramos falas pessoais e profissionais, bem como projetos políticos para seus países separadamente e em conjunto, negociações diplomáticas e planos e concepções sobre a escrita da história. Portanto, elas funcionam como um instrumento privilegiado de circulação de ideias e de análise, pelo historiador, das redes de sociabilidade nas quais estes homens se inseriam, o que, como podemos perceber neste texto, contribui para novos aportes da história diplomática. Assim, correspondências literárias e pessoais, não apenas oficiais, ganham destaque na análise destes sujeitos históricos que atuam intelectual e diplomaticamente. Chartier, a partir da história cultural, e Myers, do ponto de vista da história intelectual, nos fornecem ferramentas de análise para a compreensão da polissemia e da complexidade destas fontes. 

			Outros eixos de aproximação

			Cabe trazer para a discussão alguns outros eixos de aproximação entre Mitre, Lamas e Paranhos. Eixos que giram em torno, sobretudo, do trabalho historiográfico ou do interesse pela história, do pertencimento ao IHGB e da atuação diplomática no Prata. Eduardo Míguez (2018) afirma que Lamas foi a influência mais direta da juventude de Mitre, fazendo parte intensamente de sua formação política e intelectual no Uruguai nos anos 1840. Como vimos, Mitre, que nasceu em Buenos Aires, mas mudou-se na infância com a família para Montevidéu, fez parte do círculo intelectual que frequentava a casa de Lamas. Este era muito próximo ao Brasil. Segundo Tomás Sansón Corbo, em trabalho sobre Lamas e a influência do Brasil na historiografia do Prata, o período em que viveu no Império (entre 1847 e 1862) foi fundamental para a formação de sua cultura histórica, pois teria adquirido profundo conhecimento das práticas e concepções historiográficas aqui dominantes. Isto ajudaria a compreender o caráter de algumas iniciativas institucionais e heurísticas no Uruguai, na Argentina e no Paraguai. O principal objetivo do autor é mostrar Lamas como articulador entre o campo historiográfico brasileiro e o incipiente espaço historiográfico rio-platense. Afinal, para ele, e como chegamos a ver brevemente através de Devoto, durante o século XIX na região apenas o Brasil possuía um campo historiográfico em franca formação. Os demais países viviam instabilidade política e indefinição territorial. 

			No que se refere à produção historiográfica, Corbo lembra que até a Guerra da Tríplice Aliança, Uruguai e Argentina estiveram bastante unidos através de “un proceso de influencias mutuas y generación de redes de intercambio que posibilitaron el desarrollo de la disciplina, forjaron relatos nacionales coherentes e imaginarios sociales cohesionadores” (Corbo, 2015, p. 40). Acrescenta ainda que os historiadores de ambos os países formavam “una comunidad intelectual que superaba las fronteras territoriales” (Corbo, 2015, p. 40). Os historiadores rio-platenses custeavam, na falta de apoio institucional, livros, documentos e viagens, criando para isto redes pessoais e intelectuais fundamentais para o desenvolvimento da disciplina em perspectiva dialógica. Estes vínculos, conforme aponta o autor, foram viabilizados, entre outros fatores, pelo exílio e pelo pertencimento à Lojas Maçônicas, como é o caso de Mitre, Lamas e Paranhos (todos eles maçons). Assim como Míguez, Sansón Corbo apresenta a Montevidéu dos anos 1840 com um clima liberal e cosmopolita que teria permitido a circulação de livros e ideias. Neste período, os letrados argentinos refugiados na cidade em razão da perseguição de Rosas influenciaram diretamente os colegas uruguaios. Entre eles estava parte da geração de 1837, como Miguel Cané, Esteban Echeverría, Juan Maria Gutiérrez, José Mármol e Carlos Tejedor. É neste clima intelectual que se forma boa parte do pensamento de Mitre, em relação direta com o Uruguai e com Lamas. 

			Além destas influências apontadas por Corbo e Míguez, este último destaca as origens uruguaias de Mitre. Seu pai era uruguaio e sua mãe portenha. Diante de sua mudança para a terra paterna, as influências montevideanas em seu pensamento são muitas. O autor chega a tratá--lo como “joven motevideano” (Míguez, 2018, p. 78) e a apresentar sua identidade argentina como uma escolha cujas motivações não são muito claras. Neste sentido, um aspecto fundamental a ser ressaltado é a fluidez das nações no início do século XIX. Afinal, elas ainda não se encontravam definidas e a nacionalidade, muitas vezes, era uma escolha fruto das experiências políticas e sociais. Como informa Míguez, “la Argentina y Uruguay no existieron como naciones totalmente diferenciadas ni siquiera después de la independencia de la segunda en 1828” (Míguez, 2018, p. 23). A experiência da infância e da juventude em Montevidéu é, portanto, formadora de suas ideias. A cidade era um “emporio intelectual” (Míguez, 2018, p. 37) para o qual convergiram inúmeros intelectuais entre o final dos anos 1830 e o início dos anos 1840. Era um ambiente de intercâmbio com grande influência em sua trajetória posterior. Lá manteve ainda intenso contato com portenhos exilados, mas, segundo Míguez, sua interação com a cidade era tanta que não era visto como tal pelos orientais. Assim, conseguiu alcançar participação política e ocupou lugares reservados aos nativos. 

			Montevidéu também foi importante na trajetória de Paranhos. Em 1851, foi secretário de missão especial no Prata, sob as ordens do marquês de Paraná. Em 1852, foi Ministro residente em Montevidéu. Contexto, portanto, posterior e bem próximo a este trabalhado por Míguez. Até o final dos anos 1860, Paranhos foi fundamental nas políticas do Prata, atuando como chefe de legação e enviado especial em várias missões na região. Assumiu, portanto, importante papel de interlocução com os países vizinhos, dialogando com figuras estratégicas como Mitre e Lamas. Francisca Nogueira de Azevedo (2002) analisa as cartas trocadas entre Lamas e Paranhos nos anos de 1855 a 1859 de modo a pensar a política externa do Império em relação ao Uruguai. Neste sentido, focaliza nos conflitos nelas presentes em razão dos tratados de 1851. Lamas tenta reverter a difícil situação uruguaia, evitando um rompimento com o Brasil7. Neste processo, apresenta uma relação com Paranhos marcada por tensões, em muitos momentos, e a necessidade de se chegar a uma negociação satisfatória para ambos os lados, evitando maiores problemas, é bastante enfatizada.

			Entre as décadas de 1860 e 1870, Paranhos exercia diferentes cargos como senador, ministro e conselheiro de Estado, o que em diferentes ocasiões o aproximou de Mitre. Em 1871 e em 1872, Mitre esteve no Brasil por duas vezes. No final de 1871, encontrou políticos e intelectuais, realizou pesquisas e foi designado membro honorário do IHGB em razão do seu reconhecimento como historiador. Em junho de 1872, o general foi designado como Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em missão especial ao Rio de Janeiro em um contexto de tensão entre Brasil e Argentina em razão da nota de 27 de abril daquele ano emitida pelo ministro argentino Carlos Tejedor8. Entre outros objetivos, destacam--se o reconhecimento do Tratado de Aliança pelo governo brasileiro e a desocupação do território paraguaio por forças aliadas (Doratioto, 2002). Durante a missão, encontrou-se com conselheiros e ministros, entre eles o Visconde do Rio Branco que naquele momento era presidente do Conselho de Ministros do Império. Ambos também se corresponderam acerca da política de seus países, das negociações territoriais no Prata e dos caminhos da guerra na década de 1860. A defesa da cordialidade na relação entre os países estava presente, devendo a diplomacia trabalhar por este objetivo. Em fevereiro de 1872, antes da missão, Mitre escreveu ao Visconde a fim de ratificar os tratados assinados pelo Barão de Cotegipe no início da Guerra da Tríplice Aliança. Dizia ser este um “interés común para la buena amistad entre nuestros respectivos países”. Na mesma carta, se apresenta como um “ciudadano argentino que se dirige al ciudadano brasilero” também seu “amigo particular”. Nela ainda lamenta que erros de diplomacia possam pôr em risco os esforços dos “hombres públicos del Rio de la Plata y del Brasil, para consolidar la amistad perpetua de estos países sobre intereses recíprocos y generales” (Mitre, 1872). Em um panorama breve e despretensioso, estes são apenas alguns exemplos de como Mitre, Lamas e Paranhos se encontraram através da diplomacia e da história. Todos tinham atuação diplomática, eram membros do IHGB e se relacionaram e se corresponderam entre si, ainda que em níveis diferenciados.

			A proximidade de Lamas com o Império também deve ser retomada. Como dissemos, Lamas esteve exilado no Brasil em 1836 e, posteriormente, viveu no país durante longos anos, entre 1847 e 1862. Na primeira experiência, estabeleceu contatos e adquiriu muito conhecimento sobre a política interna e externa brasileira. Durante os quinze anos de moradia, exercendo cargo diplomático, aproximou-se de figuras como Paulino José Soares de Souza e o próprio D. Pedro II que o condecorou com a Cruz da Ordem de Cristo. Segundo Corbo, Lamas, Mitre e Sarmiento eram os estadistas sul-americanos mais admirados pelo Imperador. Chegou ao Rio de Janeiro em dezembro de 1847, mas logo depois mudou-se para Petrópolis, como faziam muitos diplomatas na época em fuga da febre amarela. Durante a missão no Brasil, além de gerir diferentes acordos e convênios, dedicou-se ao trabalho intelectual, publicando artigos e livros sobre a política do Brasil no Prata e sobre negociações entre o Uruguai e o Brasil.

			É preciso ainda destacar a relação de Lamas com o IHGB. Corbo informa que durante a Guerra Grande muitos intelectuais do Prata incorporaram--se ao IHGB. Entres eles estava Andrés Lamas. Cada ingressante doaria ao Instituto materiais que acabavam sendo utilizados pelos diplomatas imperiais a fim de obterem vantagens nas disputas territoriais com as repúblicas vizinhas. Suas atuações no IHGB eram fortemente políticas, sobretudo investindo em uma propaganda para angariar apoio contra Rosas. Ao mesmo tempo, adquiriram conhecimentos práticos e historiográficos que procuraram aplicar depois no Uruguai e na Argentina. Neste contexto, em 1848, Lamas ingressa no Instituto como sócio correspondente no qual se inseriu de forma constante e assídua. A experiência foi fundamental na sua formação intelectual e nela se inspirou para a tentativa de institucionalização dos estudos históricos no Prata através das propostas de 1843 e 1854 já tratadas e das quais Mitre participou diretamente.

			Embora estas instituições não tenham sido duradouras, Corbo chama a atenção para “la persistencia de Andrés Lamas y Bartolomé Mitre que, inspirados en el ejemplo brasileño, buscaron, y con el tiempo, lograron, crear condiciones favorables para el desarrollo del conocimiento histórico en Argentina y Uruguay” (Corbo, 2015, p. 117). Além disto, “la concepción brasileña, que suponía la construcción de la historia nacional como proyecto oficial y anclado en lo heurístico, influyó de manera determinante en los autores rioplatenses” (Corbo, 2015, p. 128). Para Corbo, Mitre e Lamas teriam transformado a escrita da história nacional em projeto, fundamentado na ideia de verdade a partir de fontes documentais, justamente por influência do IHGB. Esta influência teria começado a se diluir nos anos 1870, com a consolidação dos Estados nacionais platinos e a definição de suas narrativas patrióticas. E é neste momento que Mitre se torna sócio da instituição, conforme já dissemos. A forte relação com Lamas certamente contribuiu para que ele se mantivesse conectado a ela ao longo das décadas e como parte de uma rede que o alçou à condição de sócio honorário. A influência de Lamas, assim como a relação com Paranhos desde os anos 1860, também pode ter pesado para que o olhar de Mitre sobre o Império brasileiro e o Imperador fosse bem menos agressivo que o de seus pares na Argentina. Havia um diálogo que envolvia estes três homens e o IHGB, com sua história nacional oficial da Monarquia e sua importante rede de sociabilidade. 

			Considerações finais

			Para finalizar, ressaltamos a conjugação entre três eixos principais de análise: o IHGB como importante local de sociabilidade no século XIX, não apenas para o Brasil, mas também para a região do Prata; a circulação de ideias, informações e documentos entre historiadores do Prata e do Brasil, sendo estes proeminentes homens do Império, como Paranhos; e a relação direta e intensa entre escrita da história e diplomacia no período. Através destes três eixos e da análise pelo prisma das conexões e movimentos, é possível construir uma abordagem que rompa com a perspectiva do isolamento entre estes sujeitos e seus países sem eliminar, contudo, as rivalidades, os conflitos, as disputas por poder e territórios. Sem eliminar, neste contexto, as guerras internas e externas, as intervenções militares, entre outros episódios mais explicitamente sangrentos que também marcaram a região. Ocorre que a própria tradição historiográfica da qual tratamos construiu naquele período de formação de nações e nacionalidades uma oposição entre Monarquia e Repúblicas atravessada pelas ideias de civilização e barbárie e pelo medo e desconfiança diante do outro. As heranças desta percepção em torno das relações entre os países seguiram por décadas, percorrendo todo o século XX de modo a silenciar os diálogos, os intercâmbios e os muitos projetos conjuntos ou separados, mas inspirados pelos contatos com os países vizinhos.

			

			As relações entre Monarquia e Repúblicas, evidentemente, marcaram o período, mas não o definem integralmente e não eliminam as possibilidades de aproximação apesar das divergências políticas. Mais ainda, nos momentos de maiores conflitos frequentemente se recorria à conjugação entre história e diplomacia para a defesa dos próprios interesses. Além disso, os diálogos entre sujeitos com suas redes de sociabilidade era acionado a fim de se viabilizar uma mediação e, consequentemente, uma solução para as disputas. Quando as tensões se aprofundavam, eram sujeitos como Mitre, Lamas e Paranhos os convocados a negociarem acordos. Sujeitos conectados e em movimento, que circulavam amplamente e que se relacionavam com seus pares intelectuais, políticos e diplomáticos dos países vizinhos; não sujeitos isolados. 

			Portanto, a abordagem proposta contribui para uma reflexão ampla sobre história e diplomacia no século XIX a partir da atuação de sujeitos históricos envolvidos nestas duas esferas. Trata-se de uma pauta de pesquisa que traz diferentes possibilidades de análise e permite descortinar episódios até então pensados de forma isolada. A defesa desta pauta e a apresentação de um caminho de análise foram, em linhas gerais, os principais objetivos deste texto que reúne mais reflexões sobre possibilidades de pesquisa do que uma discussão densa sobre o tema.
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			Os diplomatas do Império nas Américas na segunda metade do século XIX: trajetórias, sociabilidade e redes pessoais e familiares

			Gabriel Passetti1

			Este capítulo objetiva apresentar análise sobre os diplomatas do Império do Brasil na segunda metade do século XIX lotados nas Américas. A partir da tabulação dos dados pessoais de trinta e seis indivíduos que assumiram postos de chefia em legações, apresentaremos transformações nos perfis dos homens representantes de D. Pedro II no continente ao longo do período. Serão destacadas, dentro das gerações identificadas, as trajetórias típicas e suas formações, além do desenvolvimento de um corpo diplomático estável e em vias de profissionalização. Por fim, apresentaremos alguns indícios de redes de sociabilidade, tramas familiares e conexões com as elites locais dos países em que eles estavam lotados.

			Os recortes cronológico e geográfico adotados estão vinculados à política externa brasileira e às transformações na atividade diplomática. Passados os primeiros anos da coroação do novo imperador e da repressão às últimas das chamadas rebeliões regenciais, o novo regime se organizou internamente e houve o delineamento de uma nova atuação externa. Esta consistiu na supressão do tráfico atlântico de escravizados, em 1850, associada a uma nova política para o continente, caracterizada por crescente intervencionismo que viria a culminar na Guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai (1864-1870), além da negociação de tratados fronteiriços com praticamente todos os países vizinhos, e crescentes e intensas pressões estadunidenses pela navegação do rio Amazonas (Ferreira, 2023, p. 169).

			Ao mesmo tempo, a própria atividade diplomática do Império também mudava. No âmbito das reformas administrativas implementadas na primeira década do Segundo Reinado, houve alterações no regimento do corpo diplomático – o chamado “Regulamento Paulino de Souza”, de 1852 (Castro, 2009). Este proporcionou o estabelecimento de uma carreira, critérios mais claros para admissão e progressão, promoveu a estabilidade e, conforme procuraremos demonstrar, levou à consolidação de um corpo burocrático estável e um tanto quanto homogêneo para a diplomacia imperial.

			Em geral, as pesquisas sobre a História das Relações Internacionais do Brasil e sobre a História da Política Externa Brasileira tem se centrado nas alterações na forma de atuação ou inserção do país no cenário internacional (Cervo e Bueno, 1992; Doratioto, 2002; Santos, 2002, entre outros) ou nos formuladores da política externa e agentes de Missões Especiais (Torres, 2011; Pimentel, 2013, entre outros). Em diálogo com esta produção, mas com outros objetivos e recorte, este capítulo apresenta a análise de um grupo ainda pouco explorado pela historiografia, qual seja o dos agentes da política externa brasileira nas Américas.

			O conjunto de diplomatas analisados é composto por todos os que chefiaram postos de representação imperial no continente americano a partir de 1850, excluindo-se apenas aqueles políticos destacados para Missões Especiais, muitas delas já esmiuçadas por seus impactos nas relações entre o Império e os países vizinhos. Os executores daquelas Missões são entendidos como distintos do grupo a que se pretendeu investigar, pois não se caracterizaram como diplomatas que estabeleceram carreira, sendo integrantes, nas palavras de Zairo Cheibub (1985, p. 116), das elites políticas do Império, “seus melhores quadros para negociar alianças, entregar ultimatos, preparar intervenções armadas e armistícios etc. com os vizinhos do Prata”. Também não analisamos os diplomatas com atuação exclusiva na Europa, por entendê-los com um perfil distinto.

			A análise de trinta e seis indivíduos selecionados por terem tido cargos de chefia em legações imperiais nas Américas parte do pressuposto de que eles formavam um conjunto, mas, dentro deste, observaremos também as particularidades. Isto significa que procuramos saber quem eles são a partir da construção de quadros biográficos com informações básicas (quando disponíveis) como local de nascimento, origens familiares, conexões familiares na política, formação educacional e, então, a carreira diplomática. Procuramos entender as trajetórias daqueles sujeitos para, com elas, identificar as semelhanças, estruturas sociais e familiares envolvidas e seus capitais sociais, políticos, econômicos e culturais e como estes foram acionados na construção de uma rede de agentes diplomáticos pelo Império (Bourdieu, 1996).

			A partir do estudo sobre os agentes da política externa brasileira nas Américas na segunda metade do século XIX, pretendemos demonstrar ter ocorrido dois caminhos na carreira para os diplomatas: enquanto a maioria assumiu postos na América do Sul, depois nos EUA, para então ocupar chefias na Europa, outros fizeram toda a carreira naquele continente. Ao assumirem chefias americanas, estavam lotados em países republicanos. Monarquistas, enfrentaram uma série de desafios logísticos e pessoais, inclusive as imagens circulantes no Império sobre as repúblicas sul-
-americanas. No entanto, ao menos parte deles, gradativamente, inseriu-se em redes de sociabilidade, interagindo cada vez mais com as elites locais.

			Para a construção do quadro dos diplomatas, foi utilizada a compi-lação Legações e embaixadas do Brasil, publicada pela FUNAG (2021) e o portal Embaixadas do Brasil: histórico dos chefes de legações e embaixadas, disponibilizado também pela FUNAG2. Para o levantamento dos dados pessoais daqueles homens, foram consultados o Diccionario bio-bibliographico brasileiro de diplomacia, política externa e direito internacional (Guimarães, 1938), o Diccionario bibliographico brasileiro (Blake, 1883), a Galeria dos brasileiros ilustres (Sisson, 1999) e o Archivo nobiliarchico brasileiro (Vasconcellos e Smith de Vasconcellos, 1918).

			Para a análise das redes de sociabilidade e interação com as elites republicanas, foram consultados ofícios enviados pelos representantes do Império do Brasil à Secretaria dos Negócios Estrangeiros a partir de Assunção, Buenos Aires, Lima, Montevidéu e Santiago entre 1850 e 1889. Estes estão guardados no Arquivo Histórico do Itamaraty (AHI), no Rio de Janeiro.

			A Secretaria dos Negócios Estrangeiros e seu corpo diplomático

			A Secretaria dos Negócios Estrangeiros existe desde a independência do Brasil e teve seguiu o modelo português e os padrões europeus estabelecidos no Congresso de Viena, quando houve a padronização dos níveis da representação diplomática. Assim, desde 1822 a diplomacia brasileira esteve organizada hierarquicamente em Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários (EEMP), Ministros Residentes (MR), Encarregados de Negócios (EN), Secretários, Adidos de 1ª Classe e Adidos de 2ª Classe. Entre os países europeus havia Embaixadores, mas durante todo o período monárquico brasileiro não houve este cargo, já que não existiram embaixadas, mas sim legações, por uma questão de custos e da intensidade das relações diplomáticas.

			Ao aderir, logo no princípio, à lógica e forma da diplomacia de padrão europeu ocidental, o Império procurou se inserir como um ator legítimo não apenas no sistema internacional, como na sociedade internacional europeia (Watson, 1982, p. 7), recorrendo à legitimidade dinástica, ao regime de governo monárquico e à manutenção de uma série de instituições e pessoas da antiga administração portuguesa, entre elas diversos diplomatas e o primeiro chanceler – José Bonifácio. 

			No período regencial, foi promulgado um primeiro regimento das legações (1834), com clara preocupação em criar padrões para a burocracia e oferecer um protocolo para garantir a inserção daqueles representantes imperiais no corpo diplomático europeu. Foram estabelecidos critérios para a redação das comunicações, para a proteção e socorro aos súditos, contatos com outros governos, mas também havia capítulos sobre uniformes e protocolos sobre apresentações e despedidas, por exemplo (Castro, 2009, p, 61)

			Foi na emblemática gestão de Paulino José Soares de Souza (1849-
-1853), o futuro Visconde do Uruguai, que ocorreu a aprovação de legislação para a reorganização do corpo diplomático, em 1851, e novo regimento do corpo diplomático brasileiro, em 1852, mais conhecida como “Regulamento Paulino de Souza”.

			Neste, podemos encontrar, logo em seu artigo 1º, o modo de ingresso dos diplomatas de carreira: a partir da base da hierarquia, enquanto Adidos de 1ª Classe. Para o ingresso neste cargo, “dava-se preferência aos que, sendo versados em línguas estrangeiras, fossem Bacharéis, formados nos Cursos Jurídicos do Império, ou graduados em cursos análogos de Academias ou Universidades estrangeiras” (Castro, 2009, p. 98). Este ponto é um indicativo de como a regulamentação da carreira diplomática ocorreu em diálogo com as tradições bacharelescas portuguesas, conforme analisado por José Murilo de Carvalho (2003).

			Aquela determinação também garantiu aos formados em Direito mais uma porta de entrada no serviço público, uma das estratégias de ascensão social para as classes médias urbanas e de estabilidade para classes rurais decadentes. A partir desta legislação, houve restrições, mas ainda não impedimentos, para o ingresso na carreira de homens sem Ensino Superior, o que atingiu especialmente os militares. Conforme procuraremos demonstrar na análise dos diplomatas, houve uma clara diferenciação geracional entre aqueles que ingressaram antes e depois de 1852, apesar de ainda serem encontrados casos que escapam a aquela determinação, visto que “dava-se preferência”, mas não havia exclusividade.

			Dez anos após a publicação do Regulamento, passou a ser aplicado um exame de habilitação para o ingresso como Adido. Neste, era preciso demonstrar conhecimento “das línguas inglesa e francesa, devendo traduzir a primeira e traduzir, escrever e falar a segunda; da História e Geografia, especialmente do Brasil; os Tratados celebrados pelo Brasil com as Potências estrangeiras e dos princípios gerais de Direito” (Castro, 2009, p. 120). Naquele ano de 1862, ficou estabelecido mais um recorte, visto que a seleção passou a ser por critérios definidos, exigindo-se uma formação clássica e bastante específica, excluindo-se a maioria da população do grupo de possíveis candidatos. Este novo sistema contribuiu para o fortalecimento da carreira, a profissionalização dos diplomatas e a conformação de um tipo específico de representante do Império do Brasil que conseguia circular com facilidade nas cortes europeias e em Washington.

			Adidos e Secretários mantinham uma relação muito próxima com o chefe da legação, a quem se reportavam e preparavam informes. 
A diplomacia era aprendida na prática, através das trocas na legação, fazendo com que a circulação entre os postos e as ascensões na carreira estivessem conectadas à transmissão de experiências e tradições, como veremos na análise das trajetórias de alguns diplomatas.

			O regulamento de 1834 definiu as obrigações dos chefes das legações, entre as quais competia, além das comunicações com o governo do país em que se estava sediado, atenção aos assuntos de política doméstica, novas legislações, “as invenções de qualquer natureza, os progressos das ciências e das artes” (art. 55) e a atenção à imprensa, inclusive “fará discretamente inserir a refutação de ataques que se possam dirigir ao Gabinete Imperial” (art. 59). É interessante notar como, desde o início, o governo imperial procurou organizar seu serviço diplomático de forma a obter informações dos demais países do mundo: não apenas aquelas diretamente ligadas à política externa, mas também e inclusive sobre invenções, legislações, problemas de saúde pública e a estreita vigilância da política doméstica.

			A partir destas diretrizes, consolidou-se uma forma de se produzir conhecimento a partir das legações e uma forma dos diplomatas do Império se colocar no mundo. Eles mantiveram a essência da diplomacia, enquanto “manejo das relações internacionais pela negociação” a partir de uma postura enquanto agentes da política externa (Sharp, 1999, 
p. 96-97). Suas atuações não se vinculam a aquela visão tradicional do isolamento e da hostilidade monárquica às repúblicas e aos republicanos sul-americanos, mas sim indicam interações sociais, diálogos e, por vezes, o estabelecimento de pontes sociais e culturais (Jazbec, 2013, p. 89).

			Origens familiares, educacionais e profissionais dos diplomatas

			A constituição de regimentos e regulamentos para o funcionamento da diplomacia imperial era acompanhada das condições da sociedade brasileira daquele tempo. As exigências do domínio não apenas da língua portuguesa, como do inglês e do francês, além dos conhecimentos de História e Geografia, restringiam o acesso à carreira a um número bastante limitado de súditos, como ocorria em todos os demais países.

			O grupo de diplomatas aqui analisado foi composto originalmente por quarenta e um indivíduos identificados na chefia de postos brasileiros nas Américas a partir do início da década de 1850. Para nossa análise, foram retirados cinco indivíduos com perfis de políticos que assumiram de forma específica um posto em momento muito particular e, portanto, não foram qualificados como diplomatas que constituíram carreira em legações. São eles: Antonio de Souza Ferreira, Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, José Maria da Silva Paranhos, Pedro de Alcântara Bellegarde e Pedro Ferreira de Oliveira, compondo então nosso grupo um total de trinta e seis diplomatas, todos homens.

			Para a análise deste conjunto, é importante retornar aos clássicos escritos de Zairo Cheibub, para quem “predominara, durante todo o período, os traços patrimoniais, o baixo grau de profissionalismo do serviço exterior, o filhotismo e o empreguismo” (Cheibub, 1985, p. 118). A partir destas colocações, procuramos identificar – quando possível – as origens familiares dos diplomatas foco deste estudo.

			Alguns casos são exemplares desta colocação. Duarte da Ponte Ribeiro, personagem chave da diplomacia imperial na América do Sul, em especial nas “Repúblicas do Pacífico” na primeira metade do século (Marcelo, 2017), era o pai de João Duarte da Ponte Ribeiro, representante brasileiro em Lima (1858-1859 e 1862-1863), Santiago (1873-1881)3, La Paz (1881-
-1884) e Montevidéu (1885-1890). Sérgio Teixeira de Macedo, diplomata com longa carreira na Europa desde o período regencial (Gouvêa, 2010) e também com trajetória política (presidente de província e ministro no Gabinete Abaeté entre 1858-1859), era o pai de Antonio Sérgio Teixeira de Macedo, representante brasileiro em Caracas (1872) e Assunção (1873) que teve longa carreira na Europa, e tio de Joaquim Teixeira de Macedo Júnior, funcionário da Secretaria dos Negócios Estrangeiros na Corte (Bosisio, 2015, p. 73).

			Houve também o caso de diplomatas irmãos, como José Maria do Amaral e Joaquim Thomaz do Amaral (futuro Visconde de Cabo Frio), ambos representando o Império em Buenos Aires e Montevidéu entre 1854 e 1858. Eles eram irmãos de João Carneiro do Amaral, que trabalhou durante mais de quatro décadas na Secretaria dos Negócios Estrangeiros, no Rio de Janeiro, e de Ângelo Tomás do Amaral, político que foi deputado geral pelo Amazonas e presidente daquela província, de Alagoas e do Pará nas décadas de 1850 e 1860 (Bosisio, 2015, p. 72).

			Os casos mais recorrentes são os de filhos de políticos dos mais distintos níveis, de deputados provinciais a senadores. Sobre eles, selecionamos cinco casos considerados exemplares. O primeiro é o de um filho de elites provinciais. Luiz Augusto de Pádua Fleury era filho e sobrinho de ex-presidentes da província de Goiás, irmão de deputado-geral por Goiás que chegou a presidir a Câmara e integrar o Gabinete Paranaguá (Passetti, 2020). Outro exemplo é o de Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada, sobrinho-neto de José Bonifácio, Martim Francisco e Antônio Carlos de Andrada e Silva. Ele era irmão de Carlota Emilia, casada com Francisco Ignácio de Carvalho Moreira, o Barão de Penedo, diplomata com longa atuação representando o Império em Londres.

			Podemos citar também José Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, oriundo da poderosa família Cavalcanti de Pernambuco, com larga lista de ministros, senadores, presidentes de província e diversos títulos de nobreza, como os Viscondes de Albuquerque, Suassuna, Camaragibe e Cavalcanti (Cadena, 2011), sendo que este último assumiu a pasta dos Negócios Estrangeiros entre 1877 e 1878. A filha de José Francisco, Anna Maria Cavalcanti de Albuquerque, casou-se com Júlio Constâncio de Villeneuve, logo Conde de Villeneuve, diplomata com atuação exclusivamente europeia entre 1866 e 1890.

			José Francisco era parente não tão distante de outro diplomata, Henrique de Barros Cavalcanti Lacerda, com dois irmãos inseridos na política (Pedro de Barros Cavalcanti Lacerda e Adolfo de Barros Cavalcanti Lacerda) com muitos cargos enquanto presidentes de províncias, como diversos outros integrantes dos ramos dos Cavalcanti. Seu sobrinho Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda foi diplomata no México e depois na Europa entre 1908 e 1930. 

			A trajetória de Antônio José Duarte de Araujo Gondim reflete um caminho semelhante e ainda mais intrincado na diplomacia. Ele era filho de pai homônimo, que foi político e militar, líder da revolução de independência na Bahia e senador do Império. O diplomata se casou com Maria Carolina da Gama Cochrane, irmã de Georgiana Augusta Cochrane. Esta, por sua vez, era casada com o escritor José de Alencar e, portanto, cunhada do diplomata Leonel Martiniano de Alencar, contemporâneo de Gondim na América do Sul. Ambos os irmãos Alencar eram filhos de José Martiniano Pereira de Alencar, ex-presidente da província do Ceará e senador por esta mesma.

			Estes são apenas alguns dos casos dos diplomatas com conexões familiares na política imperial, com ramificações também em gerações de diplomatas aparentados, além dos casamentos entre aquelas famílias através das gerações. Este é um forte indício para sustentação da afirmação anterior de Zairo Cheibub (1985) e da sintonia do corpo da Secretaria dos Negócios Estrangeiros com as interpretações sobre a burocracia imperial de José Murilo de Carvalho (2003).

			No entanto, é preciso destacar também a presença de número considerável de diplomatas na América do Sul dos quais não foi possível rastrear origens familiares e árvores genealógicas, indicando origens mais modestas. Antônio Pedro de Carvalho Borges, por exemplo, era filho de um caixeiro da Samuel Irmãos & Cia que alcançou, ao longo da vida, o cargo de membro do Conselho Administrativo da Caixa Econômica do Rio de Janeiro. Ele era um homem do comércio com algumas articulações na sociedade fluminense, mas não um capitalista, tampouco político.

			A respeito de Pedro Gonçalves de Magalhães Chaves, pai do diplomata e escritor Domingos José Gonçalves de Magalhães, não foi possível localizar nenhuma informação além de vago comentário na biografia publicada sobre o filho. O nome de sua esposa nem é conhecido, apenas se sabe que era brasileira e muito mais nova do que ele (Machado, 1936, p. 7). Isto demonstra como o ingresso no serviço público, em especial na diplomacia, também funcionou como instrumento de ascensão social para filhos de uma classe média urbana com acesso à educação formal.

			Naquele período de construção da burocracia imperial, as carreiras dentro da Secretaria eram fluidas, em especial até a década de 1850. Houve diversos casos de funcionários lotados na Corte que passaram também pelas carreiras consular e diplomática, tendo alguns se fixado em definitivo nesta. Um destes casos é o do já citado Henrique de Barros Cavalcanti Lacerda, que ingressou na Secretaria em 1870, mas passou em 1875 para a carreira diplomática como Adido em Londres (Bosisio, 2015, p. 81).

			No conjunto de diplomatas analisado, há a presença de um número considerável de egressos do Colégio Pedro II, anteriormente Seminário de São Joaquim, o que também leva a um número expressivo de diplomatas oriundos da província do Rio de Janeiro e do Município Neutro (a cidade do Rio de Janeiro). Outras formações educacionais aparecem nas trajetórias daqueles provenientes de outras províncias, mas há uma presença marcante na formação em Ensino Superior, por vezes incompleta, nos cursos de Medicina (Rio de Janeiro ou Recife) ou Direito (São Paulo ou Olinda).

			A partir do momento em que os regulamentos da Secretaria dos Negócios Estrangeiros passaram a exigir critérios, e depois concursos de seleção e a trajetória ascendente na carreira desde o cargo de Adido se tornou o padrão, a formação no Ensino Superior se tornou ainda mais recorrente. Desta forma, entre aqueles dos quais sabemos a formação escolar, a presença deste nível se faz bastante marcante a partir da década de 1850, tornando-se predominante ao final do século, com presença cada vez maior de bacharéis, aos quais se dava preferência, como visto.

			É possível verificar também um corte geracional relacionado à formação da diplomacia imperial. A primeira geração de diplomatas, com atuação por vezes até as vésperas da Guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai, foi mais heterogênea, sendo possível encontrar trajetórias que coincidem cargos eletivos, como de deputados provinciais ou gerais, presidentes de províncias, ministros e cargos com funções diplomáticas, muitas vezes nas Missões Especiais. Um caso emblemático é o do já citado Duarte da Ponte Ribeiro, que iniciou a carreira como cônsul em Madri (1827), assumiu como Encarregado de Negócios em Lima (1829) e permaneceu nas Américas até o final de sua carreira, em Bogotá (1852). Português de nascimento, ele tinha formação superior como médico. Nesta geração, foi possível verificar muitos aproveitados da diplomacia portuguesa e também vários com origem militar.

			Uma segunda geração de diplomatas foi assumindo os postos gradativamente nas décadas de 1840 e 1850, tendo ingressado na carreira antes de 1852. Eles permaneceram, em geral, até o final da década de 1870. Muitos são egressos da Academia da Marinha, como aconteceu com Felippe José Pereira Leal, ou então com carreira militar após o ensino básico, como o caso de Antônio Pedro de Carvalho Borges. Outros eram filhos de militares, como Miguel Maria Lisboa, futuro Barão de Japurá, que também era cunhado de outro militar, Joaquim Marques Lisboa, o futuro almirante e Marquês de Tamandaré.

			Naquela segunda geração, entre os de origem civil, podemos citar Francisco Adolpho de Varnhagen, futuro Visconde de Porto Seguro, que assumiu posto de chefia como Encarregado de Negócios em Madri (1851-1858), veio à América do Sul para postos em Assunção, Bogotá, Caracas, Quito, Lima e Santiago (1858-1864), e depois retornou à Europa, permanecendo em Viena até 1878 (Miranda, 2020a).

			Outro caso desta geração é o de Joaquim Maria Nascentes de Azambuja, com trajetória profissional começando na legação em Washington e postos de chefia em Bogotá, Caracas e Lima até o final da década de 1870, mas também personagem central na Secretaria no levantamento de dados para a negociação de fronteiras com a Argentina e os impérios britânico e francês. O caso dele é interessante porque exemplifica, como tantos outros semelhantes, a mobilidade existente, nas duas primeiras gerações, dentro das carreiras da Secretaria dos Negócios Estrangeiros, com as mesmas pessoas circulando por cargos de oficiais na Corte e depois em consulados e legações. Isto fez parte do processo de construção e consolidação da diplomacia imperial e era permitido pelos regulamentos.

			A terceira geração de diplomatas tem Ensino Superior e assumiu cargos de chefia a partir do final dos anos 1870, tendo ingressado após o Regulamento de 1852 e o estabelecimento das seleções em 1862. Alguns permaneceram no período republicano, outros foram afastados do serviço (Mello, 2022). Entre eles, citamos Pedro Candido Affonso de Carvalho, chefe nas legações em Assunção (1885-1886, 1887-1889), Montevidéu (1890-1892) e Lima (1892-1894) e Julio Henrique de Mello e Alvim, com longa trajetória começando em Montevidéu como Encarregado de Negócios (1867-1868) e culminando em Roma (1904-1907), passando por Bogotá, Lima, La Paz, Viena, México, Santiago e Lisboa.

			

			A partir do apresentado até aqui, percebem-se as bases educacionais dos diplomatas do Império, vinculadas às suas origens familiares e econômicas. Também foi possível verificar as ramificações daquelas famílias entre a política, a administração pública e a carreira militar. Muitos deles percorreram caminhos múltiplos por estes três eixos da vida pública. No entanto, a partir dos regimentos e regulamentos da diplomacia, em especial com a estruturação de concursos para o ingresso na carreira, percebemos gradativamente a diminuição destes intercâmbios, o estabelecimento de um corpo burocrático estável e homogêneo, a consolidação de uma carreira clara e em vias de profissionalização, estando aos políticos restritas as Missões Especiais, e aos militares os afazeres típicos de sua carreira.

			O fluxo de circulação dos diplomatas pelas Américas

			As prioridades estabelecidas para a política externa do Segundo Reinado foram a superação dos constrangimentos impostos pelos britânicos – 
solucionadas com a abolição do tráfico atlântico de escravizados –, a ampliação dos laços políticos e econômicos com a Europa, a negociação de tratados de fronteiras com os países vizinhos e a garantia da defesa dos interesses brasileiros na região do rio da Prata. Diante destes desafios, o pessoal da Secretaria de Negócios Estrangeiros cresceu. Em 1843, eram 17 funcionários na Corte e 38 diplomatas em 21 países, números que aumentaram consideravelmente até 1859, quando eram registrados 31 funcionários no Rio de Janeiro e 47 diplomatas distribuídos por 20 países. No entendimento de Rafael Bosisio, estes números indicam que “em 16 anos, apesar de atuar praticamente num mesmo número de países, houve um aumento de 45% de funcionários na Secretaria e 20% no número de diplomatas. Isso significava um aumento considerável no volume dos assuntos tratados pela Secretaria” (Bosisio, 2015, p. 32).

			Ao longo do período, a presença de representantes permanentes do Império no continente americano foi crescendo. Não houve representação na América Central durante todo o período e na América do Norte permaneceu apenas a de Washington. Já no entorno estratégico imediato brasileiro, gradativamente foram sendo abertos postos e estes foram aumentando de importância. Em 1840, havia apenas uma legação com posto de Enviado Especial e Ministro Plenipotenciário (EEMP) em Buenos Aires. Montevidéu, Santiago e La Paz abrigavam Encarregados de Negócios (EN). Já ao final do Império, a legação em Montevidéu havia sido elevada a EEMP, estavam mantidos os postos de EN em Santiago e La Paz e foram abertos outros em Assunção, Caracas e Lima. Ao longo do período, houve representação também em Bogotá e Quito de forma intermitente, contemplando todas as capitais sul-americanas da época.

			Ao longo de todo o Império, houve mais postos diplomáticos na Europa do que na América. Análise da evolução da quantidade de funcionários e representantes diplomáticos do Brasil no exterior, realizada por José Augusto Ribas Miranda (2020), indica que houve

			uma considerável disparidade entre os dois cenários [europeu e americano], demonstrando uma aberta prioridade do Império do Brasil na manutenção das relações para com as monarquias europeias, alocando representantes diplomáticos de alto escalão (enviados extraordinários e ministros plenipotenciários) em reinos com os quais possuía mais interesses dinásticos que interesses políticos e comerciais, como em Áustria, Bélgica, e Itália (Estados Italianos antes de 1860), contando com representatividade diplomática durante todo o período de duração do Império (Miranda, 2020, p. 374).

			Esta situação se refletiu na prática da distribuição dos postos diplomáticos e na circulação dos representantes imperiais nas Américas no período aqui analisado. Ao longo da década de 1840, Missões Especiais foram responsáveis pela (re)abertura de alguns postos, como Assunção (1842) e nas chamadas “Repúblicas do Pacífico” – Bolívia, Peru, Equador, Colômbia e Venezuela – muitas vezes com um encarregado para várias delas (Santos, 2002). Enquanto na capital paraguaia houve intensa atividade intercalada com períodos sem representação até a eclosão da guerra, nas outras repúblicas a representação variou ao longo dos anos 1840 e 1850, estabilizando-se com EN por volta do final daquela década.

			La Paz, por exemplo, ficou sem representação entre 1852 e 1859. Bogotá, Caracas e Quito (capitais de países oriundos da fragmentação da antiga Grã-Colômbia) eram contempladas com um mesmo diplomata responsável pelas três entre 1853 e 1863. Esta última fica mais tempo sem representação do que com até o início do século XX. As outras duas são da incumbência do mesmo homem durante quase todo o período em que havia legação, mas da mesma forma um posto permanente somente foi criado na década de 1900. Estas primeiras informações já dão conta da formação de circuitos distintos e do status diferenciado entre as legações na América do Sul. Os postos nas “Repúblicas do Pacífico” – exceto o Chile – 
eram mais instáveis, ligados às demandas das negociações fronteiriças e por uma presença diplomática permanente durante a Guerra da Tríplice Aliança, enquanto as do Prata e a do Chile recebiam maior atenção. A lógica da manutenção destes postos se vincula, portanto, a um entendimento de que havia dois subsistemas regionais (platino e andino), com visível maior preocupação para o primeiro, principal preocupação dos formuladores da política externa brasileira do período.

			Esta dinâmica fez com que houvesse alguns diplomatas com circulação preferencial pelos postos andinos. Este é o caso de Felippe José Pereira Leal, que circulou entre Bogotá, Caracas e Quito entre 1855 e 1859, depois esteve em Santiago (1861-1862), Buenos Aires (1863-1867), voltando a Caracas (1867-1869), Lima (1869-1874), Assunção (1874-1876) e finalmente novamente Santiago (1876-1880). Já Antônio Pedro de Carvalho Borges seguiu circuito semelhante: Bogotá, Caracas e Quito (1859-1861), Assunção (1861-1862), Santiago (1862-1864), La Paz (1863-1866), Buenos Aires (1867-1871) e então Washington (1871-1880).

			Esta última legação é um caso interessante, já que foi durante décadas um posto intermediário entre as representações sul-americanas e os prestigiados postos europeus. O caso de Miguel Maria Lisboa, futuro barão de Japurá, é revelador. Ele percorreu o circuito andino, passando por Santiago (1840-1842), La Paz (1851-1852), Bogotá, Caracas e Quito (1852-1853), Lima (1855-1859) e Washington (1859-1865), para então partir para os postos europeus em Bruxelas (1865-1869) e Lisboa (1868-1881), onde faleceu. Esta trajetória é muito semelhante à do citado Carvalho Borges, quem depois de Washington (1871-1880), esteve em Viena (1881-1884) e Lisboa (1885-1888). Além deles, tantos outros ocuparam o posto de EEMP nos EUA e depois assumiram legações europeias.

			

			A circulação pelos postos europeus e pelos EUA era, também, a prática para o início da carreira dos diplomatas. O usual era iniciarem como Adidos no chamado Velho Continente, progredindo na carreira e ganhando experiência por lá, até alcançarem o posto de Secretário e eventualmente assumir a legação em alguma ausência, doença ou em trocas de comando, enquanto Encarregados de Negócios. A partir dali, havia uma diferenciação: enquanto alguns vinham à América do Sul assumir postos de chefia, outros permaneciam na Europa já como chefes.

			A Guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai alterou estas dinâmicas, trazendo de volta à América do Sul alguns diplomatas de longa carreira, além dos políticos enviados nas Missões Especiais. Dentre casos emblemáticos, está o de João Alves Loureiro, que fez toda a sua carreira na Europa, tendo sido Encarregado de Negócios em Paris e depois em diferentes cortes alemãs e na Suíça. Foi transferido para Montevidéu no auge da crise anterior à guerra, em julho de 1863, onde permaneceu até a negociação da Tríplice Aliança, em março de 1865, retornando então como Ministro Residente para Roma, onde acompanhou todo o processo de unificação italiana e permaneceu até seu falecimento, em 1883.

			Outro caso foi o do já citado Antônio José Duarte de Araujo Gondim, que havia começado a carreira auxiliando em Washington, assumiu como EN em Santiago (1859-1861) e logo partiu para a Europa, chefiando os postos em Madri e Viena. Ele retornou à América do Sul e teve uma participação central na condução do fim da Guerra em Montevidéu (1868--1873), Assunção (1873-1874) e Buenos Aires (1874-1883). 

			Outro histórico semelhante é o de Domingos José Gonçalves de Magalhães, o poeta e futuro Visconde de Araguaia. Ele fez toda sua carreira na Europa, tendo sido o responsável pelas legações, enquanto Encarregado de Negócios em Palermo e Turim, em Moscou e Madri, até se tornar Ministro Residente em Viena (1859-1867). Foi transferido para acompanhar o pós-Guerra Civil nos EUA como EEMP (1867-1870) e então chegou para o pós-Guerra da Tríplice Aliança na Argentina (1871-1874), voltando depois ao Vaticano (1875-1882). 

			Exceto casos muito específicos, de homens que serviram como diplomatas esporadicamente, mas que eram políticos de carreira – e eventualmente até assumiram a Secretaria dos Negócios Estrangeiros – 
como Pedro de Alcântara Bellegarde, José Maria da Silva Paranhos 
(o futuro Visconde do Rio Branco) e Joaquim Thomaz do Amaral (o futuro Visconde de Cabo Frio), excluídos do conjunto aqui analisado, todos os demais diplomatas encerraram suas carreiras nas prestigiosas legações europeias. Este é mais um sinal claro do entendimento de mundo e do sistema internacional das elites políticas do Império: a América do Sul era um estágio, nem para todos obrigatório, na carreira. Mas o fim esperado de uma carreira diplomática de sucesso era na Europa, a referência cultural e, como eles diziam, “civilizacional”.

			É preciso destacar, no entanto, que havia um conjunto de diplomatas com pouca ou nenhuma experiência na América do Sul. De origens ainda mais abastadas do que os citados aqui, com conexões ainda mais fortes na Corte, homens como Francisco Ignacio de Carvalho Moreira, o Barão de Penedo, e Marcos Antônio de Araújo e Abreu, o segundo Barão de Itajubá, construíram suas carreiras entre Washington, Londres, Paris, Roma e Berlim. O primeiro era filho de proprietários de engenhos em Alagoas, casado com uma representante da família Andrada, tendo cursado Direito em São Paulo e atuado na redação do Regulamento de 1852. Já o segundo era filho do Visconde de Itajubá, destacado diplomata da primeira metade do século, casado com a alemã Ida Von Hildbrandt, sendo esta filha do Real Cônsul Geral da Baviera. Suas origens e trajetórias são um tanto quanto distintas daqueles diplomatas analisados aqui e indicam também uma hierarquização interna e não dita na Secretaria de Negócios Estrangeiros. Havia assim aqueles que conseguiam construir suas carreiras todas na Europa e outros, aparentemente de origens um pouco menos abastadas ou com conexões menos poderosas na Corte, que serviam por décadas nas repúblicas sul-americanas antes de assumir postos europeus.

			Inserção local, redes de sociabilidade e parentesco

			Os diplomatas do Império do Brasil nas repúblicas americanas enfrentavam uma série de desafios cotidianos, alguns deles inerentes à profissão – como a distância da família e do país, a barreira do idioma e as dificuldades para inserção na sociedade receptora a cada mudança de posto – e outras específicas de seu país de origem. Sendo representantes da única monarquia americana, muitos deles passaram por momentos de aberta ou velada hostilidade ao regime de governo brasileiro, à escravidão e à atuação intervencionista e vista como expansionista de sua política externa.

			A imprensa, em especial a argentina, não poupava críticas à diplomacia imperial e constantemente subia de tom, chegando o representante brasileiro a reportar a situação à Secretaria dos Negócios Estrangeiros e, eventualmente, pedir audiências com o chanceler ou até com o presidente.

			Domingos José Gonçalves de Magalhães, EEMP do Brasil em Buenos Aires em 1872, por exemplo, enfrentou situações de aberta hostilidade após a chegada da notícia de que o Império havia assinado em separado a paz com o Paraguai (Tratado Loizaga-Cotegipe). Seus ofícios são marcados por expressões como “Essa notícia, que não está confirmada, acendeu logo a cólera da imprensa de Buenos Aires, que desde então vocifera contra o Brasil e seu governo em linguagem descomedida”4, “À vista desta tempestade verbal”5, “com toda certeza, na falta de boas razões, procura pretextos para suas queixas e acusações, e alimentar o ódio contra o Brasil”6 e “lamentei que a imprensa argentina, por sistema, se mostre sempre indisposta contra o Brasil e não cesse de aviventar paixões rancorosas, com falsas e ridículas acusações, que provocam justos ressentimentos”7. Tanto para ele, quanto para diversos outros diplomatas, havia uma questão estrutural por trás deste tipo de ataque: a oposição entre o Império, uma monarquia estável e vista como em expansão, diante de repúblicas instáveis e vistas por eles como expansionistas. Este embate discursivo era parte da própria lógica de sustentação da especificidade do regime de governo adotado no Brasil, do qual eles eram representantes (Prado, 2001). Ademais, acompanhar cotidianamente a imprensa local era parte central das atribuições de um diplomata, estabelecida no Regulamento de 1852.

			As legações e consulados do Império foram, muitas vezes, descritas pelas imprensas locais como instigadoras de notícias contrárias aos países em que estavam lotadas e às suas políticas externas. Ainda recorrendo ao caso da legação em Buenos Aires, já que aquele país era o mais evidente adversário do Brasil ao longo de todo o período, surgiam recorrentemente acusações como estas descritas por Luiz Augusto de Pádua Fleury, em 1875. Segundo ele informava, o jornal La Prensa publicou que “as correspondências escritas de Buenos Aires para os diários do Império eram elaboradas por um funcionário do Consulado brasileiro nesta cidade”, a partir do que “aproveitou-se o Nacional órgão do partido alsinista, dessa asserção para nos atacar injustamente”8. 

			Apesar dos muitos relatos sobre hostilidades na imprensa, com maior incidência em Buenos Aires, mas também em outras legações no tempo da Guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai, os relatos dos diplomatas não são marcados por ameaças cotidianas, perigos ou ataques, além daqueles que envolviam toda a sociedade, como guerras civis, golpes e revoluções. Pelo contrário, o que é possível observar é a interação social daqueles homens.

			Ocorria com intensidade o convívio social com colegas diplomatas de outras legações, aquilo descrito como o “espírito de corpo” daquele ínfimo e muito específico grupo de pessoas estrangeiras, representantes de seus países, em outra capital (Watson, 1982, p. 93). Relatos sobre este tipo de atividade cotidiana são raros nos ofícios, já que estes são reservados para as questões de Estado, mas eventualmente aparecem, como quando o mesmo Fleury já citado informou sobre uma confusão ocorrida na saída de um espetáculo para o qual haviam ido ele e os diplomatas dos impérios Austro-Húngaro e Espanhol, no Teatro de Variedades de Buenos Aires, em 10/11/18759.

			Vivendo em outros países durante praticamente toda a vida adulta, alguns diplomatas acabaram se estabelecendo com tanto sucesso entre as elites locais que acabaram casando-se com mulheres das elites locais. Este foi o caso, por exemplo, do já citado Francisco Adolpho de Varnhagen, Ministro Residente do Império em Santiago entre 1863 e 1868, casado com Carmen Ovalle y Vicuña, de uma tradicional família local (Miranda, 2020a). Outro caso foi o de Felippe José Pereira Leal, chefe em muitos postos, inclusive em Buenos Aires entre 1863 e 1867, que teve sua filha Manuela casada com Rufino de Elizalde, chanceler argentino durante aqueles anos, depois candidato derrotado à presidência (1868) e ainda Ministro das Relações Exteriores entre 1877 e 1879. Ainda é possível citar João Duarte da Ponte Ribeiro, chefe da legação em Lima entre 1858 e 1859 e depois entre 1862 e 1863, em Santiago entre 1873 e 1882 e em La Paz daquele ano até 1884, que era casado com a peruana Margarita Manuela Rosa de Aliaga.

			Estes são três casos entre as dezenas de diplomatas aqui analisados, mas são interessantes por exemplificarem as conexões estabelecidas entre representantes do Império e elites locais, apesar da imagem circulante no Brasil sobre “repúblicas caóticas” – presente também nos ofícios – e da imagem negativa do Império naqueles países. Estas situações ajudam a explicar como a diplomacia é uma atividade que envolve a inserção social e como aqueles homens, em especial a partir da década de 1860, passaram a perceber, nas sociedades que os recebiam, traços semelhantes, uma cultura comum europeia ocidental compartilhada e que fazia com que aquelas elites se sentissem mais semelhantes aos diplomatas do que das populações subalternas de seus próprios países. Ao nos debruçarmos sobre as vidas dos diplomatas, podemos perceber muitas nuanças entre “as zonas que aparecem entre um circuito estatal, protocolizado, supostamente hierarquizado e outro, ritmado pelas relações pessoais, pelas decisões pessoais e pelas tramas de afinidades” (Bruno, 2021, p. 393).

			Como exemplo deste tipo de interação, podemos recorrer ao caso de Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada. Ele tinha preocupações familiares, tendo escrito à Secretaria dos Negócios Estrangeiros a partir de Santiago, em 1873, para informar que “no dia 29 de junho último, minha mulher deu à luz um menino, o qual na Pia de Batismo recebeu o nome de Eduardo”. Sua preocupação era “por fim colocar o dito meu filho sob a proteção das leis do Brasil, e garantir-lhe os direitos”10.

			Um mês e meio depois, no entanto, ele recebeu a notícia de que seria transferido para a legação em Montevidéu e então iniciou dois movimentos que são interessantes para entendermos as dinâmicas dos diplomatas do Império naquela época. Por um lado, escreveu para informar que para “cumprir esta determinação Imperial [...] espero minha ajuda de custo, sem a qual não posso empreender viagem tendo aviltada despesa que fazer com o transporte de uma numerosa família”11. De forma complementar, informou em outro ofício do mesmo dia que “não hesitaria em preferir a Legação em Montevidéu, [...] ainda quando em nada ganhe em posição e tema que minha saúde debilitada não comporte os trabalhos de uma legação militante”12. Nestes ofícios, ele tenta justificar como, por motivos financeiros e de saúde, seria melhor para ele e para o Império sua permanência em Santiago.

			Em seu esforço, ele acabou por enviar à Corte um documento muito interessante e raro sobre as redes de sociabilidade construídas pelos diplomatas. Este é uma carta assinada por mais de duas centenas de “altas dignidades da Igreja do país, da administração e da milícia”13, incluindo Manuel Montt (ex-presidente), José Manuel Balmaceda (deputado e futuro presidente), o almirante Blanco Encalada, o general Justo Arteaga Cuevas e Rafael Valentín (arcebispo de Santiago).

			A impressionante lista de subscritores acompanhava uma petição pela permanência de Andrada como diplomata do Império no Chile, com afirmações interessantes sobre a circulação daquele homem entre as elites de Santiago, sua inserção nas redes de sociabilidade e sua articulação com aquelas pessoas. Segundo a petição:

			tenemos el honor de dirijirnos a V. M. a fin de espresarle el vivo sentimento con que veríamos separarle de nuestro território a uno de los diplomáticos que más universales simpatías ha sabido conquistarse entre nosotros [...]. [L]as relaciones que el señor Aguiar d’Andrada há cultivado en todos los círculos políticos de esta república, han contribuído poderosamente para transformar el sentimiento público [...]. El señor Aguiar d’Andrada no solo representa el gobierno del Brasil cerca de nuestro gobierno: sus nobles calidades lo han hecho representante de la sociedad brasileira cerca de la sociedad chilena. Así pues, el alejamiento de tan digno huésped dejaría un vacío en el afecto de sus numerosísimos amigos, que deplorariamos su ausencia con las efusiones de la amistad.14

			Esta petição não foi suficiente para garantir a manutenção de Aguiar de Andrada em Santiago, mas é documento valioso para entendermos as conexões e as redes de sociabilidade construídas pelos diplomatas. 
A extensa lista de apoiadores da petição – seus “numerosíssimos amigos” – 
demonstra a capacidade de inserção daquele sujeito entre as elites econômicas, políticas e intelectuais da capital. A partir da descrição ali apresentada, é possível perceber o sucesso de um duplo movimento, com os chilenos reconhecendo as qualidades do diplomata e do Império do Brasil, assim como dele se percebendo como semelhante às elites locais. Pode ter ajudado neste processo a longa estabilidade conservadora do governo chileno, mas ainda assim aquele era um governo republicano e de origem hispânica, duas características associadas, no imaginário das elites brasileiras, à desordem, à barbárie e às paixões políticas.

			Os casos de Fleury no teatro e de Andrada com a elite santiaguina são interessantes, já que permitem um raro rastreio deste tipo de interação que ocupava imenso tempo dos diplomatas, mas que são praticamente invisíveis na documentação oficial e, portanto, da tradicional história diplomática. A análise daquelas duas situações permite perceber como aqueles dois homens exerciam um tipo de diplomacia cultural marcada pelas trocas sociais e pelo investimento em sua figura como representação de sua sociedade de origem. Para este rastreio nos ofícios, buscamos pelo envio de “informações, os contatos pessoais, os programas culturais e tudo aquilo intangível e que requer uma pluralidade de ferramentas para persuadir, captar e convencer” (Marichal e Pita, 2019, p. 100).

			Este tipo de troca ocorreu em diferentes escalas e locais, mas é importante ressaltar como a diplomacia do Império do Brasil foi exímia neste tipo de ação. A criação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), com profundos vínculos com o Estado e patrocínio do imperador, foi um dos símbolos de tal esforço. Apesar de ser “brasileira”, aquela instituição aceitava estrangeiros em seus quadros de sócios correspondentes e esta foi uma eficiente estratégia para se aproximar de intelectuais e políticos dos países vizinhos, promover vínculos entre eles e os brasileiros e reunir documentação histórica que foi depois utilizada nas disputas de linhas de fronteiras do Brasil (Silva, 2022).

			Nos ofícios enviados pelas mais diversas legações, é possível verificar a recorrência de pelo menos um momento anual em que as representações brasileiras se abriam para as elites políticas e econômicas locais e onde ocorriam jantares e celebrações: nas comemorações do aniversário do imperador, aos 2 de dezembro de cada ano. Uma análise das listas de convidados e de presenças ao longo do tempo poderá oferecer interessantes dados sobre as articulações com as elites locais, as conexões entre tensões políticas e presenças, a ampliação e redução de convites e suas repercussões na imprensa local, além da mobilização para a organização daqueles eventos.

			Por exemplo, podemos citar a descrição enviada por Felippe José Pereira Leal a partir da legação em Assunção, em 1875, momento em que ainda havia muita presença militar brasileira naquela capital, e em que as relações com grupos das elites locais e com os argentinos não estavam fáceis:

			[...] resolvi fazer cantar na Igreja Catedral um Te Deum Landamus no dia 2 do corrente, e convidar nossos oficiais de mar e terra, os nossos compatriotas, o Presidente e seus ministros e grande porção de paraguaios e estrangeiros, para vir tomar uma chávena de chá na noite daquele dia [...].

			

			Se passei pelo dissabor de notar que o Presidente, Sr. Gill, não se dignou comparecer, tive a consolação de ver que a este ato religioso concorreram os quatro Ministros paraguaios, o Encarregado de Negócios Italiano [...].

			À noite tive o prazer de ver que à casa da legação concorreram os ministros [...], os diplomatas e cônsules estrangeiros, todos os nossos oficiais de mar e terra, a quase totalidade de nossos compatriotas, muitos funcionários públicos e cidadãos paraguaios e muitos estrangeiros de todas as nacionalidades, que com suas numerosas famílias estiveram animadíssimos e dançaram até ser bem claro o dia.15

			A recorrência de citações às comemorações do aniversário do imperador nos ofícios das legações permite analisar a construção deste tipo de evento como festa nacional esperada pelo corpo diplomático e pelas elites locais ao longo do período. Esta análise também permite pesquisas sobre a atuação extra-oficial de mulheres e filhas de diplomatas na organização deste tipo de atividade oficial da legação e na construção destas redes de sociabilidade (Bruno, Pita e Alvarado, 2022).

			Considerações finais

			A análise do pequeno grupo de diplomatas do Império do Brasil atuando na chefia de postos diplomáticos Américas na segunda metade do século XIX permite a articulação entre uma análise de um grupo específico de indivíduos no serviço público e duas esferas de conexão: a política externa e a política doméstica, em especial a administração pública. Foi possível identificar influências diretas entre alterações naquelas esferas e as carreiras e trajetórias de representantes do Império do Brasil no continente. 

			Fica evidente como a abertura de postos na América do Sul a partir da gestão de Paulino José Soares de Sousa, associada à regulamentação da carreira diplomática, levou a alterações na quantidade de diplomatas brasileiros no continente e no tipo de representação diplomática. 
Identificamos três gerações, sendo a primeira ainda vinculada à diplomacia portuguesa, ao Primeiro Reinado e/ou à Regência, uma segunda com presença crescente de bacharéis e de militares, mas anterior aos critérios de 1852 e 1862, e uma terceira claramente influenciada por esta nova legislação.

			A partir destas trajetórias, foi possível compreender os caminhos para a constituição de um corpo diplomático estável e em vias de profissionalização. Cada diplomata permaneceu décadas em serviço, diferentemente de seus colegas americanos, que seguiam outros padrões de recrutamento e atuação no período. Ficou bastante evidente como o estabelecimento, desde 1838, de uma hierarquia na diplomacia imperial que ajudou a compor um tipo específico de representante brasileiro, caracterizado por início de carreira enquanto Adido e Secretário nas legações na Europa e depois uma bifurcação: alguns permaneceram naquele continente, enquanto outros assumiram primeiro postos na América do Sul, para depois chefiar em Washington e, então, já na fase final da carreira, serem transferidos ao “Velho Continente”. Esta trajetória é um indício claro do tipo de entendimento das elites brasileiras sobre seu lugar no mundo, suas relações com a América do Sul e a Europa. Também é um indicador dos esforços do Império para assumir regras, padrões e instituições que o associariam à sociedade internacional europeia.

			A maior parte daqueles homens tinha conexões familiares diretamente no Estado, seja através da própria diplomacia, seja enquanto políticos eleitos (deputados provinciais, deputados gerais, senadores, ministros, representantes do Judiciário ou militares). Um número ainda não muito claro deles, mas não pequeno, fazia parte da maçonaria. Vários deles conseguiram títulos de nobreza como relação direta de suas atuações enquanto agentes da política externa, como os barões de Aguiar de Andrada, Alencar, Araujo Gondim, Carvalho Borges, Japurá, Ponte Ribeiro, e os viscondes de Araguaia, Cabo Frio e Porto Seguro (Oliveira, 2018).

			A estas redes familiares instaladas em diferentes escalas do poder imperial, é possível associar novas teias da diplomacia (Silva e Passetti, 2022) a partir da observação de parcerias intelectuais, amizades e famílias. Este é outro ponto interessante, já que permite compreender as redes de sociabilidade e suas inserções nas elites locais que os recebiam, percebendo como trabalharam para a construção de determinadas imagens sobre o Brasil, como combateram os ataques à política externa, mas também como estabeleceram pontes, vínculos e levaram à Corte, através de seus escritos, não apenas informações, como interpretações e ideias dos países em que viviam.

			Aqueles homens – e suas mulheres, filhos e filhas – viveram décadas no exterior, carregaram aos outros países não apenas suas insígnias e seus diplomas, mas também concepções de mundo, tornando-se os olhos do Império. Foram, também, preocupados com suas próprias carreiras e famílias e estabeleceram vínculos não apenas políticos, mas também sociais com as elites com as quais conviviam. Sobre estes agentes da política externa, ainda há muito o que se pesquisar em uma agenda de nova história diplomática.
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			Os congressos científicos e médicos latino-americanos e as origens da diplomacia cultural na América do Sul

			João Paulo Coelho de Souza Rodrigues1

			Em anos recentes, novas abordagens e temas surgiram nos estudos sobre a história diplomática e das relações internacionais na América Latina, não apenas no que se refere ao século XIX, mas também ao XX. Esta renovação se dá em várias direções e atinge diversas áreas. Nota-se em parte destes novos estudos um deslocamento de eixo da história das políticas externas fundamentada no estudo das doutrinas e das políticas para um interesse por seus executores e pelas formas através das quais estas doutrinas e políticas foram implementadas. Dadas as vicissitudes da formação dos Estados Nacionais na América Latina, esta abertura ao estudo do variado grupo dos agentes diplomáticos quase de imediato permitiu à historiografia perceber tanto a relevância da história intelectual para o entendimento de suas trajetórias e de seus cotidianos, quanto, no sentido inverso, o impacto que estas trajetórias e que seus cotidianos tiveram na história intelectual da região. Este deslocamento tem também permitido à historiografia incorporar contribuições da história cultural e das representações como forma de melhor compreender a política internacional latino-americana como um campo em que se relacionam não apenas Estados, mas indivíduos e grupos sociais, os quais possuem não apenas interesses, mas também desejos, paixões, costumes, crenças e hábitos, alguns particulares e outros compartilhados através de fronteiras nacionais, assim como redes de sociabilidade que não se limitam aos canais oficiais.

			Esta virada historiográfica aplica novas questões, as quais foram resumidas por Jessica Gienow-Hecht ao tratar de mudanças similares nos estudos da história das relações entre Europa e Estados Unidos durante a Guerra Fria, como sendo uma preocupação não com o que se faz em política externa e nas relações internacionais, mas quem faz e como se faz (Gienow-Hecht, 2010). Trabalhando, então, a partir destas novas preocupações, algumas áreas do relacionamento entre Estados e sociedades foram descortinadas em anos recentes, cabendo um destaque para a diplomacia cultural e para os agentes diplomáticos informais ou não oficiais frequentemente, mas não exclusivamente, ligados a ela.

			Até o momento, a diplomacia cultural tem sido identificada como uma vertente da política externa desenvolvida ao longo do século XX na América Latina. Dois excelentes exemplos são o pioneiro estudo sobre a política dos governos mexicanos oriundos da revolução de 1910 para Argentina e Uruguai, de Pablo Yankelevich (1997), e o recente e minucioso estudo de Juliette Dumont (2018) sobre o surgimento das políticas de cooperação cultural e intelectual no Cone Sul no pós-Primeira Guerra Mundial. Em boa medida isso se deve ao fato de que ainda não se incorporou ao estudo da diplomacia cultural a devida atenção aos agentes diplomáticos informais ou não oficiais. Ao mesmo tempo, parece que o espectro da hegemonia norte-americana ainda perpassa o campo de estudos das relações interamericanas, dando muita proeminência ao pan-americanismo e invisibilizando as iniciativas latino-americanas, como se vê nos estudos de Leandro Morgenfeld (2011) sobre a atuação da Argentina nas Conferências Pan-americanas e de Teresa Maria Spyer Dulci (2013) sobre as disputas identitárias no bojo das mesmas conferências.

			Os Congressos técnicos na América do Sul

			O interesse pela relação entre América Latina e Estados Unidos, e pela preponderância deste país nas relações interamericanas, colocou em segundo plano outro tipo de encontros internacionais que em grande número ocorreram entre o final do século XIX e início do século XX. Antes que o pan-americanismo viesse a se tornar dominante entre as duas guerras mundiais, governos e órgãos da sociedade civil de Argentina, Brasil, Chile, Peru e Uruguai esboçariam em alguns casos, e desenvolveriam em outros, uma política de encontros mais ou menos regulares em diversas áreas, como se vê no quadro abaixo.

			

			Quadro 1. Congressos técnicos americanos anteriores à 
Primeira Guerra Mundial

			
				
					
					
				
				
					
							
							Congresso Americano de Jurisconsultos

						
							
							1878/79

						
					

					
							
							Congresso Sanitário Americano

						
							
							1873 – 1887 – 1888 

						
					

					
							
							Congresso Pedagógico Internacional

						
							
							1882

						
					

					
							
							Congresso Internacional de Direito Privado 
Sul-americano

						
							
							1888/89

						
					

					
							
							Congressos Científicos Latino-americanos

						
							
							1898 – 1901 – 1905 – 1908 

						
					

					
							
							Congressos Médicos Latino-americanos

						
							
							1901 – 1904 – 1907 – 1909 – 1913 

						
					

					
							
							Conferência Interpolicial

						
							
							1905

						
					

					
							
							Congresso Internacional de Estudantes Americanos

						
							
							1908 – 1910 – 1912

						
					

					
							
							Congresso Científico Internacional Americano

						
							
							1910

						
					

					
							
							Congresso Internacional Americano de Medicina e Higiene

						
							
							1910

						
					

					
							
							Congresso Feminino Internacional

						
							
							1910

						
					

				
			

			É preciso lembrar que o movimento pan-americano não se limitou às grandes conferências exclusivamente diplomáticas. Ele foi composto por dezenas de encontros técnicos, profissionais e científicos. Mas, enquanto os encontros organizados por países sul-americanos de forma independente da influência dos Estados Unidos remontam à década de 1870, os primeiros congressos técnicos pan-americanos começam apenas na última década do século XIX (os congressos médicos de 1893 e de 1896, ocorridos respectivamente em Washington e na Cidade do México). 
A partir da virada do século, o pan-americanismo avança. Sob o seu escopo na primeira década do século XX ocorrem o congresso aduaneiro de 1903, os encontros sanitários de 1902, 1905, 1907, 1909, e o encontro científico de 1909. Na década seguinte, ocorrem os encontros sanitários de 1911 e de 1919, as conferências comerciais de 1911 e de 1919, o encontro de jurisconsultos de 1912, o congresso de estradas de 1915, os encontros aeronáuticos de 1916, 1917 e 1919 e o encontro científico de 1915. Nas décadas de 1920 e 1930, há um boom de eventos técnicos e científicos que cobrem áreas como odontologia, turismo, sanitarismo, arquitetura, telecomunicações, entre outros. Mas como se vê no quadro acima, entre 1898 e 1914 também os eventos organizados fora da esfera de influência norte-americana se multiplicaram. 

			

			Ressalta desse panorama o impacto da Grande Guerra, que praticamente suspende os encontros continentais, e a absorção dos encontros científicos latino-americanos pelo pan-americanismo (o quarto congresso científico latino-americano é também o primeiro congresso científico pan-americano). Donde se conclui que o conflito mundial marca o rápido declínio do movimento científico e intelectual latino-americano, ou, mais precisamente, sul-americano, como proposta autônoma frente a um pan-americanismo que se nem sempre significava a hegemonia norte-americana, ao menos tornava os Estados Unidos um país incontornável como incentivador de um determinado tipo de aproximação hemisférica.

			Seja no âmbito do pan-americanismo, seja apartado dele, entre 1898 e 1914, a América do Sul, em particular o Cone Sul, viveu uma febre de eventos internacionais de caráter regional ou continental. Além dos congressos listados no quadro acima, ocorreram as Conferências Pan-americanas de 1906 no Rio de Janeiro e de 1910 em Buenos Aires. Os governos da Argentina, do Brasil, do Chile, do Peru e do Uruguai sediaram, organizaram ou apoiaram pelo menos 16 outros eventos de caráter profissional, científico e intelectual abertos a representantes de países americanos, na média de quase um grande evento por ano. Embora esses números estejam bem abaixo dos pouco mais de dois mil congressos internacionais técnicos, científicos e intelectuais organizados ocorridos entre 1901 e 1914 (Armijo e Saavedra, 2016; Suppo, 2003) na Europa, eles devem ser encarados em comparação à total ausência de eventos do mesmo tipo antes de 1873, quando o Velho Continente já contabilizava algumas dezenas entre a década de 1840 e a de 1870.

			Dentre este tipo de evento, os Congressos Científicos Latino-Americanos e os Congressos Médicos Latino-Americanos foram os mais regulares e os que tornaram mais presentes nas capitais destes países, em particular no eixo Buenos Aires-Montevidéu-Rio de Janeiro, um grande conjunto de membros das então chamadas “classes intelectuais”, tratados (na prática e na retórica) por seus colegas e pelo jornalismo como autênticos representantes da cultura de seus países de origem. Na retórica da imprensa da época, os membros estrangeiros destes congressos eram “hóspedes” dos países organizadores, posto que eram representantes em missão de aproximação, cujo objetivo mais amplo era o de consolidar uma ordem regional baseada na “amizade”, na confraternização, na cooperação e no entendimento. Desta forma, as trocas intelectuais estavam submetidas a uma política externa que, no quesito de fortalecimento da paz, do arbitramento e da negociação, era comum aos países mencionados (embora o alcance e o sentido do arbitramento fossem motivos de disputas, por exemplo).

			Contudo, o que era verdadeiramente novidade no caso sul-americano era o papel assumido por alguns organismos da sociedade civil, uma vez que as iniciativas do final do século XIX e do início do século XX, como os congressos médicos e os congressos científicos, foram originalmente concebidos por associações não vinculadas aos Estados, diferentemente dos congressos jurídicos e sanitários das décadas de 1870 e 1880, resultado de contatos entre as chancelarias de Argentina, Brasil e Uruguai2. No caso dos congressos sanitários pan-americanos, os participantes eram funcionários dos serviços oficiais de saúde (Almeida, 2003). Foi somente após a convocação do primeiro congresso científico pela Sociedade Científica Argentina em 1897 que os governos da região passaram a se responsabilizar por este evento (Armijo e Saavedra, 2016). Quanto ao primeiro congresso médico, sua convocação foi ideia da Sociedade Médica do Chile (Almeida, 2006). Os congressos de direito de 1878 e de 1888 e os sanitários de 1873, 1887 e 1888 receberam uma cobertura muito menos intensa da imprensa, se desenvolveram parcialmente a portas fechadas, congregaram menos países, foram parcialmente compostos por representantes diplomáticos ou ministros de relações exteriores e quase não tiveram atividades complementares externas ou públicas. Enquanto estes congressos das décadas de 1870 e 1880 eram compostos por um pouco mais de uma dúzia de delegados, os congressos médicos e científicos reuniam de dez a trinta vezes mais participantes. O 1º Congresso científico latino-americano contou com a participação de 552 inscritos. 
O 3º, contou com 697 e o 4º com mais de dois mil, representando 20 países das Américas (Armijo e Saavedra, 2016; Suppo, 2003) e mostrando o sucesso deste tipo de empreitada.

			Muito embora as temáticas dos congressos científicos e médicos do final do século XIX e das duas primeiras décadas do século XX não tivessem relação direta com os ministérios de relações exteriores ou com as questões que na época estavam no cerne das políticas das chancelarias sul-americanas, como imigração, definição de fronteiras e comércio internacional, nota--se uma grande mudança nas atividades desenvolvidas, na publicidade conferida a elas, e no envolvimento mais amplo dos governos nacionais. É possível, portanto, afirmar que estes congressos se constituíram em eventos praticamente inaugurais da diplomacia cultural ou pública na América do Sul3.  

			Sociabilidades intelectuais e cultura diplomática

			No bojo de eventos que eram ao mesmo tempo acadêmicos, de sociabilidade intelectual e de interesse e ethos diplomático, médicos, engenheiros, naturalistas e outros profissionais foram recebidos nas capitais sul-americanas com grande deferência, participaram de intensas atividades de confraternização e receberam extensa e favorável cobertura jornalística. Isto tornava tanto as sessões dos congressos, como almoços e jantares, visitas a bibliotecas públicas, museus, universidades e institutos de ensino superior, hospitais, sedes de associações profissionais, técnicas e de setores econômicos, oficinas navais, ferroviárias e telegráficas, redações de jornais e gabinetes de autoridades públicas, todos eventos altamente publicizados e submetidos a um cuidadoso protocolo. A extensa programação de visitas visava complementar os contatos feitos nas ses-sões de apresentação e discussão dos trabalhos dos congressos, e tornar palpável e visível o objetivo de propaganda que, como veremos, era às vezes explicitado pelos organizadores. 

			Além de contarem com financiamento governamental e utilizarem as representações diplomáticas no exterior pra divulgar a convocação para estes congressos, havia uma proliferação de bandeiras dos países que enviavam participantes em várias cerimônias ocorridas durante os congressos, nomeavam-se para presidentes de honras ministros dos países sede, sessões de abertura e encerramento contavam com a presença do corpo diplomático, e pronunciavam-se incontáveis discursos que quase sempre reproduziam a mesma mensagem de confraternidade. Na sessão inaugural do primeiro congresso científico latino-americano de 1898, por exemplo, Ángel Gallardo, biólogo, professor da Universidade de Buenos Aires, futuramente ministro das Relações Exteriores do segundo governo de Hipólito Yrigoyen (fato altamente significativo das derivas da diplomacia cultural), e então presidente do comitê organizador, afirmou que a celebração daquele evento dava 

			forma tangível à união que deve existir entre os povos latino-americanos e que se não quisermos cair em uma barbárie da civilização necessitamos fomentar e enriquecer as escolas, as bibliotecas e os museus, para elevar e dignificar também as sociedades americanas (Congreso científico latino-americano, 1898a).

			O tópico seria retrabalhado sete anos depois pelo ministro das Relações Exteriores do Brasil, o Barão do Rio Branco, ainda que buscando diluir o envolvimento oficial para justamente ressaltar a importância diplomática daquele tipo de evento:

			A primeira e a considerada socialmente mais útil consequência dos congressos internacionais de cientistas é a formação do comércio intelectual entre homens que, entregues aos mesmos trabalhos e pesquisas, travam entre si conhecimento nessas reuniões e, pelo que podem ver e estudar, ficam habilitados para em sua pátria, embora incidentemente no terreno da política, desfazer preconceitos e dissipar mal entendidos, colaborando assim na grande obra da pacificação dos espíritos e da amizade entre as nações. 

			Nenhuma forma de propaganda oficial e tendenciosa vale essa, espontaneamente exercida por homens de valor, convencidos e alheios às paixões políticas.

			É assim que, além do dever de cortesia no acolhimento feito aos nossos hóspedes aqui congregados, entra por antecipação o reconhecimento do serviço indireto que eles vão prestar à causa da confraternização internacional americana (Congresso científico latino-americano, 1905).

			

			Desde o primeiro momento de chegada até a partida, os participantes estrangeiros se comportavam e eram tratados como delegações nacionais. Talvez o momento em que este entendimento ficava mais claro – ao menos publicamente, uma vez que eram destacados pelos oradores e pela imprensa – era nos discursos proferidos na abertura e no encerramento dos eventos e durante banquetes e recepções, quando havia uma clara unanimidade sobre o significado e a importância destes congressos. Os discursos interpretavam-nos como expressão de um rápido progresso intelectual dos países envolvidos, os quais, em razão de atingirem as mesmas condições, concordavam quanto à importância da ciência e da técnica para este progresso, assim se aproximando e se identificando de forma mais completa e duradoura do que através de tratados diplomáticos. Ao congregarem representantes das sociedades e não apenas de governos, tornavam mais concreto o espírito de cooperação e de amizade internacional das nações envolvidas, assegurando, com isso, uma paz continental mais duradoura.

			O entendimento de que os congressos médicos e científicos tinham tal tipo de potencial não se limitavam aos diplomatas, cientistas e jornalistas sul-americanos. O redator de um dos mais respeitáveis diários conservadores londrinos comentou, em uma matéria significativamente intitulada “A unidade da América do Sul”, acerca do congresso de 1901 realizado em Montevidéu, que

			Se o escopo e o propósito da assembleia são, no mais amplo sentido, abertos e ilimitados, sua constituição é estrita, e até mesmo estritamente definida. Neste sentido, ele difere acentuadamente dos encontros abrangentes que ocorrem de tempos em tempos em Londres, Paris, Chicago e outros lugares. Ela não almeja ser cosmopolita em sua composição (A unidade da América do Sul, 1901).

			Em outras palavras: embora o motivo e os temas do congresso fossem amplos e universais (“científicos”), a limitação da convocação apenas a representantes de países latino-americanos o diferenciava dos eventos similares que ocorriam na Europa e nos Estados Unidos, já que, como deixa claro um dos subtítulos da matéria do Morning Post (“Uma união informal”), o fato de não serem eventos oficiais ou diplomáticos em sentido estrito (“políticos”, escreve o redator), não impedia um importante efeito – 
o de “exercer indiretamente uma influência mais ou menos poderosa no futuro político da América do Sul”. É interessante ainda notar que o redator inglês identificava que o encontro em Montevidéu era um “passo no movimento de protesto contra a predominância do Anglo-Saxonismo através do Atlântico”, ou seja, ele entendia que se tratava mais do que a expressão de uma autonomia frente ao pan-americanismo – era um movimento pela unidade dos povos latinos4.

			Como consequência desse movimento, os encontros científicos e médicos difundiram o que se pode chamar de uma “cultura diplomática” entre grupos letrados (jornalistas, professores universitários, médicos, cientistas, juristas e outros) da região, em torno a um circuito transurbano de espaços de sociabilidade das elites, como clubes, hotéis e restaurantes, de instituições intelectuais, como universidades, associações profissionais, museus e redações de jornais, de instituições públicas, como hospitais, secretarias e ministérios e sedes de poderes, e de uma etiqueta e protocolo em parte derivado da diplomacia, como banquetes, discursos e uso de símbolos nacionais. Um entre tantos exemplos: durante o congresso científico de 1901, o governo uruguaio homenageou os congressistas com um jantar solene servido no Teatro Solís, a maior e mais elegante casa de espetáculos de Montevidéu, com a presença, segundo o informe evidentemente exagerado de um jornal brasileiro, “de milhares de senhoras da melhor sociedade” uruguaia (Montevidéu 31, 1901). 

			Esta cultura diplomática foi profundamente marcada por uma mistura de cosmopolitismo (aqui entendido numa clave distinta da usada pelo Morning Post, uma vez que não se referia à abrangência dos participantes, mas a sua sociabilidade) e de identificação com uma especificidade 
latino-americana. Muito embora fossem, em muitos aspectos, um decalque dos modos e costumes das elites da região, seguiam em vários aspectos um modelo anglo-francês representado pelo clube, pelo hotel, pelo restaurante e pelas sessões de gala em salas de concerto. Embora estivessem ausentes importantes espaços da sociabilidade intelectual, como os cafés e as livrarias, outros se fizeram presentes, como as redações de veículos da imprensa, bibliotecas e associações intelectuais ou profissionais. Em 1898, por exemplo, após uma manhã de trabalhos, os participantes do 1º congresso científico que se realizava em Buenos Aires foram levados a visitar a Biblioteca Nacional, o Instituto Geográfico Argentino e o Museu de História Natural (Congreso científico latino-americano, 1898b). 

			O surgimento e a consolidação de uma cultura diplomática entre setores das camadas letradas de países como Argentina, Brasil, Chile, Peru e Uruguai, no contexto de eventos que colocavam em marcha uma diplomacia cultural e pública, posto que dirigida mais para a opinião pública do que para os governos da região, parece estar na origem do desenvolvimento, a partir da década de 1920, da diplomacia cultural enquanto setor específico (com políticas próprias) dos ministérios das relações exteriores de alguns Estados nacionais da América do Sul. A difusão da etiqueta diplomática entre os participantes de eventos que formalmente eram apenas científicos e de um discurso de confraternidade (latino-)americana, num contexto em que estes eventos possuíam forte apoio governamental, seja em termos de financiamento, seja em termos da presença de governantes e agentes diplomáticos em partes das atividades, fazia daqueles participantes como que representantes de seus países. É significativo que o diário La Prensa publicasse o seguinte subtítulo de uma de suas matérias sobre o Congresso de 1898: “A sessão de encerramento – reunião do próximo congresso – discursos dos delegados estrangeiros – banquete de despedida” (Congreso científico latino-americano, 1898d). Efetivamente, os inscritos apresentavam trabalhos de forma individual, mas se deslocavam para as sedes dos congressos e participavam das atividades de confraternização em grupos, compondo uma autêntica delegação.

			Portanto, será que podemos afirmar que os engenheiros, médicos e naturalistas envolvidos nos congressos científicos e médicos eram agentes diplomáticos informais? Numa primeira aproximação, pode-se responder afirmativamente, na medida em que eles não recebiam nenhuma investidura formal em um cargo diplomático e que sua função parecia pontual, ao menos no que tange à diplomacia cultural que levavam a cabo durante aqueles eventos. Contudo, numa outra perspectiva, se suas posições não eram formalmente de agentes diplomáticos, suas atuações eram bastante ritualizadas e formais. É preciso investigar mais para verificar se as delegações se repetem ou se a cada congresso há uma renovação dos participantes, informação importante para refletir sobre a possibilidade de que, tal como acontecia na mesma época com jornalistas que levavam adiante sua própria diplomacia não oficial visitando regularmente os países vizinhos (Rodrigues, 2017), alguns cientistas e médicos tenham se tornado, para todos os efeitos, diplomatas informais devido à constância com que participavam daqueles congressos. De qualquer forma, a ritu-alização das posturas e dos discursos parece trazer um problema para o uso do conceito. Neste sentido, a expressão “diplomacia não-oficial” para os congressos científicos e para a atuação dos participantes destes eventos, fossem esses participantes regulares ou não, parece mais adequada do que “diplomacia informal”, usada em alguns trabalhos recentes (Rodrigues, 2017; Rodrigues, 2018)5. 

			Outra questão que precisa ser mais investigada é a relativa ao gênero dos participantes. A participação feminina na diplomacia latino--americana é um tema que somente muito recentemente começou a ser abordado pela historiografia (Alvarado, Bruno e Pita, 2022). Uma leitura “por cima” das listas das delegações indica, como era esperado, que a presença masculina era hegemônica, mas é possível encontrar o nome de algumas professoras, como o de Mary Graham, uma das educadoras norte-americanas que emigraram para a Argentina durante a presidência de Domingo F. Sarmiento (1868-1874) no bojo da implementação de seu projeto de reforma pedagógica e ampliação da educação pública. Mary Graham era diretora da Escola Normal de La Plata e participou do Congresso Científico de 1898. Embora não se trate de um dos congressos médicos ou científicos latino-americanos, podemos ter uma dimensão da possível participação de delegadas mulheres através do levantamento já feito por outros autores sobre outros encontros que não os “científicos”, mas que escapam do movimento pan-americano, organizados na América do Sul, como é o caso do Congresso Internacional de Americanistas de 1910, realizado em Buenos Aires. Nesse caso, estavam presentes pelo menos uma dúzia de mulheres, entre elas as escritoras Maria Clotilde Bertolozzi de Oyuela (argentina) e Clorinda Matto de Turner (peruana), a geógrafa argentina Elina González Acha de Correa Morales, a médica argentina Cecilia Grierson e a antropóloga física também argentina Juliane Antonia Dillenius (Barrancos, 2000). Qual o nível de participação de mulheres nos congressos científicos latino-americanos? Estes encontros foram um espaço de sociabilidade transnacional sul-(ou latino-)americana feminina? As mulheres presentes receberam o título informal de “embaixadoras” da mesma forma que seus pares homens? Como sua presença impactou o discurso de confraternidade? Estas e outras questões precisam ser mais exploradas para dimensionarmos melhor o desenvolvimento da diplomacia cultural na América do Sul antes da Primeira Guerra Mundial. 

			Outra questão que precisa ser abordada diz respeito à emergência deste modelo de encontros intelectuais, que diferem tanto dos encontros jurídicos e sanitários sul-americanos anteriores quanto dos encontros científicos e técnicos pan-americanos posteriores. Ele é expressão de mudanças no campo científico sul-americano? Não parece haver uma alteração significativa na institucionalização da ciência (associações, museus, universidades) na região entre a década de 1870 e a de 1900, que é estável ou progressiva. No entanto, o contexto geopolítico regional se modifica bastante. As décadas de 1870 e de 1880 são marcadas pela Guerra do Pacífico pelas disputas entre Argentina e Brasil sobre os acordos de paz referentes à Guerra da Tríplice Aliança, e pelas disputas em relação à fronteira patagônica entre Argentina e Chile e à fronteira na região de Palmas entre Argentina e Brasil – entre conflitos de menor envergadura, como os sanitários quando da eclosão de epidemias. A década de 1890 marca a pacificação destas questões (ao menos por algumas décadas, como é o caso da linha de fronteira na Terra do Fogo), o que parece ter estimulado, no contexto do grande crescimento econômico da região na virada do século, um otimismo em relação às perspectivas de aproximação e cooperação, as quais, frente às características de uma “Belle Époque” (por assim dizer) que caminhava, na linguagem da época, pelas sendas da “civilização” e do progresso tecnológico e científico, melhor se consubstanciavam em encontros que realçavam esta civilização e este progresso. O diário portenho La Nación expressou bem, ao comentar a abertura do 3º Congresso científico ocorrido na capital brasileira, esse vínculo entre ciência, progresso e civilização tal como entendido naquele período: 

			Mas o congresso do Rio de Janeiro servirá para demonstrar uma vez mais que também nas nações da América Latina existe ciência, por mais que as velhas nações da Europa finjam não acreditar, que também nelas se estuda, se trabalha e se luta para viver sua própria vida e adquirir uma fisionomia científica peculiar em vez de recebe-la simplesmente como um reflexo; servirá para demonstrar também que talvez em parte nenhuma se segue com mais interesse e assiduidade o movimento científico do mundo inteiro do que neste continente (El congresso latino-americano, 1905).

			Contudo, essa retórica de civilização e progresso não é novidade das décadas de 1890 e 1900, como bem sabemos. A rigor, já circulava como tópico de uma identidade sul ou latino-americana antes disso e justamente em momentos de encontros entre intelectuais e diplomatas--intelectuais, como, por exemplo, nos discursos de abertura da Exposição Continental de 1882, organizada em Buenos Aires, nos brindes da chamada “Festa Literária” ocorrida em 1883 no Rio de Janeiro em homenagem ao intelectual e diplomata argentino Vicente Quesada, e nos artigos de imprensa e discursos pronunciados no balcão da legação brasileira na chamada “Festa da Liberdade” de 1888, durante a comemoração pública ocorrida em Buenos Aires em homenagem à Abolição da escravidão no Brasil (Preuss, 2016; Preuss e Rodrigues, 2021).

			Reformas urbanas e localização dos congressos

			Nesse sentido, ressalta aquilo que Alan Henrikson chama de “geografia da diplomacia” (2005), ou seja, a questão da localização dos encontros diplomáticos – a razão de sua escolha e a influência que tem sobre os agentes, as agendas e as negociações diplomáticas. No caso dos congressos científicos e médicos latino-americanos, eles se concentram no eixo das capitais meridionais da América do Sul (excetuando-se Assunção do Paraguai), além da capital peruana (ver quadro 2). Esse e outros congressos ocorrem numa época em que Buenos Aires, Montevidéu e Santiago (especialmente as duas primeiras cidades), num primeiro momento, e Lima e Rio de Janeiro num segundo momento, haviam recém passado por profundas reformas urbanas de corte haussmaniano, nas quais existe praticamente uma competição por qual delas era merecedora do título de “Paris da América do Sul”. 

			Quadro 2. local de realização dos congressos
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			O aspecto renovado e parisiense de partes destas cidades aumentou a atratividade dos congressos, na medida em que facilitava que as atividades de sociabilidade e o amplo programa de visitas ocorressem em locais que imitavam em seus aspectos urbanísticos, arquitetônicos e decorativos tanto os locais onde congressos do mesmo tipo e a sociabilidade das classes médias e altas ocorriam na Europa e nos Estados Unidos. Se, como sugere Henrikson, a escolha da localização de um encontro diplomático não é arbitrária e nem totalmente livre, havendo vários fatores que incidem sobre as alternativas, a realização dos congressos científicos e médicos latino-americanos nas capitais de Argentina, Brasil, Chile, Peru e Uruguai não deve ser tomada como algo dado de antemão. O local não é meramente um pano de fundo, pois ele influi sobre o estado de ânimo dos diplomatas, assim como fornece facilidades de reunião, organização, transporte e comunicação para alguns, enquanto traz dificuldades para outros. Ao que se pode acrescentar: dependendo do local escolhido, a publicidade pode ser obstaculizada, dificultada ou facilitada. Ao verificarmos as cidades nas quais se reuniram os congressos médicos e científicos latino-americanos anteriores à Primeira Guerra Mundial, se nota uma geografia concentrada no Brasil e na parte sul da América do Sul. Tal fato certamente é consequência da infraestrutura muito mais desenvolvida destas capitais, assim como de sua grande interconectividade (em boa medida por serem urbes litorâneas) em comparação com cidades menores destes países, sobretudo das localizadas no interior. Da mesma forma, estes elementos ajudam a entender a ausência de encontros internacionais nas demais capitais sul-americanas.

			Neste sentido, há que se notar que esta geografia é mais precisa do que a relativa aos países e às cidades. Henrikson propõe a existência de doze alternativas de lugares que desde o século XIX se apresentam às reuniões diplomáticas, sendo um deles adequado para classificar algumas das capitais sul-americanas: “lugares metropolitanos”. Segundo Henrikson, não se trata apenas de cidades, mas de centros urbanos que ofertam grande quantidade de oportunidades de acomodação, entretenimento, pesquisa especializada, negócios, transportes e comunicações. Poderíamos dizer que, a partir do século XIX isso também significa serem cosmopolitas. Ora, Buenos Aires, Montevidéu e Santiago já desde 1890, mais ou menos, possuem muitos dos atributos que por então compunham as características desejadas por certo modelo de cidade que, grosso modo, era representado por Paris. Já Lima e Rio somente depois das reformas urbanas, praticamente completadas entre 1901 e 1906 (Benchimol, 1992; Huapaya Espinoza, 2009), com base na abertura de grandes vias em regiões centrais, construção de teatros públicos e de praças em estilo parisiense, entre as principais intervenções, passaram a sediar os congressos científicos e médicos latino-americanos.

			Além de uma alta taxa de crescimento demográfico, que começavam a lhes dar o aspecto de metrópoles, e das reformas que abriam grandes avenidas e bulevares e erigiam grandes prédios públicos e privados conforme os modelos classicistas e ecléticos europeus, estas cidades passaram a contar com sistemas de transportes mais modernos, iluminação elétrica, telefonia e telégrafo, cafés e restaurantes de alta cozinha francesa, grandes teatros de ópera e clubes de elite no modelo inglês (fossem recreativos, fossem esportivos), ou seja, uma infraestrutura urbana, espaços públicos e espaços de sociabilidade que permitiam não somente que os congressos extravasassem das salas de debates para as ruas, mas também que estes mesmos debates ocorressem, por exemplo, em espaços que simbolizavam a “espetacularização” dos congressos, como em teatros. 

			

			As visitas a obras urbanas, comumente referidas como “melhora-mentos”, também evidencia como os espaços públicos vinculados a certa ideia de “progresso” eram parte essencial dos congressos científicos e médicos latino-americanos, neste aspecto marcando uma diferença com a diplomacia estrito senso, exercida em gabinetes. Durante o congresso de 1898, por exemplo, os participantes foram levados a visitar as obras que terminavam a última etapa de construção do que logo ficou conhecido como Puerto Madero, em Buenos Aires (Congreso científico latino-
-americano, 1898c).

			Embora todas as capitais aqui mencionadas compartilhassem em maior ou menor medida a característica de “lugares metropolitanos”, algumas diferenças se impunham. Montevidéu, por exemplo, pode ter se beneficiado de outra característica elencada por Henrikson: a de ser um “lugar neutro”. Conforme nos lembra este autor, alguns países passaram com o tempo a serem identificados como neutros na arena das relações internacionais e das guerras. Ora, talvez não haja nas Américas do século XIX país que mais se vincule a esta ideia do que o Uruguai, posto que, a partir de sua independência, adquirida concomitantemente tanto da Confederação Argentina quando do Império do Brasil, através de uma negociação que envolveu ainda a Grã-Bretanha e que continha como cláusula a obrigação de que seus dois poderosos vizinhos seriam garantidores de sua existência. E, muito embora (ou justamente por causa disso) o país fosse durante pelos próximos 20 anos palco de guerras que envolviam esses vizinhos, a cidade de Montevidéu se tornou rapidamente um local de contínuo e denso fluxo de agentes diplomáticos oficiais e informais, fossem eles argentinos ou brasileiros, e até mesmo ingleses e franceses – estes envolvidos em conflitos com a toda poderosa província de Buenos Aires durante o governo de Juan Manuel de Rosas (1835-1852). Essa posição de país formalmente neutro nas disputas platinas foi reforçada em 1890, quando Argentina e Brasil assinaram na capital uruguaia um tratado de limites fronteiriços sobre a região de Palmas. 

			Outro elemento que ajuda a entender a emergência de uma cultura diplomática em íntima articulação com uma diplomacia cultural ou pública é a imprensa que se consolida nas duas últimas décadas do século XIX, no que tange os jornais, e na primeira década do século XX, no que se refere às revistas de tipo magazine. O grande aumento de tiragens, possibilitadas por novas máquinas, em especial as rotativas, o incremento do público leitor, a incorporação das notícias telegráficas e dos serviços das agências internacionais de notícias, e a relativa pacificação das disputas políticas pela maior parte do período posterior a 1870, contribuíram para o surgimento de uma imprensa mais voltada ao comércio do que à política, o que transformou a concepção de opinião pública, antes restrita à arena política e às questões relacionadas ao Estado, em um conceito mais amplo, abrangendo também áreas como arte, cultura, entretenimento, esporte, costumes, entre outras.

			Esta nova imprensa comercial, cuja força advinha da publicidade, de tiragens maciças, de um grande número de editores, repórteres, cronistas e correspondentes mais ou menos especializados em determinadas áreas (política, esportes, literatura, segurança pública, entre outros), de uma diminuição no número de empreendimentos jornalísticos e da maior estabilidade dos mesmos ao longo do tempo, tornou mais difícil para os governos se manterem opacos ao escrutínio público. Se, de um lado, isso pode ter dificultado a manutenção de encontros diplomáticos restritos a reuniões de gabinetes, por outro lado pode ter ofertado uma espécie de validação “democrática” trazida pela publicidade de movimentações da diplomacia, ainda mais daqueles encontros cuja visibilidade não incidia sobre temas delicados, como congressos que reuniam cientistas.

			Considerações finais

			A nascente diplomacia cultural ou pública na América do Sul, exercida através da promoção da ciência como instrumento da política externa, necessitava da imprensa, na medida em que somente jornais e revistas podiam satisfazer a curiosidade e o interesse público, não apenas em seus próprios países, mas, sobretudo, nos países vizinhos. Como bem lembra Lila Caimari (2018) ao tratar da imprensa portenha do final do século XIX, o telégrafo em aliança com os correspondentes internacionais permitia aos leitores imaginar um mundo-bairro, na medida em que os grandes diários ofereciam um serviço original ao realizarem uma cobertura internacional mais volumosa e mais rápida do que a feita anteriormente, a qual, desta forma, aproximava o leitor urbano finissecular de realidades muito distantes. Não foi diferente com os congressos médicos e científicos, que receberam cobertura diária dos principais jornais e revistas da época.  

			Isso aponta para o último ponto que a emergência de uma diplomacia cultural ou pública na passagem do século XIX para o XX na América do Sul permite discutir: a hipótese de que surge na região uma consciência de que aquilo que se chama, a partir de Joseph Nye (1990), de poder brando. Esta poderia ser uma via seriamente considerada e constituiria, por oposição à beligerância dos países europeus e dos Estados Unidos em uma época de recrudescimento do expansionismo imperial, um elemento de formação da identidade diplomática de vários países como Argentina, Brasil, Chile, Uruguai e Peru. Uma vez que o hard power das grandes potências não podia ser obstaculizado, nem mesmo encontrar equivalência no poder econômico e militar sul-americano, restaria a alternativa de uma união que difundisse mundialmente a imagem de uma região plenamente civilizada, ou seja, uma região livre da necessidade de uma tutela ou de uma conquista. Mas talvez essa consciência não se limitasse a uma preocupação geopolítica externa e também fosse interna. A opção, através dos congressos médicos e científicos, por uma política externa baseada na propaganda do progresso atingido pelos países envolvidos, visando cooptar agentes formadores de opinião para a ideia de uma necessária confraternidade latino-americana baseada na paz, no entendimento e na identidade de propósitos com relação a este mesmo progresso, parece indicar que há um adiantamento sul-americano no desenvolvimento global da diplomacia cultural ou pública, a qual não deriva apenas de uma emulação das políticas nestes sentido desenvolvidas pelos países centrais após a Primeira Guerra Mundial, mas da história das próprias relações entre os países latino-americanos e do desenvolvimento econômico, político e cultural dos mesmos. Seja esta uma hipótese válida ou não, é preciso continuar a pesquisar não somente os congressos médicos e científicos, mas os de outras áreas e profissões, como os de estudantes, pedagógicos, femininos (ou “de mulheres”, como também eram chamados), além de encontros menos regulares, como exposições. Somente desta forma teremos um quadro mais completo das origens da diplomacia cultural e pública e da difusão das ideias e projetos de aproximação latino-americanas de fins do século XIX e início do século XX. 
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						3	Para os fins deste texto acreditamos ser desnecessário diferenciar estes dois termos, na medida em que podem ser utilizados de forma intercambiável a depender da perspectiva adotada. Para uma discussão sobre os usos destes dois conceitos, consultar Chaubet (2022).


						4	A matéria do Morning Post repercutiu em Buenos Aires, onde foi comentada pelo prestigioso La Nación no dia seguinte (El Congreso latino-americano, 1901). 


						5	Os capítulos de Sánchez e Suárez (2017) utilizam um conceito similar: “atores” ou “agentes informais” para definir intelectuais, religiosos, escritores e outros que tiveram alguma influência nas relações internacionais do México. Em trabalho anterior, todavia, Sánchez (2015) utiliza o conceito de “diplomacia informal” para as atividades e estratégias de agentes diplomáticos oficiais por fora dos canais oficiais e dirigidos à opinião pública.


				

			
		

		

	
		

		
			Empresas, finanças e política na 
América do Sul


		

		

		
			A presença inglesa no comércio brasileiro do século XIX: os Convênios de 1851 e 1852 e o conflito entre ingleses e nacionais1

			Carlos Gabriel Guimarães2

			1. Introdução

			Este capítulo tem como objetivo analisar a presença britânica no comércio importador brasileiro e os conflitos com os negociantes nacionais e estrangeiros, particularmente portugueses, nos anos de 1851 e 1852. 

			O aumento das importações britânicas fez com que os negociantes britânicos começassem a interferir no comércio importador brasileiro, particularmente na proposta de negociar diretamente com o mercado do sertão, interior brasileiro. Tal política fez com que negociantes nacionais e estrangeiros, particularmente portugueses, reagissem. Sob a liderança da firma Ottoni & Cia e de Luis Augusto Ferreira de Almeida, juntamente com outros 100 negociantes nacionais e estrangeiros, propuseram um Convênio para barrar as pretensões das firmas britânicas.

			A reação destes, sob a liderança das maiores firmas importadoras, como a Edward Johnston, não se fez tardar e, com o apoio do consulado inglês no Rio de Janeiro e de cartas de importantes jurisconsultos do Instituto dos Advogados do Brasil (IAB), como Caetano Alberto Soares e Augusto Teixeira de Freitas, uma “briga das penas” ocorreu no espaço público: de um lado, o Jornal do Commercio, ligado ao partido conservador, na defesa dos interesses britânicos; do outro, o Correio Mercantil, de perfil liberal, defendendo os “convencionistas” e seus interesses. 

			

			O embate nos jornais mostrou a divergência no comércio importador e a maior presença dos britânicos após a crise de 1847-1848. O que parecia ser uma guerra comercial que extrapolou a Praça do Comércio do Rio de Janeiro, arrefeceu ao final de 1852 e os britânicos acabaram conseguindo o seu tento.

			2. A Historiografia brasileira sobre a predominância britânica no século XIX: uma discussão

			A historiografia brasileira sobre a presença e predominância britânica no Brasil do século XIX, até recentemente, enfatizou a hegemonia, organização e o controle do comércio exportador e importador brasileiro pelos britânicos. Associando as firmas britânicas como precursoras da modernização, ou seja, como sinônimo do capitalismo no Brasil, em detrimento da forma arcaica, isto é, da gestão familiar e patrimonialista dos negócios dos negociantes portugueses e brasileiros, esta leitura estava presente em obras importantes, como na de Gilberto Freyre (Freyre, 2000). Embora seu trabalho seja original para o estudo dos ingleses no Brasil, em virtude das fontes trabalhadas como os anúncios dos comerciantes ingleses no Jornal do Commercio, Gilberto Freire reforçou a dicotomia entre o negociante britânico moderno e o português arcaico, indo de encontro ao trabalho pioneiro da preeminência inglesa no Brasil de Alan K. Manchester (Manchester, 1973).

			Outro trabalho que enfatizou na presença moderna britânica foi o de Olga Pantaleão (Pantaleão, 1976). Utilizando como documentação primária o periódico Gazeta do Rio de Janeiro e os relatos de viajantes, como o do negociante inglês John Luccock no Rio de Janeiro (Luccock, 1975), e os dados do trabalho de D. C. M. Platt (Platt, 1972), a autora destacou que a penetração inglesa no comércio brasileiro foi de forma intensa e especializada. Em virtude dessa presença, Pantaleão enfatizou na pressão inglesa sobre a Corte portuguesa no Rio de Janeiro, resultando na assinatura dos novos tratados em 1810, dois anos após a sua chegada em 1808, e que culminou com o domínio inglês nas exportações e importações do Brasil (Pantaleão, 1976, p. 88-92). Segundo a autora, esse domínio pôde ser expresso em 1810, quando já havia 100 firmas inglesas somente no Rio de Janeiro, compostas tanto por aventureiros, como também de filiais de firmas tradicionais inglesas, tais como a Robert Kirwan & Cia, Valentin Chaplin & Cia e muitas outras. Além disto, a preeminência inglesa para a autora também pode ser compreendida através da política luso-brasileira no exterior, como foi a questão do Prata.

			Richard Graham foi outro historiador que relacionou a presença britânica com a modernização e o capitalismo no Império do Brasil. No seu livro, publicado no Brasil no início dos anos 1970 (Graham, 1973), fruto da sua tese de doutorado dos anos 1960, Graham, um dos historiadores pioneiros que ressaltou as singularidades da sociedade brasileira em comparação com as outras no Ocidente, como também no trabalho de pesquisa nos arquivos, ressaltou o papel dos empreendedores (“homens de empresa”) e dos empreendimentos britânicos no “complexo exportador e importador”, na industrialização e no capitalismo do Brasil. Uma das firmas mais destacadas foi a Edward Johnston & Co.

			Embora tendo como objetivo central analisar a participação dos negociantes portugueses e brasileiros no Rio de Janeiro do período Joanino e na Independência no Rio de Janeiro, Riva Gorestein foi outra historiadora que corroborou com a tese da predominância britânica e do impacto provocado no mercado da cidade do Rio de Janeiro e no Brasil (Gorestein, 1993). Na visão da autora, 

			[...] outro efeito da presença inglesa no Brasil foi que, ao dominarem o grande comércio de importação e exportação, os ingleses, de certo modo, obrigaram os negociantes nacionais a se voltarem para o exercício de atividades ligadas ao desenvolvimento interno, principalmente da região Centro-Sul (Gorestein, 1993, p. 142).

			Na mesma linha de análise, porém associando a presença britânica no Brasil do século XIX com um novo sistema econômico mundial, o capitalismo industrial, e a construção do Estado Imperial, temos o trabalho de Ilmar de Mattos (Mattos, 1986). Na visão do autor, a consolidação do projeto de Estado Imperial brasileiro estava relacionada com a forma da inserção do Brasil no novo Sistema Econômico e Político internacional. Em outras palavras, o Estado Imperial brasileiro no Oitocentos se consolidou em virtude do consenso de um projeto político interno sob hegemonia conservadora, que possibilitou a pacificação política no interior da classe dominante senhorial com a manutenção da escravidão, como também na inserção do Brasil como uma economia exportadora primária e escravista, principalmente com o café, no capitalismo industrial sob a hegemonia industrial e financeira britânica. Tal processo foi denominado por Ilmar de Mattos da “Recunhagem da Moeda Colonial” (Mattos, 1986).

			Ainda com relação a presença britânica em meados do XIX, Leslie Bethell, ao discutir a participação e influência dos britânicos na Guerra do Paraguai (1864-1870), relativizou a preponderância deles na primeira metade do século XIX, criticando a leitura que relacionava a guerra com o imperialismo formal britânico (Bethell, 1995). Para Bethell, a presença britânica na América Latina, particularmente no Brasil, caracterizou-se como a de um imperialismo informal, pois, mesmo se constituindo no “principal parceiro comercial, o principal investidor e o principal detentor do débito público da América Latina”, a Grã-Bretanha “nunca se mostrou propensa a assumir as obrigações políticas e militares de um império na América Latina” (Bethell, 1995, p. 136-137). Ainda com relação ao conceito de império informal, Gabriel Passetti ressaltou que tal conceito estava relacionado com uma determinada corrente historiográfica britânica sobre o liberalismo no século XIX, na qual 

			os estrategistas no governo, os comentadores na imprensa e os planejadores nas companhias passaram a denominar algumas regiões como um império informal (destaque nosso). Estas eram regiões como a América Latina e o Império Otomano, mas também partes da China e enclaves na África, onde teria sido executado um império do livre-comércio, com a predominância britânica se dando pela via econômica. O convencimento intelectual a respeito das benesses do livre-comércio era o primeiro investimento, passando-se a associar o pertencimento à civilização ocidental e à defesa do liberalismo, em que muitas elites latino-americanas foram especialmente confiantes (Passetti, 2016, p. 7).

			

			Ainda com relação à hegemonia internacional, Cristina Fróes de Borja Reis e Bento Antunes de A. Maia analisaram a consolidação do Império do Brasil na nova ordem mundial dos Oitocentos (Reis e Maia, 2018). 
A partir da análise da tributação, dívida (dívida pública externa), território e guerras (como a Guerra da Tríplice Aliança), envolvendo o Brasil e a Grã-Bretanha, os autores concluíram que 

			a relevância do Brasil para a Inglaterra, do ponto de vista da riqueza, era ser território de expansão dos lucros das empresas manufatureiras e bancos ingleses atrelados à Coroa. E, mais importante, do ponto de vista do poder, o Brasil cumpria o papel central de ser “estabilizador” dos conflitos na América do Sul, cuja expansão territorial seria controlada por França, Inglaterra e EUA, no sentido da fragmentação regional (Reis e Maia, 2018, p. 112).

			Marcelo de Paiva Abreu foi outro autor que analisou a presença britânica pós-1850 (Abreu, 2000). Utilizando os dados sobre Investimento Direto Estrangeiro (IDE ou FDI em inglês) no Brasil, o autor reforçou a tese da predominância britânica na economia imperial brasileira pós-1850. Para Paiva de Abreu, nos anos Imperiais de 1850 a 1889, 

			British influence in Brazil in the 40 years before the proclamationof the Republic was overwhelming. This was firmly rooted in Britain’s economic and financial pre-eminence in the global economy. British was practically the only supplier of capital to Brazil during the Empire and was the major, though rapidly declining, suppliers of goods to Brazil. Up to the early 1870s Britain had maintained a share of around half to Brazil’s total import, but then the value of British exports stagnated, while the new suppliers such as Germany and the United States of America increased very rapidly (Abreu, 2000, p. 389).

			Embora não enfatizasse a História Econômica, buscando na inter-
disciplinaridade da História com outras ciências sociais, como a Antropologia, Louise Guenther procurou analisar a identidade, a cultura e os negócios desenvolvidos pelos britânicos na Bahia da primeira metade do século XIX (Gunther, 2004). Apesar de a inserção dos britânicos ter sido bastante conflituosa face às diferenças culturais, sua atuação comercial foi crescente tanto no comércio exportador baiano – tendo como principal produto o açúcar – quanto no comércio importador, com o financiamento junto aos comerciantes de escravos.

			Analisando participação dos britânicos no comercio negreiro do Brasil na década de 1840, Marcia Kuniochi ressaltou a contribuição dos comerciantes “ingleses” na década de 1830, seja com a introdução “de novas mercadorias nos negócios do tráfico: fuzis, mosquetes, pólvora e tecidos que só eram manufaturados pela Inglaterra”, seja nas “operações pelo duplo sistema de créditos e de faturas: emitiam-se faturas de compra de manufaturados que eram aceitas e descontadas em Londres, Bristol, Liverpool, Nova York, Boston, Baltimore, Hamburgo” (Kunioshi, 2015). No entanto, na década de 1840, com a maior pressão britânica contra o fim do comércio ilegal de africanos, e com a crescente participação e competição dos negociantes e firmas norte-americanas no dito comércio, a autora confirmou o que Antonia. F. P. de Almeida Wright (1978), Luis Henrique Tavares (1988), e, mais recentemente, Leonardo Marques (2016) ressaltaram: a mudança no comércio do Rio de Janeiro em virtude da maior presença das firmas americanas. No entendimento de Kunioshi, “após a promulgação da Bill Aberdeen, em 1845, o clima anti-inglês, no Rio de Janeiro, traria dificuldades para a atuação de negociantes ingleses na cidade” (Kunioshi, 2015, p. 4).

			Diante da extensa historiografia e bibliografia sobre a presença britânica, foi necessário estudar as “American Houses” (Chapmam, 1993), nome este dado às firmas britânicas que atuaram nas Américas, e que no decorrer dos Oitocentos controlaram o comércio de exportação de certas commodities, como foi o caso do açúcar e do café, e da importação dos fios e tecidos de algodão ingleses, como também de outros produtos, como o bacalhau do Atlântico Norte, principalmente do Canadá (Terra Nova). O estudo da firma e das estratégias desenvolvidas pela mesma, sejam econômicas ou não econômicas face às condicionantes do mercado, não quer dizer que negamos a importância da pressão política. A ação da diplomacia britânica contra o comércio ilegal de africanos e da participação britânica nesse comércio, como também a maior presença de negociantes norte-americanos, repercutiram sobre os negociantes britânicos no Rio de Janeiro (Carvalho, 2020). No entanto, com toda tensão envolvendo a ação política do governo britânico na década de 1840, onde a questão da soberania da Nação e dos cidadãos brasileiros se fez presente, principalmente no quinquênio liberal, o “clima anti-inglês” no mercado carioca não pode ser generalizado, pois, assim como algumas firmas diminuíram suas atividades no decorrer do período, outras cresceram e se consolidaram, como foi o caso da Edward Johnston & Co. (Guimarães, 2023). 

			Na próxima seção, analisamos um embate entre as firmas importadoras britânicas com as firmas nacionais e estrangeiras, particularmente portuguesas, no comércio importador da cidade do Rio de Janeiro, e que teve repercussão em outras Praças Comerciais brasileiras.

			3. Os Convênios de 1851 e 1852 e o conflito no comércio importador: ingleses X nacionais

			A crescente importação dos manufaturados, especialmente de fazendas secas, fez com que no Consulado Britânico no Rio de Janeiro, em 1851 (Almanak, 1851, p. 219-220), os importadores britânicos celebrassem um novo Convênio com os negociantes nacionais e outros. Mesmo não achando todas as resoluções do dito Convênio, no tocante aos assinantes, foram 39 firmas britânicas do comércio importador, e muitas delas estavam entre as maiores exportadoras de café. Entre as firmas, destacamos: William Moon & C., Hogg Adam & Co., Carruthers & Co., Rostron Duton & Co., John Moore & Co., J. Dalglish Thompson & Co., Edward Johnston & Co., Samuel Brothers & Co., Naylor Brothers & Co., Durhan Son & Co., Watson Spence & Co., Phipps Brothers & Co., Miller Le Cocq & Co., Andrew Edwards, F. Le Breton & Co., Finie Brothers & Co. e outras3. Entre as resoluções aprovadas por unanimidade pelos britânicos, tivemos as seguintes:

			1ª. (Explicativa da quarta resolução suplementar) Que os signatários do Convênio se obrigão a não vender, excepto a dinheiro (pago no acto da entrega das mercadorias) a qualquer pessoa que haja infringido o Convênio, até que a mesma cumpra as condições nelle estipuladas;

			2ª. Que a execução da oitava resolução suplementar do Convênio seja adiada até 1º de janeiro de 1852.

			3ª. Que os assignantes do Convênio se obrigão a não vender, do 1º de janeiro de 1851 em diante, a prazo maior de 12 mezes por letras, ou 10 mezes por contas mensais e assignadas; que o juro por qualquer excesso (desses ou outros prazos convencionados) que for concedido aos devedores será de um por cento ao mez; e que também se obrigão a não vender a qualquer pessoa cujas contas, a datar do 1º de Janeiro de 1851, não se acharem pagas em 16 mezes.

			4ª. Que o systema de dividir os prazos de sorte que o de qualquer pagamento exceda o maximum permitido, é contra o espírito do Convênio.

			5ª. Que a Reunião cordialmente agradece ao Consul de S. M. B. 
pelo atencioso acerto com que presidio a mesma. 

			Asignados [...].4

			Interessante observar que, mesmo com a pressão sobre os devedores, como no caso da rigidez dos prazos de pagamentos e do tipo de pagamento (a vista ou a crédito via desconto de letras), dos juros de 1% ao mês e do apoio do Consulado Britânico, o Convênio não foi adiante. A maior garantia para os importadores britânicos não significou falta de pressão do outro lado, ou seja, dos compradores e dos outros importadores concorrentes na Praça do Comércio do Rio de Janeiro, como os negociantes nacionais (brasileiros) e estrangeiros, estes últimos os portugueses e outros. 
A respeito disto, tanto na coluna do Retrospecto Commercial do Anno de 1851 do Diário do Rio de Janeiro, quanto no Retrospecto Annual do Jornal do Commercio, foi publicado que o fim do Convênio significou um aumento do comércio de importação de fazendas secas:

			a facilidade com que hoje se dispõe das grandes importações que temos, é em grande parte devida a cessação das restricções que o finado Convenio inglez tinha imposto, que com quanto fossem de maior seguridade para o importador, erão sem dúvidas onerosas para os compradores. O principal movimento do mercado vae referido no logar competente5

			[...] Como dissemos no principio desta Revista, o Convenio inglês foi nulificado no mês de junho, e este rompimento foi imediatamente seguido de muitos e grandes leilões em que se vendérão porções avultadissimas de fazendas [...] (grifo nosso).6

			Em 1852, apareceram notícias sobre um novo Convênio, e reações ao mesmo também apareceram. Segundo Artur Vitorino, na assinatura deste Convênio, estavam as casas importadoras e os negociantes de fazenda de grosso trato (o alto comércio atacadista) em virtude da disputa pelo mercado com a crescente importação de produtos na Alfândega do Rio de Janeiro entre os anos de 1850-1851 e 1851-1852 (Vitorino, 2008, 
p. 465-466)7. Para o autor, foi celebrado um acordo em que 

			os negociantes de fazenda de grosso trato (o alto comércio atacadista) estabeleceram um “convênio” com as casas importadoras. Aqueles, sob multa de 4:000$000, foram obrigados a comprar somente das casas importadoras que se comprometiam a vender seus produtos somente naquela cidade. Ao fim desse “convênio” seria, então, de prevenir que os compradores do interior fossem diretamente abastecidos pelos importadores (grifo nosso).8

			Embora o autor não tenha destacado que fonte utilizou, acreditamos que seja o periódico Correio Mercantil de 7 de setembro de 18529. Verificando outros periódicos, constatamos que o Jornal do Commercio noticiou a realização do Convênio, e com maiores detalhes, como o local da reunião, quem estava presente e as decisões tomadas. Dizia a notícia do Jornal do Commercio, o seguinte:

			A quase totalidade dos negociantes de fazendas desta praça tanto de commercio por atacado, como de varejo, reconhecendo quanto lhes era prejudicial a prática seguida por algumas casas inglesas aqui estabelecidas, de venderem diretamente partidas de fazendas a pessoas do interior, resolverão procurar por termo a esse systema.

			Para esse fim reunirão-se hontem, no Banco Commercial sob a presidência do Sr. Theophilo Benedicto Ottoni e obrigarão-se, sob pena de pagarem uma multa de 4:000$000, a não comprarem um só fio de fazenda de casas importadoras que continuarem a vender a pessoas que não estiverem estabelecidas nesta praça com loja ou armazém de mesmo commercio.

			Na mesma ocasião foi nomeada uma comissão para vigiar ao fiel cumprimento desse convenio e para comunicar a todas as casas importadoras. É composta dos Srs. Luis Augusto Ferreira de Almeida, Luis Antonio da Silva Guimarães, e João Baptista da Silva Drumond (grifo nosso).10

			Analisando os indivíduos e as instituições citadas no Jornal do Commercio, pudemos perceber a importância política e econômica dos mesmos. O local da reunião foi o Banco Commercial do Rio de Janeiro, um dos principais bancos comerciais no período, concorrente do Banco do “Brasil de Mauá”, cujo principal diretor era o negociante Irineu Evangelista de Souza, sócio e diretor da firma britânica Carruthers & Co. (Guimarães, 2012, p. 115-133). Na presidência do Banco Commercial estava João Francisco Emery, natural da França, com a firma Emery & Co., negociante estrangeiro, Rua da Alfândega, 61, e diretor também da Cia de Seguros contra Fogo (Almanack, 1852, p. 269, 291-392). Com relação a Teófilo Ottoni, o líder da reunião, além de já conhecido político liberal (Ferreira, 2009; Araujo, 2007; Horta, 2002; Ferreira Neto, 2002), era sócio com seu irmão Honório da firma comercial Ottoni & Cia no Rio de Janeiro11, ligada ao comércio importador e “responsável por manter um comércio de tropas entre a capital e o interior do Império” (Ferreira, 2009, p. 43; Ferreira Neto, 2002, p. 77). Teófilo Benedito Otoni era também vereador da Câmara Municipal do Rio de Janeiro em 1852, importante instituição na fiscalização do comércio e outras atividades ligadas ao espaço urbano, além de membro brasileiro da Comissão da Praça do Comércio do Rio de Janeiro12.

			Na lista de nomes da Comissão formada no Convênio, apareceram os nomes de dois negociantes estrangeiros e proprietários de armazéns de importação de fazenda seca e um negociante nacional, a saber: Luis Augusto Ferreira de Almeida, negociante estrangeiro, Rua Direita, 92, e de Armazéns de Fazendas Secas de importação por atacado13; Luis Antonio da Silva Guimarães, Diretor do Cassino Fluminense, secretário da Venerável Ordem Terceira de São Francisco da Penitência (VOT), negociante estrangeiro, Rua dos Pescadores, 21, e de Armazéns de Fazendas Secas de importação por atacado; e João Baptista da Silva Drummond, da firma Drummond Valle & Co., negociante nacional e de Armazéns de Fazendas Secas de importação por atacado, Rua das Violas, 9, e sócio do Barão de Mauá em vários negócios (Guimarães, 2012)14.

			Nos dias seguintes, uma série de publicações surgiram no Jornal do Commercio, permitindo não só uma melhor compreensão do Convênio, inclusive da data do mesmo, que não tinha sido citada anteriormente, como também dos demais participantes. Em 10 de setembro de 1852, foi publicado o seguinte:

			Sendo minimamente prejudicial aos interesses dos comerciantes estabelecidos nesta Praça com commercio de fazendas varejo e atacado, que as casas de negócios de grosso trato que recebem fazendas importantes do estrangeiro por conta própria ou á consignação, fação vendas a pessoas que não forem estabelecidas com o mesmo commercio nesta Praça, e especialmente aquellas que de fóra a ella vem para fazer os seus sortimentos, e aos mascates;

			Os abaixo assignados querendo que não progrida, mas antes cesse o abuso que de sua missão têm commettido algumas casas de negocio de grosso trato, unicamente resolverão estabelecer o seguinte:

			1º. Comprommettem-se os abaixo assignados a não comprarem todo e qualquer artigo, seja de que natureza for, áquellas casas de negócios de grosso trato e que venderem fazendas a pessoas que não forem estabelecidas nesta Praça com loja ou armazém do mesmo commercio de fazenda a varejo ou atacado. Não se compreende nesta disposição a venda de aniagens;

			2º. Os infractores pagarão uma multa de 4:000$000, que serão aplicados para o estabelecimento pio que a maioria dos signatários determinar;

			3º. Para fiscalizar a observância do artigo 1, nomear-se-há uma comissão de 3 membros, que terá a seu cargo: primeiro, convocar os signatários todas as vezes que necessário for a bem dos interesses comuns, e do que concernente for a esta Convenção; segundo, comunicar por escripto a cada um dos signatários, quaes as casas de grosso trato a quem não podem fazer compras em virtude do artigo 1ª. A que se compromettem;

			4º. Nas reuniões dos signatários presidirá o membro mais votado na comissão, e as decisões serão tomadas á maioria absoluta de votos dos que comparecerem; contanto que formem um terço do número total dos signatários;

			5º. O que nas reuniões dos signatários for decidido é obrigatório para todos;

			E porquanto nos obrigamos ao inteiro e fiel cumprimento do que fica estabelecido nos cinco artigos precedentes, assinamos o presente no Rio de Janeiro em 20 de agosto de 1852 (grifo nosso).15

			Dos 102 signatários do Convênio, constatamos a presença dos negociantes, dos comerciantes com lojas e dos proprietários dos armazéns de fazenda seca importada da Praça do Comércio do Rio de Janeiro, e somente estes poderiam participar da venda para o mercado do interior do Brasil das fazendas secas importadas por atacado. Este privilégio e monopólio, que veremos mais à frente, fora criticado pelos Pareceres dos advogados do Instituto dos Advogados do Brasil (IAB) Caetano Alberto Soares e, principalmente, por Augusto Teixeira de Freitas, e constituiu-se numa característica destes grupos de interesses (grupos de pressão) nas Praças Comerciais e nas Associações Comerciais do Brasil Império (Ridings, 1994). Além da firma Ottoni & Cia e de Luis Augusto Ferreira de Almeida, dos outros 100 negociantes nacionais e estrangeiros, proprietários de armazéns e lojistas (retalho) que participaram do Convênio, pudemos destacar alguns nomes, tais como: Francisco Augusto Mendes Monteiro, negociante estrangeiro, R. Direita, 23, e Armazéns de Fazendas secas de importação, por atacado, R. Direita, 2316; Amaral e Bastos, negociante nacional, Rua da Violas, 2F17; Santos & Irmãos, negociante nacional, Rua dos Pescadores, 4, e Armazéns de Fazendas secas de importação, por atacado, R. Direita 2318; Mariano Procópio Ferreira Lage (Bastos, 1991), negociante nacional e Armazéns de Fazendas secas de importação, por atacado, Rua da Quitanda, 139; Paranhos, Irmão & Co., Armazéns de Fazendas secas de importação, por atacado, Rua da Quitanda 16119; Possidonio José Martins de Araujo & Cia., lojas de fazendas secas de todas as qualidades de seda, lã, algodão e linho, francesas, inglesas, e alemães, Rua do Hospício, 78, Rua dos Ourives, 207, e loja de fazenda com roupa feita de todas as qualidades, além de armarinhos e lojas de diversas miudezas, Rua dos Ourives, 20720; entre outros.

			

			A respeito das casas importadoras britânicas e de outras nacionalidades que assinaram o Convênio, a Comissão formada no dia 20 de agosto de 1852 publicou, no Jornal do Commercio de 11 de setembro de 1852, uma lista das mesmas na qual “somente a ellas e ás que sucessivamente anunciar poderão os assignatarios fazer as suas compras”. Estavam na lista as seguintes 22 casas importadoras de negociantes nacionais e estrangeiros: 

			Antonio Gomes Netto, Andre Kuenzi & Cia., Manoel Ferreira Pinto, A; R. Bartels, Rostron, Dutton & Co., Billwiller, Gsell & Co., Keller, Lutz & Co., Cristian Reidner & Co., Naylor Irmãos & Co., Joaquim José dos Santos Jr., Gomes Pacheco e Hill, Roberto Emmery & Co., Baezinger & Reimers, Tamm & Wehmer, Thomann, Weber & Co., Vollenweider & Co., Ziese & Co., Guilherme Petty & Co., Andrew & Edwards, Lassalle Rey & Co., Ashworth Priestley & Co., e S. H Sanville.21

			Importante ressaltar que entre os nomes citados, destacamos Joaquim José dos Santos Junior, Comendador, Deputado do Tribunal do Comércio, membro da Commissão Permanente da Industria Comercial e Navegação da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional (SAIN), Diretor do Banco Commercial do Rio de Janeiro, Presidente do Monte Pio Geral, Presidente da Cia Italiana, Presidente da Cia dos Ônibus, Presidente Cia de Seguros contra Fogo e Raios, Caixa da Cia de Navegação do Rio Inhomirim, Diretor do Cassino Fluminense, Negociante nacional, Rua dos Pescadores, 6 (Almanak, 1852, 
p. 93, 266, 269, 272, 288, 290, 292, 301, 305, 383).

			No decorrer dos dias, a Comissão publicou uma nova lista de 11 casas importadoras como assinantes do Convênio, tais como Francisco Jose da Rocha Filho, Liberali Kinitz & Co., Wegmann Moers & Co., Estiene & Co., Becherend & Co., Edard Ballard & Co. e outras22.

			As listas publicadas pela Comissão davam a entender que o Convê-nio tivera uma grande aceitação. No entanto, reações ao Convênio surgiram, e uma “guerra das penas” fora travada no Jornal do Commercio. O Cônsul britânico John Julius Collings Westwood, que tinha presidido o Convênio Inglês de 1848, questionou as decisões da Reunião do dia 20 de agosto de 1852 e da lista da Comissão de 11 de setembro de 1852, e defendeu a manutenção das regras do mercado “cordial” que existia entre compradores e importadores, não podendo o convênio impor o que cabia aos importadores, e, ao final do longo relato, ressaltou:

			[...] Como esta Reunião, porém, não tinha por objeto entrar em indagações quanto á natureza daquele Convenio, nem tomar em consideração até que ponto poderia elle afectar os interesses geraes do commercio do paiz, nem mostrar quão injustos e prejudiciais podem ser algumas das suas disposições, especialmente para a grande maioria daqueles que o assignarão, nem provar quanto tenderia esse convenio para a diminuição da exportação de fazendas e para privarem os importadores para supprirem diretamente as repartições publicas, resolveu-se unanimente;

			Que tendo tomado em séria consideração o anuncio publicado pela commissão fiscalizadora no dia 11 do corrente, é esta reunião de opinião que a dita comissão não estava autorisada nem obrigada pelo referido convenio a publicar semelhante declaração, nem dictar aos importadores as condições ou modo de exprimirem seu assentimento u desaprovação áquelle convenio (grifo nosso); porquanto sua missão, como se dollige da letra do referido convenio, limita-se á declaração feita áquelles que o assignárão, de quaes as casas importadoras não devem comprar, em virtude das restrições contidas no artigo 1º.

			A reunião concluio manifestando sua opinião unanime de que nunca podia ter sido da intenção de negociantes de fazenda adoptar ou recomendar medidas que pudessem contribuir para a interrupção da cordialidade que até hoje tem existido entre compradores e importadores, cordialidade que é do interesse de todos conservar (grifo nosso).23

			A resposta da Comissão não tardou, e, no dia seguinte, publicou no Jornal do Commercio um manifesto em que ressaltou que sua atuação estava dentro do que lhe foi confiada pelo Convênio, e destacou o seguinte:

			

			[...] também declara que no desempenho da missão que lhe foi confiada tem-se regulado pelas disposições do mesmo convenio, e em perfeito accordo com a autorização ampla que lhe foi conferida na reunião dos seus signatários em 6 do corrente mês.

			A commissão tem sobeja consciência do seu dever e da sua dignidade, e por isto jamais procederia sem o devido accordo e autorização daquelles a quem unicamente compete conhecer seus de seus actos.

			A commissão limitando-se a esta declaração, a que o seu dever obriga, julga nem só dar uma prova de cordialidade, como ainda de delicadeza (grifo nosso). 24

			A disputa discursiva continuou junto ao público mercantil, com publicações anônimas a favor e contra ao Convênio nos principais jornais do Município Neutro da Corte, tais como o Jornal do Commercio, Diário do Rio de Janeiro e o Correio Mercantil. Importante constatar que, no caso das publicações favoráveis ao Convênio, o Correio Mercantil constituiu-
-se no lócus de muitas dessas, e que em alguns casos, acreditamos que o alinhamento político do jornal com os liberais contribuiu para tal, como era o caso do Teófilo Otoni. Neste embate uma questão surgiu: Quais foram as firmas britânicas que não assinaram o Convênio? Em, 19 de setembro de 1852, o Jornal do Commercio publicou uma lista com a 

			Relação das 13 principaes casas importadoras de manufacturas britânicas, designando aproximadamente o número de volumes de fazendas de lão, linho, algodão e seda, importadas por cada huma desde o 1º de janeiro até o ultimo de agosto próximo passado. [...] Destas, somente a penúltima assignou o convenio publicado em 10 corrente; outras não comprehendidas na relação, importarão numero menor de volumes do que qualquer das mencionadas, das quaes muitas também receberão em quantidades importantes de artigos não especificados, além de exportarem em grande escala produtos do paiz (grifo nosso).25

			Conforme destacou a fonte, das 13 maiores firmas importadoras, apresentadas na Tabela 1 e do Gráfico 1, somente a Rostron Dutton & Co., depois Rostron & Co., que estava em penúltimo lugar, assinou o Convênio, enquanto as demais não assinaram. A Edward Johnston & Co., que era a 7ª firma em volumes importados, como também as primeiras Durham Son & Co. e Hogg Adam & Co., não assinaram o Convenio.26

			Tabela 1. As 13 principais firmas importadoras de fazendas britânicas, janeiro-agosto de 1852 (volumes importados)

			
				
					
					
				
				
					
							
							Firma

						
							
							Volume Importado

						
					

					
							
							Durham Son & Co.

						
							
							2.525

						
					

					
							
							Hogg Adam & Co.

						
							
							2.495

						
					

					
							
							Bradshaw Wanklin & Jordan

						
							
							1.950

						
					

					
							
							Finnie Irmãos & Co.

						
							
							1.530

						
					

					
							
							William Moon & Co.

						
							
							1.449

						
					

					
							
							John Moore & Co.

						
							
							1.368

						
					

					
							
							Edward Johnston & Co.

						
							
							1.319

						
					

					
							
							Clegg Greenup & Co.

						
							
							1.299

						
					

					
							
							Hoyle Hargreaves & Co.

						
							
							1.295

						
					

					
							
							Mackay Miller & Co.

						
							
							1.262

						
					

					
							
							Dalglish Thompson & Co.

						
							
							1.280

						
					

					
							
							Rostron Dutton & Co.

						
							
							1.226

						
					

					
							
							Phipps Irmãos & Co.

						
							
							1.147

						
					

				
			

			Fonte: Publicação a pedido. Jornal do Commercio, 19 set. 1852, p. 2, col. 3

			Numa outra publicação no Jornal do Commercio, de 16 de outubro de 1852, o anônimo “o Imparcial”, respondendo ao que chamou de “convencionistas”, listou 40 casas comerciais inglesas e 11 francesas, sendo que nestas últimas não constaram os nomes das firmas inglesas citadas, 26 não assinaram o Convênio e 14 assinaram. Das francesas, 8 não assinaram e 3 assinaram. Embora alguns nomes já estivessem presentes em publicações anteriores do Jornal do Commercio, como na de 11 de setembro de 1852, a lista do “Imparcial” possibilitou a constatação da presença das maiores firmas importadoras de manufaturas britânicas do ano de 1852, tanto entre as que não assinaram o Convênio, como as firmas Hogg Adam & Co., Finnie Irmãos & Co., Edward Johnston & Co., Mackay Miller & Co. e Phipps Irmãos & Co., quanto das firmas que assinaram o Convênio, como as firmas Durham Son & Co., Rostron & Co., John Moore & Co.

			Gráfico 1. As 13 principais firmas importadoras de 
fazendas britânicas, janeiro-agosto de 1852
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			Fonte: Tabela 1

			Na publicação do Jornal do Commercio, apareceram firmas, como a Carruthers & Co., que não estavam na Tabela 1, e que não assinaram o Convênio. Irineu Evangelista de Souza, sócio da firma Carruthers & Co. e diretor do Banco do Brasil, estava em lado oposto com relação a João Francisco Emmery e Joaquim José dos Santos Junior, respectivamente presidente e diretor do Banco Commercial do Rio de Janeiro, e que apoiaram o Convênio. A disputa envolvendo o Convênio era grande e complexa, pois, além de uma rivalidade de grupos mercantis com interesses no comércio de longo curso e comércio interno, também pareceu ser bancário e de crédito.27

			O embate sobre o Convênio repercutiu também na esfera jurídica. Em 23 de setembro de 1852, chamou nossa atenção o Parecer contra o Convênio de Caetano Alberto Soares, advogado do Conselho de Estado (Lopes, 2010), presidente do Instituto dos Advogados do Brasil (IAB) (Pena, 1998; Bonelli, 2002) e membro da Comissão Organizadora do Código Comercial (Guimarães, 2012, p. 81). Não sabemos se o Parecer foi solicitado por algum dos não assinantes do Convênio, ou se fora espontâneo por parte do jurisconsulto; mas, o analisou o Convênio da seguinte forma:

			assignado pelos negociantes de fazendas desta Praça, [...] podia na verdade ter algum fundamento razoável, mas foi de certo excessivo, exagerado e ilegal.

			Com effeito é abuso que alguns negociantes do interior, sendo devedores de grossas somas a alguns negociantes desta Praça que lhes vendêrão fazenda a credito, venham depois com essas mesmas somas comprar com dinheiro á vista outras fazendas diretamente aos negociantes de grosso trato, em lugar de pagarem a seus credores [...];

			Mas é excessivo e ilegal pretender, não só impedir a venda directa que os negociantes de grosso trato possão fazer para as repartições publicas, como também estabelecer o monopólio da venda para o interior e para as províncias, ainda que seja por grosso; ou, o que é o mesmo, obrigar a todos os compradores de fora do Rio de Janeiro a comprar-lhes a eles, e não aos importadores, com grave prejuízo dos ditos compradores, e interesses certos para eles. Este monopólio, esta espécie de privilegio, não somente é contrario á liberdade do commercio, como também á liberdade civil, garantida na Constituição, artigo 179, $$ 1º, 13 e 16.

			[...]

			A Comissão, porém, nomeada para fiscalizar o cumprimento do artigo 1º daquele Convenio, excedeu os poderes que lhe forão dadas, publicando o annuncio do dia 11 de no Jornal do Commercio, porquanto, senão noemada somente para: 1º. convocar os signatários quando fosse necessário; 
2º. Comunicar por escripto, a cada um dos mesmos signatários quaes as casas de grosso trato ás quaes não podem fazer compras, não estava autorizada nem para marcar a época desde quando deveria começar a executar-se o convenio, nem a fazer publico pelos jornaes quaes as casas de grosso trato que tinhão aderido e ás quaes somente poderiam os signatários fazer compras como isso fora uma lei publica, que devesse por esse modo chegar ao conhecimento de todos.

			Em todo caso entendo que em juízo nem se poderá exigir o cumprimento de taes condições, nem impor a pena aos infractores, por ser tudo ilegal e nullo em sua origem.

			Este o meu Parecer, que sujeito á emenda dos doutos (grifo nosso).28

			O debate jurídico não cessou. Outro advogado e membro do IAB, Augusto Teixeira de Freitas (Barahona, 2017, p. 25-42; Lanna, 2018, 
p. 197-222), publicou um Parecer também contrário ao Convênio. Abrangendo quase duas colunas no Jornal do Commercio, resolvemos reproduzir a maior parte do Parecer daquele que ficou conhecido como o jurisconsulto do Império, em virtude de o discurso trazer uma crítica ao Convênio a partir do entendimento do autor sobre o direito civil, direito comercial, liberdade, monopólio e justiça, questões importantes para a consolidação do Estado Imperial. O Parecer de Teixeira de Freitas ressaltava:

			[...] e tendo a Commissão fiscalisadora desse Covenio publicado em 10 deo corrente mes de setembro um annuncio, em que designou quaes as casas de commercio de grosso trato que havião prestado seu assentimento ao referido Convenio, para que só a essas casas, e ás mais que sucessivamente se anunciassem, pudessem os signatários do Convenio fazer suas compras; sou consultado sobre os três seguintes quesitos.

			1º. Se tal Convenio, na censura de direito, póde ser considerado um contracto valido e obrigatório.

			2º. Se a Commissão fiscalizadora delle estava autorisada a apresenta-lo ás casas de grosso trato, exigindo o assentimento destas e fazendo annuncios nos jornaes.

			

			3º. Se as casas de grosso trato que forão pela comissão designados como tendo prestado o seu assentimento, açhão--se ligadas ao estipulado no Convenio, conhecendo agora que obrárão com precipitação, e sem inteiro conhecimento do negócio.

			Ao 1º quisito respondo que, tendo a obrigação imposta no Convenio não comprarem os signatários delle todo e qualquer artigo, seja de que natureza fôr, as casas de negocio de grosso trato que venderem fazendas  a pessoas que não fôrem estabelecidas nesta Praça com loja ou armazem de mesmo commercio de fazenda  a varejo ou por atacado, parece á primeira vista que tal Convenção  (que envolve uma obrigação de não fazer) está dentro dos limite da liberdade civil, e se póde portanto, considera válida e obrigatória.

			Mas examinando-se profundamente a matéria, e procurando-se indagar se esta Convenção reúne em si as qualidades essenciais sem as quaes não póde haver contracto valioso, forçoso será concluir que é insubsistente e de nenhum vigor o Convenio de que se trata. 

			A causa desse Convenio acha-se claramente nelle expressada, e por uma maneira que não deixa a menor duvida, ou sobre a violência que muito de proposito os signatários dele quizerão fazer ás casas de negócio de grosso trato ou então sobre o erro em que laborão sobre neste assumpto, erigindo seus interesses em direito, e reputando attentatórios e abusivos os actos de terceiros que a taes interesses repugnão.

			Ninguem nega aos negociantes de fazendas e a varejo e por atacado o direito de promoverem os seus interesses pelo modo que mais conveniente lhes parecer, porém é necessário que tal direito não possa ser exercido senão até o ponto de não offender os direitos alheios; entretanto que, como causa de seu contracto, os signatários do Convenio disserão que querião fazer cessar o abuso que de sua visão tem commettido algumas casas de negocio de grosso trato. Onde está porém esse abuso?

			

			O facto que se agúe de abusivo é de venderem as casas de grosso trato fazendas a pessoas que não são estabelecidas nesta Praça, e especialmente áquellas que de fora vêm fazer seus sortimentos, e aos mascates; mas esse facto, em vez de ser abusivo, exprime pelo contrario o exercício de um direito inquestionável, que ninguém pode tolher, e igual desses signatários do Convenio quando vendem suas fazendas a quem querem, pelo preço e condições que lehe apraz.

			Ora, se a causa do Convenio, pois, é um imaginado abuso, que não existe, e que só o a no mesmo Convenio, porque tende a ofender direitos alheios, e a subordinar esses direitos aos interesses particulares de uma classe de pessoas, salta aos olhos que houve erro manifesto da parte daqueles que o assignarão, que houve uma falsa causa, ou então que a causa do Convênio é illicita e reprovada.

			Se a causa é illicita em relação aos negociantes de grosso trato cujos direitos sofrem offensas, ainda mais o é em relação ás leis e á utilidade publica, porquanto o Convenio ataca a liberdade do commercio, tem por fim estabelecer um monopólio, e como tal não pode subsistir por ser contrario ao direito publico, que não póde ser alterado á vontade das partes, e expressamente á Constituição do Império no artigo 179, $$ 24, que banio os monopólios, e garantio a liberdade de exercer qualquer gênero de trabalho, indústria ou commercio.

			(...) Ao 2º. quisito respondo que a comissão fiscalisadora do Convenio excedeu sem a menor duvida o seu mandato, apresentando o mesmo Convenio ás casas de commercio de grosso trato, exigindo a adherencia destas, e fazendo annuncios nos jornaes.

			O mandato é de sua natureza restricto, e inampliavel de um caso a outro caso diverso; o Convenio não contém uma só palavra sobre a apresentação delle aos negociantes importadores, autorizou unicamente uma commissão fiscalizadora para convocar os signatários todas as vezes que necessário fosse, e para comunicar por escripto a cada um delles quaes as casas que não poderião fazer compras; e portanto é fora de questão que houve excesso e abuso em tudo quanto se praticou a bem daquela autorisação.

			O 3º. quisito, finalmente, respondo, por uma consequência logica do que acima hei expedido, que as casas de grosso trato que forão designadas como tendo prestado o seu assentimento ao Convenio nenhuma obrigação tem de o cumprir, embora mesmo obrassem sem precipitação e engano; porquanto do contracto nullo não podem nascer obrigações para ninguém.

			A aplicação deste principio incentroverso que até nenhum vinculo existe para os próprios signatários do Convenio, a despeito da multa pecuniária que foi estipulada; porque, sendo nulla a obrigação principal, não pode subsistir a accessoria. Se qualquer desses signatários apparecesse em juizo, no intuito de provocar uma decisão que declarasse nullo o Convenio e de nenhum vigor, as justiças do Pais não poderião deixar de attendê-lo [...].

			Tal é o meu modo de pensar sobre a matéria, salvo a censura dos doutos.29

			O debate sobre legalidade ou não do Convênio, e da atuação da Comissão, chegou também às outras províncias. No intuito de reforçar a importância do Convênio no Rio de Janeiro, no Jornal do Commercio de 24 de setembro de 1852, foi publicado uma notícia do Convênio na Bahia, de 27 de agosto de 1852, e que destacava como assinantes somente firmas britânicas, como as firmas Johnston, Napier & Co. e Rostron & Co., sendo que esta última também apareceu como assinante no Rio de Janeiro. Segundo a publicação, os assinantes prometeram

			[...] cumprir os artigos seguintes pelo espaço de um anno, que principiará em 1º de setembro:

			1º. Não venderemos volume algum de fazendas a pessoas que não forem estabelecidas nesta Praça com lojas, ou a negociantes que comprão para reexportação.

			

			2º. O contraventor pagará uma multa de 100$000 por cada um volume de fazendas que vender fora do prometido, cuja quantia sera aplicada para o Seminário de S. Joaquim.

			3º. Concedemos aos mesmos o nomearem d’entre si uma comissão que vele ao cumprimento destes artigos

			Bahia, 27 de agosto de 1852.

			Edward Holt & Co., Mellor Russell & Co., Benn & Co., S.S Davenport & Co., Johnston Comber & Co., Douglas Moir & Co., Rostron & Co., Abraham Cabtree & Co., Johnston, Napier & Co., Dalglish Simpson & Co., e Edward Lane & Co.30

			Infelizmente, não sabemos da reação dos sócios Edward Johnston, James Napier e Ironside em Liverpool com relação aos Convênios do Rio e da Bahia. No entanto, no caso da firma Edward Johnston & Co., que apareceu numa publicação como não assinante do Convênio, sua posição crítica frente ao mesmo ficou reforçada numa carta de 25 de setembro de 1852 endereçada para a firma Ottoni & Cia, uma das líderes do Convênio. Publicada no Jornal do Commercio em 1 de outubro de 1852, a carta criticava a posição da Comissão do Convênio, pois dificultava o comércio das casas importadoras de fazendas com a venda para as repartições públicas, de vender para a reexportação dos negociantes e aos lojistas. Embora concordasse com a questão da venda somente para os negociantes estabelecidos na Corte, a firma britânica ressaltava que:

			Entendemos que o fim do Convenio é obstar as casas importadoras de occuparem a posição dupla de suprir o consumo do pais tanto directamente como por intervenção dos comerciantes de fazendas.

			Sobre esse ponto decididamente concordámos e consentimos dar-lhe o nosso apoio por preferirmos a freguesia das casas estabelecidas na Corte do que as do interior.

			O Convenio, porém, transpões esta restricção e procura prohibir-nos:

			

			1º. De vender fazendas directamente ás repartições publicas

			2º. De vender para reexportação aos negociantes que não se empregão aos negócios de fazendas.

			3º. De vender fazendas aos donos de armarinhos, lojas de ferragens, e outros, que por uma e outra vez queirão comprar taes fazendas.

			4º. De vender aos mascates.

			Ora, quanto aos primeiros três pontos, considerámos ser da parte dos signatários do Convenio uma sem-razão insistir neles, e incompatível com o fim ostensivo do Convenio.

			O quarto é para nós tão insignificante que de bom grado acederemos a ele se os comerciantes de fazendas, depois de madura reflexão, julgarem compatível com a sua dignidade ainda insistir nelle.

			Se os outros tres pontos que acima mencionámos forem cedidos pelos signatários do Convenio, não haverá motivo de desitelligencia alguma, e esperamos que com estas condições as novas relações de negocio continuarão no pé de cordialidade que até ao presente tem exisitido (grifo nosso).31

			A reposta da Ottoni & Cia não tardou e, em 28/09/1852, respondeu à firma Edward Johnston, deixando claro os objetivos do Convênio:

			[...] Pensão VV. SS., e com razão, que o fim do Convenio foi obstar a que as casas importadoras ocupem a dupla posição de vender para o consumo do Pais, não só directamente, como também por intermédio dos comerciantes de fazendas. Nesta ideia concordão VV. SS. Decididamente, e consentem dar-lhe o seu apoio, por preferirem a freguesia das casas estabelecidas na Corte ás do interior.

			Todavia entendem VV. SS que o fim do Convenio foi transposto prohibindo-se a venda directa de fazendas [...]

			Muito lisonjeados com a benevolência e confiança com que VV. SS. nos honrarão, e desejando pôr termo á desintelligencia existente, procuramos a Commissão fiscalizadora do Convenio, e fazendo-lhe presente a carta de VV. SS., fomos autorizados para assegurar que no juízo da comissão do Convenio não inclue restricção alguma que iniba os importadores de vender directamente ás estações publicas e ou para reexportação. Quanto aos outros pontos, a comissão entende que só podem ser resolvidos em reunião geral dos signatários; reunião aliás que a comissão não está resolvida a convocar enquanto a experiencia não tiver demonstrado os inconvenientes do que foi pactuado (grifo nosso) [...].32

			Numa nova carta ao Jornal do Commercio, a firma Edward Johnston & Co. tratou de publicizar a posição da firma Ottoni & Cia com relação às suas críticas, principalmente com relação às decisões da Comissão. Mesmo com a Comissão aceitando a venda das importações da firma para as repartições públicas e reexportação, a Edward Johnston & Co. reiterou suas críticas à Convenção e à Comissão, destacando:

			Sr. Redator: Desejosos de terminar por uma vez a desinteli-gências sobre o Convenio, e o azedume que era gradualmente introduzido pela discussão publica da questão, dirigimo-nos directamente a uma firma eminente d’entre os comerciantes de fazendas, cuja influência moral estávamos persuadidos bastaria para conseguir uma reconciliação entre as partes contendentes.

			Não se realizou a nossa esperança; porém rogamos não obstante, a V.m., se sirva publicar as cartas que se trocarão as quaes nos convencem que a questão torna-se agora meramente um ponto de amor-próprio da parte da Commissão Fiscalizadora do Convenio, ao qual ella exige se curvem os interesses tanto dos seus comitentes como das casas importadoras.

			A arrogância desta posição torna-se-nos pessoalmente mais revoltante por ter a Commissão sido representada somente por um dos seus membros quando se dignou procurar-nos para pedir o nosso assenso ao Convenio.

			

			Temos demais a observar que obtivemos a permissão dos srs. Ottoni & Cia.para publicarmos esta correspondência, e se bem que esses senhores não fizeram tal declaração na sua carta, eles nos assegurarão pessoalmente que depois de uma tão clara exposição da nossa opinião, e do que praticámos, eles não hesitarião em fazer compras, sem considerar que taes compras uma violação das condições do Convenio.

			Somos com a maior consideração de V.m., etc., Por Edward Johnston & Co. e H. F. Whittle.

			Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1852 (grifo nosso).33

			A controvérsia entre a firma Edward Johnston & Co. e a Ottoni & Co. continuou. Numa publicação no Correio Mercantil, de 1 de outubro de 1852, no mesmo dia da publicação acima, Teófilo Ottoni retificou a publicação do gerente da firma Edward Johnston & Co., e, com palavra duras, como equívoco e falta de cavalheirismo por parte do gerente da Edward Johnston & Co., destacou que:

			[...] Peço agora licença ao honrado Sr. Wittle, digno gerente da casa do Srs. Johnston & Cia. para rectificar uma asseveração de SS. que só póde ter nascido de não me haver explicado com a devida clareza.

			Diz S. S. Ottoni & Comp., depois de tão clara exposição de opinião, não hesitarião em fazer compras em sua casa sem considera-las como violação do Convenio. Há aqui manifesto equivoco, salvo os Srs. Johnston & Comp. desistem de propor modificações ao Convenio.

			Eu disse cousa diferente, e vem a ser, que se SS. SS. Me dessem sua palavra de aceitar de aceitar as disposições do Cnvenio, eu estava no meu direito fazendo-lhes comprar, apesar de não haverem SS. SS. Assigando a declaração exigida pela comissão. Disse-o e o sustento, porque para mim a palavra da cavalheiros taes mais serviu do que a sua assinatura.

			E seja-me licito ponderar de acordo com a honrado Sr. Whittle que a questão é de facto mero ponto de amor próprio para aquelles concordando com o Convenio recusão a assinatura, e oferecem a sua palavra, que aliás, se eu fora membro da comissão aceitaria com prazer [...] (grifo nosso).34

			A publicação de Otoni gerou uma forte reação por parte das firmas britânicas e outras importadoras. Em uma publicação no Jornal do Commercio de 02/10/1852, os negociantes estrangeiros publicaram uma resposta também dura à firma Ottoni & Cia., chamando-o Teófilo Otoni, e não o gerente da firma Edward Johnston & Co., H. F. Whittle, de equívoco. Na publicação, os negociantes estrangeiros ressaltaram:

			Sr. Redator.  Em resposta a correspondência do Illm. Sr. Th. B. 
Ottoni, no Mercantil de hoje, pedimo a V. Mecê a repetição da correspondência assignada pelos negociantes estrangeiros, publicada no seu Jornal no mes proximo passado. O Sr. Ottoni taxa o Sr. Whittle de equivoco, entretanto áquelle senhor, na nossa opinião, é quem merece este titulo, visto a sua declaração que tem direito a comprar fazendas dos Srs. Edward Johnston no caso dos mesmos Srs. Prometerem não infringir o Convenio.

			Todos os importadores estrangeiros (menos aquelles contra os quaes foi feito o Convenio) estão promptos a se sujeitarem ás leis do Convenio, e também assigninarião se a Commissão não permitisse a alguns dos seus signatários (entre as quaes F. A. M. Monteiro, Amaral e Bastos, Viuva Torres &Cia., etc.) o privilegio de importar fazendas e vender para o interior. Rio de Janeiro, 1º de outubro de 1852 (grifo nosso).35

			O que pareceu uma disputa entre os negociantes e lojistas que ocupavam o “topo da hierarquia mercantil”, acabou chegando aos comerciantes de “legumes, frutas, hortaliças, gallinhas, frangos e outros gêneros, estabelecidos nesta praça com commercio por atacado e varejo”. Este grupo mercantil, composto de indivíduos, homens e mulheres, livres e libertos, que sabiam ou não escrever o próprio nome (usando a cruz como assinatura), publicou em defesa do Convênio o seguinte no Correio Mercantil:

			Sendo minimamente contrários aos interesses dos comer-ciantes de legumes, frutas, hortaliças, galinhas, frangos,  e outros gêneros estabelecidos  nesta Praça com commercio de varejo, e por atacado, que os commerciantes importadores que concorrem com os seus generos no mercado desta capital fação vendas a indivíduos que não forem estabelecidos com o mesmo genero de negocio , e especialmente aos cozinheiros proprietários de xasa de pasto e outros que de diversos pontos vem a este  mercado para fazerem seus sortimentos, e querendo nó que não progrida mas antes cesse um abuzo que de sua missão teem cometido alguns importadores, unanimemente resolvemos estabelecer o seguinte:

			1º. Comprommetem-se os abaixo assignados a não comprarem todo e qualquer genero, seja que de nacionalidade fôr, aquelles barqueiros e donos de chácaras que venderem os seus gêneros a pessoas que não forem estabelecidas nesta Praça com armazém ou barracas dos mesmos artigos, a varejo ou por atacado;

			2º. Os infractores pagarão uma multa 16 ½ patacas, que serão aplicadas para a compra de uma comenda de brilhantes que deve offertar-se ao inventor do Convenio. 

			3º. Para fiscalizar a observância do artigo 1º nomear-se-hà uma comissão de três membros que deverá convocar os signatários todas as vezes que os interesses dos convencionistas possão perigar; devendo igualmente communicar por escripto, quaes os barqueiros e proprietários de chácaras a quem não devem comprar, em virtude do artigo 1º. [...]

			O que for decidido em Assembleia geral serà obrigatorio para todos.

			[...]

			Dado desta Praça do Mercado, aos 20 de setembro de 1852

			João do Monte, Bento Grande, Tito Livio do Rosario, Francisco Gamboa e Cia, João da Torre Presilhas, José Candelaria, Augusto Cabinda, Francisco Piloto, Antonio Cassange, Maria do Rosario, Joaquina Cabundá, Francisca do Espirito Santo. Assignarão de cruz 58 (grifo nosso).36

			A reação das firmas importadoras estrangeiras ao Convênio foi de continuar a vender as fazendas através do comércio de leilão para todos os interessados, sejam os compradores de fora, sejam os da Corte. Em uma Publicação a Pedidos do Jornal do Commercio, de 05/10/1852, com o título “Efeitos do Convenio”, se reproduziu a informação que saiu no Correio Mercantil, ressaltando a venda de fazendas no comércio de leilão de fazendas empreendido pela casa Moon & Co. para compradores de fora da Corte, e que se constituiu numa reação ao Convenio. A publicação destacou o seguinte:

			Teve lugar no sábado um leilão na casa dos Srs. Moon & Co., em que venderão trezentos e tantos volumes de fazendas, e, segundo se diz, a maior parte foi comprada por pessoas de fora, fregueses dos próprios signatários do Convenio; e consta-nos que seguirão outros leilões oferecendo as mesmas facilidades ao commercio. São dignas de louvor as casas importadoras que assim praticarem, pois vendo-se desprezadas pelos seus fregueses da Corte (por não querer anuir a uma injusta exigência), oferecem á concurrencia publica as suas mercadorias facilitando deste modo a quaisquer pessoas habilitadas e estabelecerem-se na Praça neste ramo de negocio, cujo resultado será brevemente suplantar essa liga de monopolistas que actualmente existe, substituindo-os por uma classe menos orgulhosa  e que tem por fim promover o commercio livre que todos desejamos (grifo nosso).37

			Além disto, as publicações dos importadores de fazendas continuaram nos jornais, e a ênfase recaiu ou nos volumes das vendas em leilões de fazendas importadas, como os 500 volumes de fazendas pela Hogg, Adam & Co.38, ou na venda para “todos os compradores, sem exceção”, como no Aviso ao Commercio, no Diário do Rio de Janeiro dos dias 15 e 16 de outubro de 1852, e no Jornal do Commercio de 17 de outubro de 1852, em que os importadores de fazendas franceses e britânicos anunciavam na Praça que “fraqueião aos compradores os seus sortimentos de fazendas, a dinheiro ou a prazo, conforme se ajustar”39. Na realidade, tal publicação deveu-se à impossibilidade de se chegar a um acordo com os “convencionistas”, o que fez com que “os importadores franceses e ingleses annunciarão pelas folhas publicas que os seus armazéns estão abertos a todos os compradores sem excepção”40.

			Nos meses seguintes, e até ao final do ano de 1852, o debate arrefeceu e as firmas importadoras britânicas e outras continuaram a vender a prazo e aos comerciantes de fora. Nenhuma penalidade houve e uma certa normalidade pareceu ter imperado entre os “convencionistas” e os não convencionistas.

			Considerações finais

			A presença britânica no comércio importador e exportador no Brasil dos Oitocentos foi marcada por conflitos, e contou com a participação ativa do consulado britânico na defesa dos seus interesses. A expansão comercial dos britânicos foi crescente no mercado nacional, porém, até meados do século XIX, isto não significou uma dependência e subordinação do Brasil à Grã-Bretanha, ou um “imperialismo informal” dos britânicos.

			O Convênio de 1852 não se constituiu numa novidade, pois houve outros Convênios. A novidade foi o envolvimento das maiores firmas do comércio exportador nas importações britânicas e a reação de um segmento importante dos negociantes nacionais e estrangeiros, particularmente portugueses, que viram seus interesses sendo prejudicados com as novas atitudes dos ingleses.

			A “guerra das penas”, travada no espaço público da principal Praça do Comércio do Império brasileiro, a do Rio de Janeiro, entre os periódicos Jornal do Commercio, ligado ao Partido Conservador, e o Correio Mercantil, de matriz liberal, pode levar a uma discussão presente desde os anos de 1840, que era a da soberania nacional.

			No entanto, o embate da firma de Teófilo Otoni, Ottoni & Companhia, com a firma Edward Johnston & Co., demonstrou não só a mudança que já estava ocorrendo com a crescente participação das firmas exportadoras britânicas no comércio importador de fazendas secas, como também o poder destas no mercado carioca e de outras praças, como na Bahia em meados dos Oitocentos. Como ficou nítido, as firmas importadoras estrangeiras continuaram a vender as fazendas através do comércio de leilão para todos os interessados, sejam os compradores de fora, sejam os da Corte. Era a vitória dos britânicos.
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			“Les affaires c’est l’argent des autres”. Fraude financeira, dívida subnacional brasileira e o empréstimo de Alagoas de 1906

			José Augusto Ribas Miranda1

			Em 1924, uma carta de cunho pessoal foi publicada na mensagem anual do governador de Alagoas à Assembleia Legistaltiva do estado2. A carta consistia em uma petição de um proeminente membro da elite alagoana, solicitando ao governador que retirasse as acusações criminais contra ele no Tribunal do Sena, principal unidade judicial da cidade de Paris. 
O peticionário redigiu sua carta na terceira pessoa, usando seu apelido de infância “Juca”. Esta abordagem foi uma estratégia ousada e pouco ortodoxa, com o objetivo de apelar à sensibilidade do governador de Alagoas, antigo colega de turma e primo em segundo grau. A publicação desta carta pelo governador constituía uma flagrante traição a um pedido crucial do 
Sr. Juca: “Confiando nos termos do seu último telegrama de que só usará esta carta para informações pessoais e em benefício do Juca, coisas que lhe confesso em confiança e intimidade”. O apelo de Juca tornou-se cada vez mais pessoal e dramático, expressando que estava preso em Paris há 18 meses, sentindo-se “abandonado, miserável e extremamente infeliz” e, acima de tudo, “muito doente”. Quatro anos após a publicação da sua carta, Juca foi encontrado morto na sua cela na prisão de La Santé, em Paris, tendo a sua morte noticiada nos principais jornais do Rio de Janeiro3.

			Na realidade, Juca era José de Barros Wanderley de Mendonça, membro de um dos clãs políticos mais importantes do estado de Alagoas desde o século XVIII. O dramático pleito de Wanderley de Mendonça marcou o clímax de uma história emblemática de fraude e corrupção que envolveu lutas políticas entre oligarquias locais, bancos franceses, golpistas anglo-brasileiros e a ruína financeira de um estado inteiro. Essa narrativa pitoresca é representativa de um período marcado por fluxos livres de capital da Europa para as Américas, mudanças institucionais no Brasil e vigilância mínima do governo sobre as práticas financeiras nos mercados de capitais, como o de Paris.

			Fraude e conexões sociais na alta finança

			A fraude é um elemento constante nos mercados financeiros. A evolução dos mercados às vésperas do século XX não apenas abriu novas fronteiras para investimentos produtivos, mas também criou oportunidades para novos e sofisticados golpes. A crescente complexidade das transações financeiras entre bancos, financistas, investidores, devedores e empreendedores permitiu inúmeras práticas indevidas que ultrapassaram a fronteira entre a legalidade e a ilegalidade. Um aspecto notável desses chamados crimes de colarinho branco é que eles não eram claramente demarcados nas práticas vigentes de mercado (Calavita; Pontell; Tillman, 1999, p. 5-7). As fronteiras eram tênues. Na Grã-Bretanha do século XIX, muitos casos bem conhecidos de fraude ou más práticas financeiras foram descartados nos tribunais sob o argumento de que eram “negócios como de costume”. Essa justificativa comum ressalta a natureza socialmente construída da fraude e também ajuda a explicar por que era tão facilmente encoberta (Robb, 1992, p. 171; Van Driel, 2017).

			O caso do empréstimo de Alagoas foi emblemático desse período, envolvendo más práticas financeiras, patrimonialismo das elites locais e conexões sociais em um ambiente econômico que facilitava a fraude como uma constante. Hugo van Driel (2019) sugere três determinantes principais de práticas ilícitas financeiras, identificados por meio de uma extensa revisão da literatura sobre o tema: controle, regulamentação e governança, características individuais e ambiente econômico.

			Controle, regulamentação e governança foram notavelmente frouxos durante esse período. A primeira globalização financeira (1875-1913) operou sob a doutrina liberal do caveat emptor, em que todas as informações relativas a um investimento, fossem elas legítimas ou não, eram de responsabilidade do comprador. A fraude não era legitimada, mas tolerada como uma ocorrência comum no denso mundo financeiro. Além disso, as inovações em técnicas e produtos financeiros nos mercados de capitais ultrapassavam consistentemente o controle e a regulação dos governos. A Bolsa de Valores de Londres tinha seu próprio órgão regulamentador, o Comitê da Bolsa de Valores, implementado pelo estatuto de 1827 que impunha regras por meio da exclusão de inadimplentes e fraudadores. Na década de 1870, dois projetos de lei importantes foram aprovados no parlamento britânico na tentativa de responsabilizar fraudadores e diretores de empresas “não ortodoxos”. Entretanto, não haviam resultados tangíveis dessa regulamentação governamental, conforme revelado por uma investigação parlamentar sobre inadimplência na América Central em 1877 (Miranda, 2017). Na França, o mercado de capitais estava sob um controle governamental mais rígido. O acesso restrito a Bolsa de Valores de Paris levou à criação de um importante mercado paralelo conhecido como Coulisse, um mercado não regulamentado nas ruas secundárias do Palais Brongniart, o imponente edifício da Bolsa de Valores, vividamente retratado por Emile Zola em seu romance L’Argent, de 18914. Foi somente após a crise de 1929 que os governos passaram a aplicar ativamente as regulamentações e estabeleceram órgãos de fiscalização financeira eficazes para combater a fraude e evitar a corrupção5.

			As finanças operam em um ambiente inerentemente social. No século XIX, quando os investidores individuais eram as principais partes interessadas, as consequências das decisões individuais eram particularmente significativas. Robb analisa vários casos de financistas que adotaram códigos éticos frouxos, vendo fraudes e práticas ilícitas como meios justificáveis para evitar a falência e a ruína social (Robb, 1992, 
p. 180-185). Van Driel destaca comportamentos comuns identificados na historigrafia como os principais impulsionadores de negócios arriscados e fraudulentos. Ganância, arrogância, otimismo ingênuo e incompetência eram predominantes entre esses financistas e empreendedores que navegavam em um cenário extremamente competitivo. A capacidade de estabelecer redes de contatos era crucial para transações financeiras bem-sucedidas, um princípio que se mantém até hoje. Os financistas de cidades globais como Londres, Paris e Nova York tinham de lidar com uma infinidade de culturas, idiomas e ambições de países e colônias do mundo todo. Como uma testemunha descreveu apropriadamente, o financista:

			[…] deve ter uma inteligência aguçada, informações gerais de caráter diplomático, ampla experiência e grande apreço pela humanidade. Sua inteligência deve compensar as deficiências na armadura de sua segurança. Suas informações devem ensiná-lo sobre os perigos dos empréstimos e empreendimentos estrangeiros, e sua experiência e conhecimento do mundo o direcionarão para a pessoa certa ou para o local certo, de modo a economizar tempo na conclusão de seu empreendimento [tradução nossa] (Wolff, 1908, p. 58).

			Essa testemunha foi o experiente diplomata e financista britânico Sir Henry Drummond Wolff (1830-1908), que relata em suas memórias como os eventos sociais, a audácia e a capacidade de dominar idiomas estrangeiros, mesmo que não totalmente compreendidos, eram elementos cruciais de uma negociação financeira bem executada. Wolff afirma enfaticamente: “É surpreendente descobrir como poucos ingleses – mesmo aqueles que lidam com países estrangeiros – sabem qualquer coisa sobre idiomas modernos”, ressaltando a importância das habilidades linguísticas no âmbito financeiro. Ele também enfatiza a importância primordial da rede de contatos nos negócios financeiros, afirmando: “Se a isso for acrescentada a familiaridade com a sociedade e o poder de acesso a homens influentes, a utilidade e o valor monetário de tais complementos serão mais evidentes” (Wolff, 1908, p. 59). Um outro exemplo de um espectro diferente de experiências sociais, a literatura naturalista, pode ser extraído das páginas de L’Argent, de Zola, quando o personagem principal, Saccard, só consegue encontrar subscritores para seu Banque Universelle depois de usar o nome de seu irmão, ministro no governo de Napoleão III. 
O toque sarcástico de Zola residia no fato de que os irmãos se odiavam amargamente, e o endosso do irmão ministro não passava de boato (Zola, 2023 [1891]). Outra característica importante desses indivíduos era a necessidade de parecerem bem-sucedidos e ricos para atrair parceiros de negócios e clientes, conforme relatado por Wolff:

			O homem que solicita ou faz uma proposta para um grande negócio, seja como mandante ou como agente, deve inspirar confiança em sua riqueza. Ele ocupa o melhor quarto nos hotéis. Ele recepciona muito bem – pois as finanças há muito tempo descobriram o segredo diplomático de Lord Palmerston – e a despesa de um banquete não é nada em comparação com os lucros de uma boa concessão [tradução nossa] (Wolff, 1908, p. 60).

			O ambiente econômico desempenhou um papel fundamental na aprovação de novas concessões e na facilitação de acordos comerciais. Os avanços na tecnologia de comunicação, como o telégrafo e o telefone, juntamente com o surgimento de novas técnicas financeiras, tornaram as relações econômicas mais impessoais e rápidas durante um período caracterizado por uma significativa assimetria de informações. Esse novo cenário financeiro deu origem a um mercado robusto para intermediários financeiros, abrangendo bancos e financistas individuais em meio à grande disparidade de informações predominante nos centros financeiros globais. Embora a confiabilidade tenha se tornado um ativo negociável por meio de intermediários financeiros, ela não era um pré-requisito absoluto para o fechamento de negócios.

			O período entre 1875 e 1913 pressionou os intermediários financeiros a buscarem clientes. Do lado da oferta, a crescente disponibilidade de capital nos mercados de capitais obrigou esses intermediários a saírem em busca de novos negócios de maneira agressiva. Van Driel destaca a pressão competitiva como um dos fatores que levaram esses intermediários a exagerar nas promessas de altos rendimentos para os investidores e a agir com rapidez no lançamento e na venda de títulos e ações mais arriscados e de credibilidade questionável. Do lado da demanda, os agentes econômicos emergentes buscaram os mercados de capitais para desenvolver seus financiar seus aparatos exportadores (no caso de dívidas nacionais e subnacionais) ou introduzir novos produtos e serviços (no caso de empreendedores privados). Esse contexto de pressão tanto do lado da demanda quanto da oferta criou oportunidades para novos negócios financeiros e para a chegada de novos participantes, coincidindo com a ausência de regulamentação eficaz e o surgimento de financistas individuais e novas instituições financeiras.

			Dívida subnacional no Brasil durante a Primeira República (1889-1930)

			Após o golpe militar que destituiu a Monarquia em 1889, a recém-
-criada República brasileira inaugurou uma nova estrutura institucional. Em vez da monarquia centralizada anterior, a nova República pretendia adotar um sistema federal mais descentralizado. A Constituição de 1891 concedeu considerável autonomia às antigas províncias, agora transformadas em estados, e deu início a um novo acordo político nacional. Após um período tumultuado marcado pelos governos militares sob a liderança de Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto (1889-1898), as elites regionais se uniram em torno de Campos Salles como uma figura unificadora. Salles desempenhou um papel fundamental na formação do novo arranjo político, utilizando a Constituição Federal um tanto ambígua para estabelecer um consenso político conhecido como “Política do Governador”. Essa manobra estratégica ofereceu às elites regionais maior independência fiscal e política em troca do reforço da autoridade executiva sobre o legislativo em nível federal (Lessa, 2015, p. 165-192). Depois de uma década marcada por discórdia política interna e políticas econômicas imprevisíveis, a República finalmente alcançou sua estabilidade.

			A nova Constituição estendeu uma autonomia fiscal significativa aos estados e municípios. Vários impostos especiais sobre consumo e sobre terras foram transferidos para entidades subnacionais, deixando o governo federal como o principal responsável pelos impostos sobre o comércio exterior. Essa base fiscal aprimorada fortaleceu significativamente os estados e municípios. As entidades subnacionais, que detinham apenas 20% de toda a receita tributária do Império em 1864, conseguiram dobrar sua participação em 1910, chegando a 41%. Embora o aumento da receita tributária tenha proporcionado maior liberdade e possibilidades de investimento aos estados, o novo pacto fiscal também exacerbou a já problemática desigualdade regional no país. Os estados com grande volume de exportações, como os produtores de café São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, se beneficiaram imensamente desses novos acordos, concentrando 62% de todas as receitas estaduais em 1920 (Topik, 1987, p. 27). Os estados mais pobres, geralmente no Nordeste e no Norte, tinham uma participação muito menor, mas encontraram uma nova maneira de lidar com a falta de recursos sob a nova Constituição Federal: empréstimos externos.

			Os estados federais de fato emitiram empréstimos – e muitos. Quinze dos 20 estados brasileiros haviam emitido pelo menos um empréstimo nos mercados internacionais, totalizando 74 emissões até 1932. O valor total da dívida estadual excedia a receita anual do governo federal e, em 1913, já representava 11% do PIB do país (Maia; Saraiva, 2012, p. 117).

			Tabela 1. Dívida externa dos estados brasileiros
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			(Fonte: Jornal do Commercio: Retrospecto Commercial (RJ), 1934, p. 147-186; Bouças, 1955. * Dívida externa federal, estadual e municipal)

			O primeiro estado a emitir um título com base na nova lei foi o Espírito Santo, um estado produtor de café de médio porte que emitiu 17.500,000 francos em Paris apenas três anos após a promulgação da nova Constituição Federal. O fato de o empréstimo inicial do estado ter sido emitido em Paris destaca a relação entre a dívida subnacional no Brasil e o mercado de capitais francês, como visto mais adiante. O mutuário mais significativo, de longe, foi o estado mais rico. São Paulo, que se destaca por sua vasta produção de café, emitiu 18 empréstimos entre 1891 e 1930, responsável por metade de toda a dívida estadual emitida em 19326. Uma parte substancial dos empréstimos de São Paulo foi emitida para sustentar seu Programa de Valorização do Café, que controlava os preços globais do produto e mantinha os prósperos cafeicultores paulistas como o grupo social mais rico e influente do Brasil.

			Os estados em expansão estavam ansiosos para capitalizar essa liberdade recém-adquirida de contrair dívida externa, contando com suas exportações altamente demandadas. Isso ficou evidente nos casos dos estados exportadores de borracha do Amazonas e do Pará. As exportações de borracha começaram na década de 1850 e atingiram seu auge em 1910, constituindo 25% das exportações brasileiras, tornando o Brasil o maior produtor mundial (Musacchio; Zephyr, 2006, p. 271). Ambos os estados emitiram empréstimos em Londres e Paris, tornando-se os dois mais endividados entre todos os entes federais. Na década de 1920, o Amazonas tinha um serviço de dívida 74% maior do que todas as suas receitas, enquanto o Pará enfrentava uma situação ainda mais desafiadora, com 83%. Ambos os estados haviam acumulado uma dívida total doze vezes maior do que suas receitas anuais7. O estado do Rio de Janeiro não emitiu títulos externos até 1912, quando o Distrito Federal (ou seja, a cidade do Rio de Janeiro) era o principal emissor.

			O alto endividamento dos estados brasileiros provocou uma resposta negativa do governo federal e gerou preocupações entre alguns investidores estrangeiros. Expoentes da administração federal no Rio de Janeiro, bem como alguns presidentes da República, opuseram-se às amplas liberdades concedidas aos estados para acessar a dívida externa. Em 1902, foi apresentado um projeto de lei no Congresso para proibir totalmente o acesso dos estados aos mercados estrangeiros sem autorização do governo federal. Em 1903, o presidente Rodrigues Alves (1902-1906) argumentou perante o Congresso que essas liberdades poderiam “pôr em risco o crédito internacional da nação, suas finanças e até mesmo suas relações internacionais”8. O jornal Correio da Manhã publicou um artigo crítico em 1910, condenando o então presidente e o prefeito do Rio de Janeiro por negociarem um imenso empréstimo de £ 10 milhões com bancos ingleses. O jornal rotulou essas transações subnacionais como uma “refinada patifaria desses milhões de esterlinos”, acusando o presidente Nilo Peçanha de ser “intelectualmente avariado, sem discernimento próprio, escravo de influências perigosíssimas”9. Apesar da oposição veemente da imprensa – já que as críticas aos novos empréstimos subnacionais eram predominantes nos jornais do Rio de Janeiro, incluindo o Jornal do Commercio, O Paiz, Correio da Manhã, entre outros – o Distrito Federal emitiu um empréstimo de £ 2,5 milhões em Londres, dois anos após as primeiras negociações terem se tornado públicas.

			O governo federal tinha bons motivos para se preocupar com a corrida descontrolada dos estados para acumular dívidas. Conforme mostrado na Tabela 1, os estados brasileiros já eram responsáveis por quase um terço de toda a dívida externa brasileira em 1912. Isso poderia representar uma ameaça para o governo federal, exigindo superávits ainda maiores na balança de pagamentos. Além disso, muitos empréstimos tinham garantias federais, e aqueles sem essa proteção poderiam manchar o crédito internacional bem mantido da República nos mercados de capitais globais em caso de inadimplência. Quando o Brasil negociou seu segundo Funding Loan em 1914, os investidores internacionais monitoraram de perto a situação da dívida subnacional10.

			O principal mercado para a dívida subnacional brasileira não era Londres ou Berlim, mas Paris. Entre 1891 e 1914, o mercado de capitais francês foi responsável por 53% de todo o capital recebido pelos estados brasileiros, seguido por Londres, com 35%, e Berlim, com 11% (Maia e Saraiva, 2012). A urgência dos estados brasileiros por financiamento externo coincidiu com a fase próspera das bolsas de valores francesas. Paris ocupava uma posição firme de segundo lugar no mercado de capitais mundial, desempenhando um papel significativo na Europa Oriental, Oriente Médio, Rússia e América Latina. O enredo de L’Argent, de Zola, gira em torno da promessa de investimentos franceses lucrativos na Síria, na Turquia e no Líbano, provocando as fantasias e as esperanças de muitos investidores desavisados que foram envolvidos nos infortúnios financeiros de Saccard. De 1800 até as vésperas da Primeira Guerra Mundial, o mercado de capitais francês passou por uma fase de expansão. Em 1906, os volumes negociados na bolsa oficial atingiram três vezes o PIB francês, e a capitalização de mercado somente de títulos estrangeiros chegou a representar 150% do PIB (Hautcoeur e Riva, 2012).

			De acordo com Cassis, enquanto Londres possuía um mercado de crédito comercial sem paralelo devido à sua alta liquidez, Paris se especializou gradualmente no mercado de capitais de longo prazo para a emissão de empréstimos estrangeiros (2010, p. 102-110). A cidade tinha duas bolsas principais. A Bolsa de Valores de Paris oficial, conhecida como Parquet, priorizava a segurança e a estabilidade de preços, abrigando a maioria dos empréstimos estrangeiros mais importantes emitidos no país. Já a bolsa não oficial, a Coulisse, era mais dinâmica e tinha maior volume de negócios. A Coulisse, no entanto, não possuía regulamentação ou reconhecimento estatal, o que a tornava um mercado mais arriscado e especulativo, suscetível a esquemas e a empresas nascidas há pouco tempo que se aproveitavam de investidores de pequeno e médio porte que não conheciam as complexidades dos mercados financeiros.

			Normalmente, os empréstimos estrangeiros eram emitidos pelo Parquet. O processo envolvia encontrar um banco parceiro, enviar o prospecto do empréstimo à Compagnie des Agents de Change (a associação de corretores do Parquet) para aceitação e inclusão em sua lista oficial e, posteriormente, obter a aprovação do Ministério das Finanças e do Ministério das Relações Exteriores. Finalmente, com o endosso do Quai d’Orsay, o Ministério das Finanças poderia autorizar a Compagnie des Agents de Change a emitir o título (Levy e Saes, 2001).

			Apesar de o mercado financeiro francês ser mais regulamentado e vigiado do que o britânico, ele não estava imune a fraudes e esquemas maliciosos. Bancos e casas financeiras desempenhavam um papel fundamental como intermediários entre os emissores e os credores/investidores, e o mercado de Paris estava repleto de numerosos bancos de baixo escalão e de caráter especulativo. Alguns eram até mesmo bancos de um homem só, embora essas informações não fossem de conhecimento dos incautos investidores. De acordo com Saul (2020), o ambiente financeiro francês da Belle Époque era povoado por agentes financeiros subcapitalizados e amadores. Entre 1889 e 1911, 485 financistas individuais, parcerias individuais e bancos de ações declararam falência no Tribunal do Sena, o centro jurisdicional de Paris.

			Muitos desses bancos de baixo escalão utilizaram o dinheiro de seus clientes para investir em papéis especulativos, geralmente títulos de segunda ou terceira categoria, ou até mesmo em nenhum título, constituindo casos claros de fraude. Diversos bancos e financeiras operavam como “esquemas Ponzi”, que duravam apenas alguns anos ou até meses. Saul apresenta vários exemplos de bancos pequenos que não obtiveram autorização oficial para emitir títulos no Parquet, mas continuaram a receber fundos de seus clientes. Especulação e fraudes proliferavam nas ruas secundárias do Palais Brongniart. Conforme observado por van Driel e Robb, sob a premissa do caveat emptor, a especulação e a fraude eram difíceis de diferenciar e, às vezes, andavam de mãos dadas. A especulação é uma característica crucial e inevitável de mercados financeiros de alta liquidez. Sem especulação, os agentes econômicos hesitariam em comprar e vender títulos com a expectativa de ganhos de curto prazo, levando a um volume de transações significativamente menor (Hautcoeur e Riva, 2012). Os especuladores também servem como um canal para incorporar novas informações aos preços. De acordo com Chancellor, sem especulação, os mercados estariam propensos a gargalos e as crises financeiras seriam mais frequentes. Em essência, a especulação é a força vital do capitalismo financeiro (Chancellor, 2000 p. i-ii).

			Entretanto, essa vitalidade não está isenta de problemas. Um especulador nem sempre é um fraudador, mas um fraudador é, de fato, quase sempre um especulador. Essa complexidade tornou os casos de fraude financeira difíceis de serem julgados nos tribunais franceses e britânicos na época. Esse expediente, por exemplo, foi utilizado como argumento por Wanderley de Mendonça ao se defender de seus inimigos políticos em Alagoas. Foi incompetência, arrogância ou fraude flagrante? O caso do empréstimo alagoano revelou detalhes intrigantes sobre como os intermediários financeiros, os mercados de capital em expansão e as redes financeiras socialmente construídas convergiram durante a Belle Époque.

			“Les affaires c’est l’argent des autres”: Wanderley de Mendonça e o empréstimo alagoano de 1906

			O empréstimo de Alagoas de 1906 é um caso emblemático para a compreensão não apenas de fraudes e práticas financeiras ilícitas, mas também da dívida subnacional brasileira na França e seu envolvimento com a política interna. O destino de Wanderley de Mendonça foi moldado tanto pelas mudanças na política alagoana quanto pela dinâmica do fluxo internacional de capital nos anos da Belle Époque.

			José de Barros Wanderley de Mendonça nasceu em Porto Calvo, estado de Alagoas, em 1868, em uma importante família de senhores de engenho com raízes que remontam ao século XVIII (Tinoco, 2010, 
p. 44). A família Mendonça desempenhou um papel significativo na política brasileira durante o Império, sendo o pai de Wanderley, o Barão de Murici, uma figura influente na política imperial. A família ocupava uma posição de tanto prestígio que chegou a receber uma visita pessoal do Imperador Pedro II em suas propriedades na década de 1870. Havia também dois outros barões na família (Barão de Mundaú e Barão de Anadia) e vários familiares nos poderes judiciário e legislativo, tanto em Alagoas quanto na capital. Embora a produção de açúcar fosse o principal pilar econômico da família, eles também se dedicavam a outros empreendimentos produtivos. O Almanak Laemmert registrou, em 1912, que Wanderley de Mendonça, além dos engenhos, possuía uma fábrica de telhas e tijolos e outros bens imóveis em Porto Calvo e Maceió11.

			Wanderley de Mendonça estudou engenharia na Escola Politécnica do Rio de Janeiro, sendo admitido antes mesmo de atingir a idade mínima. Seu pai conseguiu um decreto imperial que autorizava Wanderley a se matricular na prestigiosa escola de engenharia da capital do Império12. Foi eleito deputado provincial em Alagoas em 1895-1896 e serviu como prefeito de Maceió entre 1901-1903. Em 1903, partiu para a capital federal para prestar juramento como deputado federal, representando Alagoas até 1905. Ao retornar a Maceió em 1905, trabalhou para seu amigo e governador, Euclides Malta, chefe de outra influente família oligárquica local. Wanderley era acostumado a usar suas conexões políticas para aproveitar oportunidades de negócios lucrativos. Em seu último ano como deputado federal no Rio de Janeiro, ele conseguiu uma concessão para construir uma ferrovia em Alagoas com capital britânico, tendo trabalhado anteriormente para pelo menos três importantes empresas ferroviárias na Bahia e em Pernambuco como diretor13. Wanderley frequentemente utilizava suas conexões pessoais e políticas para realizar negócios com sucesso e evitar acusações administrativas e criminais, expediente usado quando foi preso pela polícia francesa em 1917.

			O relato do “Caso Wanderley”, como ficou conhecido na imprensa brasileira14, está dividido em dois momentos: 1) Da emissão do título até a chegada de Wanderley a Paris (1905-1917) e 2) Da prisão de Wanderley até sua morte na prisão em 1928 (1918-1928).

			1905-1917: Wanderley em Paris

			O empréstimo alagoano foi autorizado em 1905, durante o governo de Joaquim Paulo Vieira Malta (1903-1905). Em 1906, o então governador Euclides Vieira Malta, irmão de Joaquim Paulo, negociou os termos com o financista anglo-brasileiro Alfred Joseph Gosling, conhecido como Conde de Gosling, que foi enviado a Paris para encontrar um banco subscritor. Gosling assinou com um banco francês recém-criado, chamado Crédit Départemental15 nos seguintes termos: 15 milhões de francos 
(£ 500 mil)16 emitidos a 85 por cento17. O empréstimo seria emitido em 25 mil títulos de 500 francos cada. O Crédit subscreveria inicialmente 
10 mil títulos, mantendo os 25 mil títulos em outro banco, Banque Impériale Royale Privilégiée des Pays Autrichién. De acordo com o contrato, o Crédit venderia a primeira metade do empréstimo e colocaria à disposição do governo de Alagoas quatro pagamentos trimestrais de £ 40 mil em 15 de dezembro de 1906, 15 de fevereiro de 1907, 15 de maio de 1907 e 15 de junho de 1907. Os três primeiros pagamentos foram feitos, mas o quarto não foi realizado. Para investigar por que o Crédit não liberou o último pagamento, o governador enviou seu melhor amigo e secretário do Interior, Wanderley de Mendonça, a Paris para interrogar Gosling e assegurar a última remessa £ 40 mil18.

			Após a chegada de Wanderley a Paris, o alagoano informou o motivo pelo qual o último pagamento havia sido realizado: o Crédit Départemental havia declarado falência nos primeiros meses de 1907. Entretanto, os três últimos pagamentos também foram peculiares. De acordo com o Correio da Manhã, esses três primeiros pagamentos não foram realizados nas datas acordadas, mas muito antes, em 22 e 27 de setembro de 1906 e 30 de janeiro de 190719. O fato de os três primeiros pagamentos mal terem precedido a súbita falência do Crédit levantou suspeitas na imprensa e no governo de Alagoas. O Correio chegou a sugerir que o banco havia sido fundado somente para emitir o empréstimo de Alagoas. Wanderley foi o homem escolhido para investigar as relações entre Gosling e o Crédit, partindo para Paris no outono de 1908.

			Ao chegar a Paris, Wanderley escreveu a Maceió propondo uma nova solução para salvar toda a operação que consistia em emitir as £ 280 mil restantes em Londres. Já na capital britânica, Wanderley firmou acordo com o banco Investment Registry como emissor no mercado londrino. Lá, se encontrou com Gosling, onde discutiram ferozmente sobre a má administração do empréstimo em Paris. Gosling escreveu longos telegra-mas para Maceió acusando Wanderley de arrogância e incompetência, e questionou sua capacidade de negociar o restante do empréstimo, considerando que ele não falava inglês ou francês20.

			

			A barreira do idioma não parecia ser um problema para o governo alagoano, e Wanderley emitiu o título em Londres antes de retornar a Paris. Os anos se passaram, e o governo de Maceió recebeu apenas cinco remessas, em 1908 e 1910, totalizando £ 82 mil. Em 1910, o governo alagoano havia recebido apenas £ 202 mil de um total de £ 500 mil, 40% de toda a receita dos títulos vendidos em Paris e Londres. Esse valor seria tudo o que o governo receberia desse empréstimo. Desde 1910, Wanderley não enviava mais remessas do empréstimo para o governo de Alagoas. Em 1912, disputas políticas no Rio de Janeiro e em Maceió comprometeriam a vida luxuosa de Wanderley em Paris.

			A política brasileira passou por mudanças significativas desde a Política dos Governadores de Campos Salles (1902 a 1910). O pacto nacional entre as oligarquias estaduais e o governo federal havia promovido a estabilidade política e um consenso entre as elites brasileiras. As eleições nacionais eram geralmente decididas entre as lideranças políticas estaduais no Rio de Janeiro, com votação limitada e sem oposição. Entretanto, essa dinâmica mudou nas eleições de 1910, marcando a primeira eleição genuinamente disputada na história da República brasileira.

			Tendo sido excluídos dos principais cargos políticos desde o fim da ditadura de Floriano Peixoto (1891-1894), os militares buscaram um retorno à arena política. Viscardi (2012) destaca a reorganização dos militares na política brasileira e seu papel significativo na eleição de 1910. O principal candidato foi o respeitado jurista e ex-ministro Ruy Barbosa, representando as forças civis com o objetivo de excluir os militares ou relegá-los a um papel secundário. Após intensas disputas entre os estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, uma coalizão decidiu apoiar o marechal Hermes da Fonseca como candidato à presidência.

			De um lado estava Ruy Barbosa, apoiado pelo influente estado de São Paulo e pelos estados da Bahia e de Pernambuco, representando o movimento civilista. Do lado oposto, Hermes da Fonseca era apoiado pelos estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul, simbolizando o desejo de mudança na política nacional e estadual brasileira. Com o apoio do presidente em exercício Nilo Peçanha, Hermes da Fonseca garantiu a vitória com 64% dos votos, uma vitória surpreendentemente difícil em eleições que normalmente não apresentavam uma oposição efetiva.

			O governo de Fonseca mostrou-se tumultuado. Menos de um mês após o triunfo eleitoral, marinheiros da Marinha brasileira se amotinaram na capital federal, exigindo melhor tratamento por parte dos oficiais. 
O motim persistiu por uma semana, e os amotinados chegaram a bombardear o Rio de Janeiro em meio a negociações contenciosas. Por fim, Fonseca teve de ceder às exigências dos marinheiros, concedendo uma anistia geral. Essas concessões foram vistas como um revés para o governo de Fonseca, tornando-o ainda menos disposto a dialogar com a oposição, que defendia e celebrava veementemente os amotinados (Viscardi, 2012, p. 195-201)21. Entretanto, o principal evento que alteraria a vida de Wanderley em Paris ocorreu dois anos após a eleição de Fonseca.

			Em 1912, o governo de Fonseca decidiu intervir diretamente na política regional por meio da chamada “Política das Salvações”, um conjunto de ações que envolviam intervenções diretas do presidente, de seus aliados políticos – muitos dos quais ocupavam cargos influentes no Exército – 
e das oligarquias emergentes nos estados. Em vários estados, novos grupos oligárquicos tentaram tomar o poder das facções estabelecidas para “redistribuir e equalizar” o poder político, de acordo com Hermes da Fonseca. Esse desafio se deu tanto por meio de votos quanto pela força. 
O caso mais extremo foi na Bahia, onde o Palácio do Governador em Salvador foi bombardeado pelo governo federal em 1912. Alagoas também foi um dos estados que sofreu forte intervenção.

			Em Maceió, a família Malta, que havia governado Alagoas na década anterior, foi destituída do poder pelo marechal Clodoaldo da Fonseca, primo do presidente Hermes da Fonseca. O governador Euclides Malta fugiu para o estado vizinho de Pernambuco, e Macário das Chagas Rocha Lessa, presidente da Assembleia Estadual, assumiu o papel de governador interino por seis meses. No final do ano, Clodoaldo da Fonseca venceu as eleições em Alagoas, tornando-se governador até 1915, com seus aliados políticos mantendo o controle até a década de 1920. Com a queda da família Malta do poder, as perspectivas de Wanderley se tornaram sombrias. Como melhor amigo e homem de confiança do governador deposto, Wanderley e toda a sua operação se tornaram um alvo prioritário do novo grupo político no poder.

			As repercussões foram rápidas. No mesmo ano de 1912, o governador em exercício Macário Lessa demitiu Wanderley do cargo de secretário do Interior e proibiu qualquer outra negociação em nome do governo de Alagoas. Além disso, Wanderley foi formalmente obrigado a explicar suas negociações e por que não havia enviado nenhuma remessa para Alagoas desde 1910. Percebendo que a mudança na política de Maceió colocava em risco toda a sua operação e sua vida em Paris, Wanderley tomou ações imediatas. Naquele mesmo ano, após ser demitido, enviou seu meio-
-irmão, deputado estadual de Alagoas, para interceder em seu favor junto ao Itamaraty, no Rio de Janeiro, sem obter resultados tangíveis22.

			Wanderley desafiou o novo governador e continuou a se envolver na venda ilegal de títulos alagoanos na Europa. Incapaz de emitir novos títulos, ele vendeu mais de 3 mil duplicatas em Lisboa, embolsando os recursos23. Em 1914, quando o governo descobriu que Wanderley estava vendendo duplicatas em nome do estado de Alagoas, o governador Clodoaldo da Fonseca enviou o general José Alípio Constallat a Paris para trazer Wanderley de volta a Maceió. Uma vez em Paris, Constallat entrou em contato com o cônsul brasileiro e, com o apoio do Itamaraty, alertou a polícia francesa para prender Wanderley. Antecipando a chegada de seus inimigos políticos e da polícia francesa, Wanderley abandonou seu apartamento e fugiu para a Suíça24.

			1917-1928: Fuga e morte em Paris

			Em Paris, Constallat encontrou os contratos, recibos e outros documentos referentes ao empréstimo no apartamento de Wanderley. 
O enviado alagoano solicitou os serviços de um advogado francês chamado Alfred Duclos para examinar os papéis e investigar o destino dos recursos. Duclos compilou um relatório detalhado para Constallat, que prontamente telegrafou as descobertas para Maceió. De acordo com Duclos, Wanderley não manteve nenhum registro oficial de toda a operação, observando que “[…] não tinha outra contabilidade senão a sua própria cabeça e como não possuísse outro cofre além do seu bolso”25.

			Outras revelações surgiram durante a investigação. Dos 25 mil títulos emitidos, Gosling havia depositado apenas 24.500 no Imperiale Royale Privilégiée des Pays Autrichién – um detalhe crucial que Wanderley deveria ter comunicado a Maceió em sua chegada a Paris oito anos antes. O exame meticuloso do advogado expôs a incompetência e a fraude. Duclos observou em seu relatório que Wanderley não tinha experiência em operações complexas das altas finanças e estava cercado por indivíduos de moral duvidosa que aderiam à máxima “Les affaires, c’est l’argent des autres”: os negócios são o dinheiro dos outros. Duclos revelou as operações realizadas por Wanderley com os recursos de Alagoas:

			Mal guiado, ou antes, mal aconselhado pelo seu predecessor, o Conde Gosling, que não queria perder inteiramente o benefício de um emprestimo que elle tinha tão mal começado, o Sr. W. de Mendonça rapidamente deslisou nesse declive fatal das irregularidades, sobretudo estimulado por uma Segunda procuração de poderes illimitados para a continuação do emprestimo.
Mostraram-lhe e elle viu por si mesmo, as facilidades que obteria se fizesse operações por conta propria.

			Sempre rodeado de financeiros destituidos de escrupulos elle tratou de aproveitar-se da situação, o mais que poude, e não sendo obrigado a dar contas das operações que fazia, facilmente se deixou levar pelos maus conselheiros interessados que o conduziram a operações da Bolsa com o dinheiro do estado, e na qual elle teve finalmente um “krach” de 800.000 frs. O que o fez fallir. Essa fallencia foi encerrada por insufficiencia de activo.

			

			Com as mesmas relações, o Sr. W. de Mendonça entregou-se ao jogo em diversos clubs, onde “taillait á banque ouverte”, perdendo algumas vezes, sommas consideraveis. 

			Nos intervallos, commanditava negocios, comprava acções de diversas Sociedades creadas na praça de Pariz, pagando--as com titulus de Alagoas. 

			Em resumo, o Sr. W. de Mendonça era banqueiro, financeiro, jogava na Bolsa e em clubs, tudo em seu nome, e sempre com a preocupação de encontrar dinheiro, que não mandava para Alagôas, mas com o qual pagava os “coupons”, afim de dissimular uma situação que se agravava incessantemente. 

			O complemento inevitavel desse meio de aventuras são os divertimentos faceis do mundo alegre e do qual a mulher é o principal ornamento, a quem se paga o tributo dessa existencia jovial.

			Inebriado por essa nova e sumptuosa vida, o Sr. W. de Mendonça não tinha mais limites “au jeux de l’amour et du hasard”, sendo todas as despezas satisfeitas com o dinheiro do Estado de Alagôas!

			Finalmente, toda a sua preocupação era fazer operações para as suas necessidades pessoaes e retardar o mais possivel a sua ruína.26

			O relato de Duclos estava alinhado com a versão que Gosling havia transmitido ao governador por meio de uma série de telegramas dois anos antes, publicados por um dos principais jornais da capital federal. Em uma tentativa de se defender, Gosling acusou Wanderley das mesmas transgressões detalhadas no relatório subsequente de Duclos. Gosling alegou ainda que Wanderley havia esbanjado milhares de francos em carros de luxo e bordéis, envolvido em investimentos imprudentes no mercado de ações e relatou ter testemunhado Wanderley ter comprado mais de mil ações de uma ferrovia argentina na Bolsa de Valores de Londres. Gosling também afirmou que Wanderley frequentava um clube chamado Cercle d’ingénieurs, em Paris, onde supostamente perdeu 50 mil francos em uma única noite de jogos de cartas. O telegrama foi concluído com um breve lamento de Gosling: “Pobre Alagoas!”27.

			Três anos após a denúncia feita pelo estado de Alagoas à polícia de Paris, Wanderley foi preso na Suíça e deportado para a França em 1917. Na prisão, Wanderley escreveu para Maceió, expressando sua esperança de que o governo retirasse as acusações e garantisse sua libertação. Confiante de que o governador recém-eleito José Fernandes de Barros Lima seria mais receptivo à sua versão da história, mesmo após sua fuga para a Suíça, Wanderley escreveu uma carta de cunho pessol e íntimo a Lima. Na carta, ele se referia a si mesmo como Juca, tentando evocar memórias familiares e de infância para ganhar a simpatia do governador.

			Wanderley lembrou Lima de que eles eram primos pela família Barros e que haviam sido bons colegas de escola nos anos dourados da juventude. Argumentou que era o único capaz de salvar a operação devido aos seus contatos pessoais com bancos e círculos financeiros em Paris. Reagindo contra Duclos, Wanderley o acusou de perseguição, alegando que as ações do investigador colocavam em risco toda a operação. Wanderley se apresentou como vítima do ex-governador Euclides Malta e de sua política incompetente, lamentando que Malta deveria ter tomado medidas para ajudá-lo, concluindo com uma observação melancólica: “o mundo é assim mesmo, cheio de pessoas ingratas”. Em um último apelo desesperado, ele implorou ao primo que retirasse as acusações para que ele pudesse cumprir sua promessa de casar-se com sua noiva na Itália.

			A resposta do governador Lima foi ambivalente. Ele expressou simpatia pelo infortúnio de Wanderley e afirmou que Wanderley poderia contar com sua boa vontade para resolver a questão. No entanto, Lima considerou as explicações de Wanderley insuficientes para o governo de Alagoas e solicitou informações mais detalhadas:

			Na minha qualidade de amigo, no meu uso íntimo do poder de agir oficialmente, solicito informações precisas sobre o único motivo de sua prisão. O ministro apoia o ato francês e o processo judicial francês. Ignorando o estado de sua verdadeira situação no tribunal, tenho escrúpulos e me sinto constrangido em concordar com a liberdade provisória, considerando minha responsabilidade de Governador. Estou verdadeiramente triste com seu infortúnio, tenho interesse em resolver seu caso para seu benefício, sem prejudicar Alagoas. Por que não explicar francamente os termos de sua proposta de acordo, para que possamos tomar medidas corretivas rapidamente? É difícil nomear um novo emissário do estado durante uma guerra. Por que não facilitar os meios de seu advogado para reunir as provas necessárias para sua defesa? Pode contar com minha boa vontade, pois afirmo que não desejo perseguição, mas sim facilitar o esclarecimento desse infeliz assunto. Responda com confiança, meu amigo, fornecendo explicações precisas e sem desvios, para que possamos iniciar negociações diretas, garantindo os melhores interesses do estado, acima de tudo28 [tradução nossa].

			Apesar da simpatia e da boa vontade expressas na carta do governador Lima, as acusações contra José de Barros Wanderley de Mendonça não foram retiradas. Ele passou mais dez anos na prisão La Santé, em Paris, onde faleceu em 22 de outubro de 192829.

			O empréstimo de Alagoas provou ser um fracasso tanto para os investidores quanto para o estado. Os últimos pagamentos feitos pelo estado aos investidores ocorreram em 1920, com apenas £ 19.990 enviadas aos detentores de títulos, além das £ 7.050 que o banco inglês Investment Registry reteve desde a emissão inicial. Em Paris, os detentores de títulos só receberam pagamentos de juros (e não de amortização) até 1914.  Esse dinheiro era proveniente da venda de títulos e duplicatas que Wanderley havia realizado entre 1908 e 1914. Em Londres, o Times noticiou a inadimplência de Alagoas em novembro de 192130.

			A inadimplência de Alagoas passou por uma renegociação em 1927, tanto em Paris quanto em Londres, com alguns títulos (excluindo os atrasados) sendo pagos até 1931. Em 1934, o ministro da Fazenda, Oswaldo Aranha, iniciou uma renegociação abrangente de toda a dívida pública externa brasileira após a crise de 1929. O “Plano Aranha” dividiu a dívida em oito categorias. O primeiro grau, representando os empréstimos de financiamento nacional, seria totalmente pago (juros e amortização). Para a segunda à sétima série, foram feitos vários arranjos, desde o pagamento de juros e amortização até o pagamento parcial da amortização. O oitavo grau, que incluía o título de Alagoas, foi classificado como o menos favorável, e nenhum pagamento foi feito até novas negociações (Abreu, 2002).

			Conclusão

			O empréstimo de Alagoas foi submetido a um intenso escrutínio do público no Brasil. O fracasso geral da operação se tornou mais um argumento contra as amplas liberdades que os estados tinham para emitir dívida externa. O Correio da Manhã classificou o “Caso Wanderley” como um sintoma claro dos absurdos decorrentes da ampla liberdade concedida aos estados nesse quesito:

			Eles chamam isso de “o exercício legítimo das autonomias do Estado”, santificado pela Constituição, quando todos estão cansados de saber que tudo isso é, na verdade, um abuso flagrante dos poderes do governo. [...] É certo que, no momento em que negociam o empréstimo, os banqueiros não pensam em quem serão seus devedores, se é este ou aquele estado. O que eles supõem é que, quando chegar a hora de acertar as contas, é o Brasil que vai atestar por eles. E é assim, de fato.31

			A imprensa brasileira alertou a opinião pública sobre o grave impacto no crédito nacional. O artigo também destacou a falta de conhecimento dos investidores em relação a títulos de lugares desconhecidos, como os títulos de Alagoas. Apesar do escândalo, os estados continuaram a emitir dívida externa. Essas liberdades só foram restringidas após o golpe de Estado liderado por Getúlio Vargas em 1930 e a subsequente Constituição de 1934. Sob o arranjo político da Primeira República, a dívida dos estados subnacionais foi preservada, e tais práticas ilícitas foram consideradas parte do processo de integração financeira dos estados e municipios aos mercados internacionais.

			Conforme observado pelo Correio da Manhã, a doutrina amplamente aceita do caveat emptor, em que os compradores eram responsáveis por obter todas as informações necessárias, contribuiu para o fiasco tanto para os investidores europeus quanto para o estado de Alagoas. Os banqueiros (como os do Crédit Départemental) e os financistas (Gosling e Wanderley) certamente agiram de forma inadequada, mas esse era o jogo financeiro praticado durante a Belle Époque. Nesse mercado pouco regulamentado, as características individuais dos financistas ficaram evidentes no empréstimo de Alagoas. O “Caso Wanderley” esclarece como a incompetência, a arrogância e a desonestidade eram características comuns nos negócios financeiros, o que corrobora vários estudos de caso apresentados por van Driel (2017) e Robb (1992).

			O caso exemplifica todas essas características. O despreparado Wanderley, que não dominava o inglês ou o francês, foi enviado à Europa para negociar com banqueiros e investidores, o que evidenciou a influência das conexões políticas. Tanto Duclos quanto um funcionário do consulado brasileiro em Paris confirmaram que Wanderley não tinha práticas contábeis adequadas, financiando todas as despesas pessoais e relacionadas à emissão com o produto da venda de novos títulos. 
A arrogância também ficou evidente quando Wanderley tentou várias vezes salvar o empréstimo emitindo títulos em outro mercado (Londres) e investindo na Bolsa de Valores para recuperar as perdas. Duclos relatou a perda de 800 mil francos (aproximadamente £ 23 mil) de Wanderley em uma tentativa de recuperar parte do dinheiro mal gasto. Em vários momentos, Wanderley tentou contemporizar com o governo, culpando Gosling e Duclos pela má administração do empréstimo e Euclides Malta por ser uma “pessoa ingrata”.

			A desonestidade foi um aspecto significativo das ações de Wanderley. Além da má administração, ele usou os fundos do estado para financiar seu estilo de vida extravagante em Paris. Jogos de azar em clubes privados, acompanhado de belas mulheres, andando em carros de luxo e viajando pela Europa foram algumas das maneiras como ele utilizou o dinheiro das vendas oficiais e duplicatas de títulos. Esse mau uso dos fundos do estado atraiu a reprovação da imprensa, do governo de Alagoas, de seus detratores Gosling e Duclos e até mesmo de seus próprios familiares, como evidenciado por seu abandono na prisão de La Santé por seu primo, o governador Lima.

			O abandono de Wanderley em uma prisão parisiense destacou outro aspecto levantado por van Driel: a personalização da culpa. Em um sistema financeiro não regulamentado, a culpa pela má administração precisava ser atribuída a indivíduos, um comportamento que ajudou a retardar a regulamentação e a vigilância rigorosa das práticas financeiras. No exemplo do “Caso Wanderley”, ele foi retratado como o único culpado, enquanto nenhum político, banco ou financista, como Gosling, enfrentou perseguição. A liberdade dos estados de emitir dívida externa permaneceu garantida pela Constituição de 1891, e Wanderley arcou com todo o peso das consequências.

			Um aspecto final trazido à tona pelo “Caso Wanderley” é o de que os financistas de países periféricos eram hábeis em navegar e operar no complexo ambiente das altas finanças internacionais. Gosling escolheu estrategicamente o recém-inaugurado Crédit Départemental, que lidou quase exclusivamente com o empréstimo de Alagoas. O fracasso subsequente do banco poupou Gosling de fornecer mais explicações sobre o motivo pelo qual o banco não enviou todas as remessas comprometidas, e por que faltavam 500 títulos (aproximadamente £ 7.100) sob a guarda do Banque Impériale Royale Privilégiée des Pays Autrichiens quando o Crédit Départemental deveria depositar 25 mil de certificados. Apesar de não dominar o inglês ou o francês, Wanderley falsificou duplicatas de títulos de Alagoas e as vendeu predominantemente em Portugal, o único lugar na Europa onde ele podia negociar plenamente em seu próprio idioma. Esses financistas latino-americanos estavam cientes das técnicas das altas finanças, contrariando a noção de que tais práticas eram exclusivas dos europeus. Seja na negociação de empréstimos, fraudando investidores ou na manipulação de dinheiro, os financistas brasileiros atuavam de maneira semelhante aos seus pares europeus.
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